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Folha rf_____2-1._do voe 
c de 

Adelina Cicone - Me. PaMnientar 
Of. 100.406 

Câmara Municipal de São Paulo 
PROJETO DE LEI N° 01 - PL 

01- 00379/2013 

"Dispõe sobre a autorização e 
regulamentação de veiculação de 
publicidade nos táxis da cidade de São 
Paulo". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

ARTIGO 1° - Fica autorizada a veiculação de publicidade nos táxis 
credenciados na cidade de São Paulo. 

ARTIGO 2° - A autorização prevista no Art. 1° desta Lei se estende 
aos táxis de frotas do município; 

PARÁGRAFO 1° A regulamentação dessa atividade deverá ser feita 
em consonância com a Resolução n"° 73, de 19 de novembro de 
1.998 do Conselho Nacional de Trânsito (Contran); 

Artigo3° - Este projeto estabelece que a veiculação de propaganda se 
dará no encosto da cabeça do banco traseiro do passageiro e do 
motorista, em vinil, com espaço destinado a colocação de jornais, 
revistas e folders promocionais; 

ARTIGO - 4° - A veiculação de publicidade será autorizada também 
para mensagens colocadas em películas não refletidas no vidro 
traseiro do veículo; g 

PARÁGRAFO 2° - A película não poderá ser inferior a 70% do espaço 

disponível no vidro, observadas ainda as demais condições 

estabelecidas em resolução do Contran; 

PARÁGRAFO 3° - A película terá transparência mínima de 50% 

olhando de dentro para fora do vektilg,.a fim de não dif - cultar a visão 

dos motoristas; 
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Folha 	do proc 

N° 4 

kdelina Cicone 	PaAweritat 
RE. 100.406 

Câmara Municipal de São Paulo 

ARTIGO 5° - Ficam vedadas as veiculações de publicidade de 

cigarros, bebidas alcoólicas, propaganda de caráter político, motéis, 

exposição de menores em situações constrangedoras e casas de 

prostituição. 

ARTIGO 6° - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a 

regulamentação desta lei no prazo máximo de 120 dias. 

ARTIGO 7° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no 
orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

ARTIGO 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Às Comissões competentes.". 

D LT N ILVANO 
V re dor 
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r 1 	1 
Folha n°  o ̀ 	cio  proc i 

N°  o, , ri-  
K,1 	 

Adelina Cicone - Ms. Palkarnenta ,  
olf. (00.406 

Câmara Municipal de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 

Este nosso projeto de lei nasce da necessidade da cidade de São 
Paulo niverla-se como as demais metrópolis do mundo cuja 
veiculação de propaganda em táxis é pratica comum. 

Trata-se também de importante prestação de serviços aos usuários 
de táxis, com a divulgação de mapas, pontos turísticos e outras 
informações que poderão ser patrocinadas pela iniciativa privada, 
além de divulgar marcas, produtos e serviços. 

O Brasil vai receber dois grandes eventos em nível mundial: a Copa 
do Mundo em 2.014 e as Olimpíadas, em 2.016 com o acesso de 
milhares de turistas do mundo inteiro circulando, inclusive, por São 
Paulo. A propaganda em táxis da nossa cidade é ferramenta 
fundamental para incremento do turismo e fator gerador de receitas 
aos cofres públicos. 

Outra questão a se considerar é o ganho extra que a veiculação de 
propaganda vai gerar para este importante segmento profissional 
que é composto por mais de 60 mil motoristas de táxis da cidade de 
São Paulo. 

A circulação dos carros com publicidade vai dar, inclusive, uma 
dinâmica visual no urbano da cidade, sem prejuízo à Lei Cidade 
Limpa, em vigor. 

Assim, espero contar com o apoio das senhoras e senhores 
vereadores na aprovação dessa nossa proposta que, certamente, 
trará vários benefícios ao nosso município. 

DALTON SILVANO 
Vereador 

DALTON SILVANO 
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

/      (a) 	  sso n° 	01- 379 	de 20 	13 	 /  do proc 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentai 

Registro 100.406 
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MARCO AURELIO CUNHA 
A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prseguimento. 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA i'vLi i, ,,,í PAI. DE SÃO PAULO 

t. 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA 0:: ANÁLISE PREVIA D ,S PROPOSITURAS 

620_13 _1-6 EM O I 
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C lo oberto da Silva 
Supervisor Substituto de 5GP.22 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA' 

PL 0379/13 

Rea izada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
nos sites www.prefeitura.sp.dov.br/ledislacão,  e www.senado.dov.br  respeito do 
ass nto foi localizado o seguinte:  

- Código de Trânsito Brasileiro, especialmente no art. 111; 

- Resolução CONTRAN n° 254, de 26 de outubro de 2007, que éstabelece requisitos 
para os vidros de segurança e critérios para aplicação de inscrições, pictograrnes e 
películas nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, de 'acordo com o inciso 
III, do art. 111, do Código de Trânsito Brasileiro; 

- Deliberação CONTRAN n° 78, de 29 de junho de 2009, que isenta veículos blindados 
do dumprimento do disposto no art. 1° da Resolução CONTRAN ni 254/2007; 

- Lei Municipal n°9.387, de 21 de dezembro de 1981, que dispõe isobre a utilização ou 
exploração de publicidade em veículos de aluguel providos de taxímetro, alterada pela 
Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005; 

- Lei Municipal n° 12.530, de 09 de dezembro de 1997, que determina que toda 
publicidade veiculada no Município de São Paulo deve ser elaborada estrita e 
obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais oficiais .da Língua 
Portuguesa; 

- Lei Municipal n° 12.657, de 06 de maio de 1998, que obrig2 os comerciantes e 1 	 .7 	. 
anunciantes no âmbito do Município de São Paulo a corrigir os erros gramaticais 
eventualmente ocorridos nas faixas, cartazes, outdoors e placas de publicidades; ' 

J 	 , 
- Le Municipal n° 12.754, de 11 de novembro de 1998, que dispõe sobre a utilização 
ou exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas", que' prestam Serviço; de 
tra7orte de passageiros na modalidade denominada lotação; , 

[ 
1 	 ' 

- Lei Municipal n° 13.191, que dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e 
nos hbrios de espera para campanhas educativas contra a violência à mulher; 

it - Lei Municipal n° 13.270, de 03 de janeiro de 2002, que - dispõe sobre a 
obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilpetes utilizados nos 
transportes públicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando 
sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do álcool d`das drogas; ` 

1[  
- Lei Municipal n° 13.474, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe a .taxa de 
fiscalização de anúncios; 

1. 
... i - Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispoe sobre a ordenação 

dos 'elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 
t 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.Camaras'n.qOv.br Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 
PI0379-13 pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Le Municipal n° 15.465, de 18 de outubro de 2011, que dispõe obre a outorga e a 
gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e manutenção de 
relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bom como de abrigos de parada de fr:ansporte público de 
pasageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária; 

- Portaria SMT n° 252, de 11 de novembro de 2005, que institui rocedirnentos para 
cadastramento de pessoas jurídicas interessadas em veicular publicidade, nas 
modalidades taxi e motofrete com a alteração da Portaria SMT ni 166, de ,12 de ju lho 
de 2006; 	 11 

• - Portaria SMT n° 221, de 29 de agosto de 2006, que proíbe a veiculação de 
publicidade relacionada à propaganda eleitoral em táxi, transporte escolar, fretamento, 
carga-frete e motofrete; 

- Portaria STM n° 119, de 01 de junho de 2011, que a itoriza utilização de 
equipamentos para veiculação de programação televisiva e mensagens publicitários 
em Vídeo no interior dos veículos-táxi; 

- Portaria SMT n° 130, de 26 de novembro de 2011, que estabelece a identidade visual 
dos Iveículos do transporte individual de passageiros de taxímetro-táxi, e revoga as 
Portarias SMT n° 92/05 e 105/11; 

- Portaria SMT n° 132, de 04 de agosto de 2012, que faculta aos' permissionários de 
táxi ida categoria comum e comum rádio o uso da identidade visual estabelecida na 
Portaria SMT n° 130111; , 

- Portaria SMT n° 170 de 14 de novembro de 2012, que altera o anexo (knico da 
Portaria SMT n° 130/11, que estabelece a identidade visual dos veículos do transporte 
indiVidual de passageiros de taxímetro-táxi; 

- P 0032/2002, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a veiculação! de 
propaganda e publicidade em veículos de transporte escolar nas redes "pública e 
particular da cidade de São Paulo; 

- PL 0032/02, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a veiculação de 
propaganda e publicidade em veículos de transporte escolar nas redes públicas e 
particular da Cidade de São Paulo; 

- PL 0346/07, do Vereador Dalton Silvano, que altera o inciso XII, do art. 9 0  da Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 
com õem a paisagem urbana do Município de São Paulo; !) 

- PL 0027/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que altera a redação do art. 80  da Lei 
Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de Sãd Paulo; 	

. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.so.C1OV.br  
P10379-13 pesquisa 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 ' São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
PI0379-13 pesquisa 

www.camara.SP.gov.br  

- PL 0306/10, do Vereadár Dalton Silvano, que dispõe sobre a instalação ode micro 

- Pl] 0093/12, do Vereador Ricardo Teixeira, que autoriza a explor 
nos vidros traseiros dos táxis, na Cidade de São Paulo 

I, 
- PL 0427/12, do Vereador Atílio Francisco, que altera o inciso XII e insere o parágrafo 
único ao art. 9 0  da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006;  I 

- PL 0529/12, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a divulgação de anúncios 
publicitários por meio de Met') em táxi. 

câMeras de vigilância em táxis na Cidade de São Paulo; 

Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 
Sendo assim, envio o PL 0427/12 à Comissão de Constituição 'Justiça e Legislação 

CAIARA MUNICIPAL DE •• 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

.13E) 
Aiessan 

RF. 

São Paulo, 21 de junho de 2013. 

e9C 	\C\\P9e.s/\ ulia 	nndad von e chennausen Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Marcella FalL Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Séfor de Pesq. e Análise Prévia ' 

OAB/SP 111.393 

ção de publicidade, 
, 
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Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

L9503 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Le : 

CAPITULO I 
. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Texto compilado 

(Vide Lei n° 12.619. de 20121 

Mensagem de veto 

• 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional; abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

, 
§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 

conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 20 o trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dós órgãos e entidades 
componentés do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas 'competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de Programas, projetos e serviços que gara tam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 40  (VETADO) 

§ 50  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 20  São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado *pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art °i  As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bemi como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19503.htrn  20/6/2013 
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Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter publicitário ou qualquer outra que possa desviar 
a atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira dos Veículos, salvo se não colocar 
em risco a segurança do trânsito. 

.(Revogado pela Lei n° 9.792, de 1999)  

Art. 113. Os importadores, as montadoras, as encarroçadoras e fabricantes de veículos e autopeças são 
responsáve s civil e criminalmente por danos causados aos usuários, a terceiros, e • ao meio ambiente, 
decorrentes de falhas oriundas de projetos e da qualidade dos materiais e equipamentos utilizados na sua 
fabricação. 

http://wv.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19503.htm  20/6/2013 

Seção III 
Da Identificação do Veículo 

 

L9503 

 

novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricad9s, imo. • 
encarroçados, a partir do 1 2  (primeirO) -ano após a definição pelo Contran das , especificáges 	nr6as 
pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5 2  (quinto) ano, após esta definição, para 
os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados. 
(Incluído pela Lei n°11.910, de 2009) 

I 
§ 62  A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos veículos destinados à 

exportação. (Incluído pela Lei n°11.910, de 2009) 

• 	 Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação de veículo ou, ainda, quando ocorrer 
substituição de equipamento de segurança especificado pelo fabricante, será exigido; para licenciamento e 
registro, certificado de segurança expedido por instituição técnica credenciada , por órgão ou entidade de 
metrologia legal, conforme norma elaborada pelo CONTRAN. 

Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou coletivo de passageiros, deverão 
satisfazer, além das exigências previstas neste Código, às condições técnicas e aos requisitos de segurança, 
higiene e conforto estabelecidos pelo poder competente para autorizar, permitir ou conceder a exploração 
dessa atividade. 

Parágrafo único. A autorização citada no caput não poderá exceder a doze meses, prazo a partir do qual 
a autoridade pública responsável deverá implantar o serviço regular de transporte coletivo de passageiros, em 
conformidade com a legislação pertinente e com os dispositivos deste Código. ( ncluído pela Lei n° 9.602, de  
1998)  

Art. 109. O transporte de carga em veículos destinados ao transporte de passageiros só pode ser 
realizado dê acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN. 

Art. 110. O veículo que tiver alterada qualquer de suas características para competição ou finalidade 
análoga só poderá circular nas vias públicas com licença especial da autoridade de trânsito, em itinerário e 
horário fixados. 

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo: 

I - (VETADO)  

II - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos em movimento, salvo nos que 
possuam espelhos retrovisores em ambos os lados. 

III _ aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas, quando 
comprometer a segurança do veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela Lei n° 9.602,  
de 1998)  

li 
Art. 108. Onde não houver linha regular de ônibus, a autoridade com circunscrição sobre a via poderá 

autorizar, a titulo precário, o transporte de passageiros em veiculo de carga mi misto, desde que obedecidas 
as condições de segurança estabelecidas neste Código e pelo CONTRAN. 	I 	-` 
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1, 

 

: ic  

RESOLUÇÃO N.° , 

/0 Potha 
Proc. N 

Alessand -ab4 
RF. 11.136 

DE 2007 

stabelece requisitos, para os vidros de segurança e critérios 
ara aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas 

envidraçadas ;dos veículos automotores, de acordo com o 
inciso III, do artigo , 111 do Código de Trânsito Brasileiro - 

, D 26 DE OVivpRo 

O CONSELHO NACIONAL DE 'TRÂNSITO CONTRAN, usando das atribuições i que lhe 
.. 

foram conferidas pelo inciso I, do'art.'12: da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, e conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito; e 

Considerando a necessidade . 'de regulamentar '• o• uso dos vidros de segurança e definir 
parâmetros que possibilitem atribuir deveres e .responsabilidades aos fabricantes e/ou '• a seus 
reprentantes, -através de fixação ;de; requisitos mínimos de segurança na fabricação desses 
componentes de veículos, para serem admitidos em circulação nas vias públicas nacionais; 

' 

Considerando a necessidade .4e, aperfeiçoar e , atualizar os requisitos de segurança para os 
veículos automotores nacionais e importados; 	. • 	; 

.5, 
Considerando a neceSsidade de`eitabeledei os'inesínos requisitos de segurança para vidros de 

	

segur ça dotados ou não de películas. resolve: : • 	• 
• . 	 ; 	• 	;. 

• •:. • 	 , 	• 	, 
Art. 1° Os veículos automotores, os reboqües e seini-reboques' deverão Sair de fábrica Com ás 

suas partes envidraçadas equipadaS. V.'C'oini vidro dc. segur' 'ança 'qu'e'•,`'a iiendam;  aos' iertn' • Os desta 
• .1" 	1 	1, 	I 	i 

Resolução e aos requisitos estabelec-  id"OS'na NB 9491 .,e suas normas' complementares: 

1 
§1° Esta exigOcia se aplica também aos vidros destinados a reposição. , 

' 	 ' 1'1 .1 it 	 rt$  

niaS"'Nrna's,'PáÉlic la'S : dg' território nackinal, obbgãóri&'d iisOde l■lid&S' de 1 -! 1 • 1   seprança, lammadó . no 'para-briSa ide todos os „yeículoS, a serem, adnntings e de vidro de segurança 
temperado; ,u o 	ne 	, 	, 	artes envidraçadas. " dO' nif Yrneine t'Idroieddido ou laininacto' nas demais p 

• • 

SãO'innainosa 'dão pOdétá' er inferior a 759 k pia 'os vidros incoloreS dos 
para-brisas e /O% para os para-brisaS'CO'IOri iciose''d-e'Mais' 	 pénsáVeAS''à 	e' do 1' li ,1•1::;11, 	. 	. 

veícu lo. 

	

6 	 .tr,,,,;,, , 	I AT:1 	6 ;1 •2 	J 	::;"::" 	• 1';'"1' 	[ 1 1 , 	" 	• - '• . 	I  

1° Ficam excluídos dos limites 'fixados no caput deste artigo os vidros que não interferem 
nas áreasYenvidraçadas indispensáveis à diiigibilidáde do Vékulo. Pára estes  vidros, a' 'transparência 

	

H H 	1:1,4 	 , não poderá ser 'menor a ZabYo. 

§ 	onsidèram=se áreas envi 
nu-Sá' 

área' dã'' prá.ii3iáã,',"eiclu'indo .' a âiia'periférica de serigrafia•desiinada à' dar 'aé'al;aiiiéniO 
ao vidro.e à área ocüpada pela banda 	 éiSténté, conforme eâabéléte'a'I■113R 

: 	 ",  

,, 	I, 	,, as' indispensáveis à dingibihdade do veicillo, conforme 
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condições de transparência para o conjunto ...tidtoPiCtOgi.a.tuaAnscriçãO 	 art;.„,,  
'3° desta Re solução 	. , • 	• • 	 . • 

':•Pp 

4 

A!essan 
RF. 1 1 - 136  

-- as áreas envidraçadas situ 
visão do condutor.  

nas laterais rdianteiras  do veículo, respeitando o campo de 

§ 30 Aplica-se ao vidro de segurança traseiro (vigia) o disposto na parágrafo primeiro, desde , 
que o veículo esteja dotado de espelho retrovisor exteredireito, conforme a legislação vigente. 

,_, 
Art. 40  Os vidros de segurança ,a,que, se refere esta Resoluçao, proquzidos no Brasil, deverão 

trazer marcação indelével em local 'de fácil visualizaçã&contendo, no mínimo, a marca do fabricante 

.` INMETRO. 
do vidro e o símbolo de conformidade com a legislação brasileira, definido pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -- - 	1 

Art. 5° Fica a critério do DENATRAN admitir, exclusivamente para os vidros de segurança, 
para geito de comprovação do atendimento às exigências desta Resoluçàq, os resultados de testes e 

. 	. 	. 

ensaios obtidos por procedimentos equivalentes, realizados no exterior. 

§ 10 Serão aceitos os resultados de ensaios admitidos por órgãos reconhecidos pela Comissão 
ou Co unidade Européia e os Estados Unidos da América, em conformidade com os procedimentos 
adotados por esses organismos. 

§ 2° Nos casos previstos nó § 1°, deste artigo, a identificação da conformidade dos vidros de 
segurança dar-se-á, alternada ou cumulativamente, através de marcação indelével que contenha no 
mínimo' a Marcia do *fablicarite .  e' O ,  símbolo de'''conformidade 'da Comissão ou dà' Comunidade 
Européia, constituídos pela letra "É" maiúscula acompanhada de um índice numérico, representando 
o país "emitente cio certificado, inseridos em um círculo; ,ou pela letra "e" minúscula acompanhada de 
um núriíeo rrepreSentaiido' 'O 'país 'á:nitente do''Ceitificadó,"'inseridOS en uni!' feiân O' e,' se dos 
Estaddi'üliaOS ' 1 ' '"'  

L■• •■ • 	II 	• 	 ,;•.! 	 • 	 ,..' n 	:Ir 
Art. '6°  O fabricante, -o' representante, e o importador do: veiculo deverão certificar-se de que 

iuldj;, i 41 	I 
seus produtos obedecem' aos preceitos 	

án 
., estabelecidos por esta ReSoluçãO,' 	tenao-Se em' condição 

de . ;r1,d .PáLiOs,'qiiah',Eki; solicitados i;e1O'b e/Sá'tt'âme' 	i:T, aCiO -Ual de iiáiisiíO'LDENKÉ 
1 • ! 	11111" 	 • 

Mi . 7°, A aplicaão de película não refletiva nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, 
definidaS'fioart.le", sedpermitida'desde tit,ie atendidas as mesmas condições de transparência para o 

ri • I" 	'1 	I 	•`"I 	 '; 	 I 	 .1 
conjunto yidro.pelcuta estabelecidas no Artigo 3° desta Resoluçao. , 

" 	U 4 °1111'1 	 • Il. 	 , 

§ A marca do instalador e o índice de transmissão luminosa existentes em cada conjunto 
vidro-pelicula: 41Ocaliza as nas 	 as indispensáveis dingibilidade Se o grava:dos indelevelmente lia 
r,; 	; 	1.: 	r 	 ' 	• 	,t 	 13' 	 ..1 
pelicula por meio de chancela, devendo ser visíveis pelos lados externos dos vidros. 

1'1 	 I 1 	 • 	 11 

	

Art, 8° Fica proibida a apliCaçãO. ',d,e.:Pelícil,12 .  refletiVaS,  nas.  áreas eniivil  dr. 	ada,,  
■;: 	. 	 e, 	." 	• 	 ", 	 „ 	!,;, 	, , 	, 	„. 	, 

Ie'rivárN".! 	ásr, 	pensáyeLs* I , a dirigibilidadedo ycíCu
l1;; desde 	

ode ;àii.iáií 	de qualquer espécie,. Será' permitida , 	.qã  
e cjue;.i.,:ejaii»., aten'tlidas as Mesmas 

; 

1 ;. ■ ,.11 	; 

; 	.1 

L 
■■ 

: 

ti 	Éi 1;1.;.; 
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. , 'Edsan Dias 'Gonçalves 
Ministério .dO` Tr'anspartes 

• 	• 	• 	• 

r , - 	Cir1os Albe o Ferreira'Dos'Santos 
-MmiSteriado , Meió Ambiente - 

t 

      

     

 

Folha 
Proc. N .0.YE"1 -4  

A:essand ,  

 

  

RE. 11.12.0 

 

     

Art.10 A ,verificação dos índices de transmitância luminosa estabelecidos nesta Resolução i 
será realizada na forma regulamentada pelo CONTRAN, mediante utilização de instrumento , 	, 
aprov o pelo INMETRO e homologado pelo DENATRAN.' 

1 
Art. 11 O disposto na presente Resolução não, se aplica a máquinas agrícolas, rodoviárias e 

florestais e aos veículos destinados à circulação exclusivamente fora das vias públicas e nem aos 
veículos incompletos ou inacabados. 

Art. 12 O não cumprimento do . disposto nesta :Resolução implicará na aplicação das 
penalidades previstas no inciso XVI do art. 230 do Código 'de Trânsito Brasileiro. 

■ ip1:1 - 1, ■ 

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data .de 'sua publicação l  revogadas as Resoluções 
nf's 784/94, 73/98 e demais disposições em contrário 

Ekione Diria Macedo 
.•,[i.i. 	.. 1 'II '-i, 	.1 :1;;. 	.:' ..Miniátério i dãCiciad& 
.. ,...i.....,,.,, .i 	ui., 	-À. 	.. lin 	-eglii.: 	..,.v..1,...1,.. 	f.,.... 1,... 	,.. .„... , ;..1.-,,, : ..:-..,-, ,i, 

	

: ,̀...5:11:-.:y. 	 ..: 	,:iii.:i ..•,', .. 
, 

José Antonio Silvério, 
iimiiIráteriO , 	a 

...C iência-  
a 	 -e Tecnolog ,.is e ,L, :il '',À".ir 	- - le.qtri- . - - 	'. • ...",'", Ir- i' 1. , " 	. 	---- .. , -..' 

"ffé; 

341:.:41 'AL 11:113 1 

LI C , :, ■ : 11. jail , 
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Áreas indispensáveis a dingibihdade  
: 

Demais áreas envidraçadas'  11 
• • 

' 	 „' 	 • 	 , 	 . 

' 	 , 	 à 

'; ■:; 

' 

' 	 '" 	 ;.-• ■ •• 	 " 	 ' 

• r. r-.• 	 A 	 !' 

N 

ANEXO 
As figuras contidas neste anexo exemplificam ás prescrições desta Resolução. 
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Folha 
Proc. N 

Alessandr - 
. 1 1 	.2 

. 	 . 

dr) • 

• 

4' 

ci irsa .  

t 

5! 	t 	 I . :1 '  4)1 '3 	1.1 

: 	dl.; ri •

j  

, 

RESOLUÇÃO s. 386 DE 2 DE JUNHO DE 2011 

nova redação aos artigos 4° e 5° da 
• Resolução CONTRAN n.° 254/2007, que 
estabelece ‘` requisitos para os vidros de 
segurança e criterios para aplicação de 
inscrições, :  pictodamas e películas nas áreas 
'envidraçadas dos veículos automotores, de 
acordo com o inciso III, do artigo 111 do 
Código de Trânsito Brasileiro — CTB. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂ.i‘iSITO,- CONTRAN,j usando da competência que , lhe confere o art. 12, inciso 1, da Lei n.° 9.503; de"; 23 de setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro, e conforme Decreto n.?4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trân'sith .L SNT, 	! I 

i i 
Considerando, ainda o que' consta no processo administrativo n.° 80000.006822/2011-02, 

k1I,a(11,,, 	- 	.1.1, ,  
1 
1 
1 

Art. 1? O art. 4° e o ai. 5, da Resolução CQNTRAN n.° 254, de 26 de outubro de 2007, . 	- 	 4 ' 	I 	t 	It .'  't'' '' 	r.h. ) , 	11 	' 1 ti 1 	'' 	■ 	. 	.1, passam a vigorar, respectivamente; com a seguinte'reaação: .  . : . ,,11  

	

.:.1.. 1.' , ; 1 	LA,!', 	ci , 	.:,:'. H:. ; 	 . 

"Art. 40 Os vidros de segurança a que se refere estaltesdluç'ão,'CleVerão trazer nittrcaçãO 
.1 I. ,!.A. 	t't. 	 J ■ „ 

indelével em local de fácil .visualização contendo, 00 minimO, 	indiée de tran,srizitancia 
luminosa, a marca do fabricante do .vidro e o símbolo' de conformidade' com a' legislação 
brasileira definido  pelo Instituto Nacional de Metrólogid,IVOrnialização e Qualidade Industrial 
-1NMETRO." 

Art. 5° Fica a critério.; .do'DÉNA 
segurança, para efeito de -conipsrovação-
complementará, os resultados 4ç , tátes 
equivalei:ti ter; reá liza' do' st'ii3Oe.XteriOr'''' I  

11'n  

hi 	 c 

RESOLVE: 

T1MN .:.'admitir, exclusivamente para os Vidros de 
atendimento da .1V,BR 9491 e suas normas 

e.' ensaio's:- 'obtido_por, procedinientos ou  .,métodos 
J.. 	',1- t1 1i.. 1,,!f 1, 	I 

I 	 LE:  
II 	 II 

.1 

.2() d.t:! 
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Tânia Maria F. Bazan 
Ministério da Educação 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

rlando Moreira, da Silva 
Presidente 

'Pedro de Soliza da Silva . . , . . 
misteno da Justiça 

ui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

atielEvaldo Barbosa 
mistério dos Transportes 

um Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

ose Antomo Silveno 
Miniátério da CipliCia'e-Tectiologia 

!;.11 ■ : ■  

Paulo Cesar de Macedo 
:Ministério dó Meio Ambiente 

1.1 

oão Alencar Oliveira Jimior 
mistério das Cidades 

"olha ÀS- 
Proc. N 11/Era";11C 

je 
Aless wiirP 
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- olha 
Proc. N 

A:essan 
RF. 11.136 

	

ít -1. 1. 	1iir!. 

	

r1 	F;L 

;." 

...,.... 

i 

it t.:1 111;•..11, 

RESOLUÇAO N°. 334, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009. 

Isenta os veículos blindados do Cumprimento do disposto no 
artigo rr, 4a ;Resolução , CONTRAN n°. 254/2007, que 
estabelece requisitos para os veículos de segurança e critérios 
para aplicação de" inscrição; pictogramas e películas nas áreas 
envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com inciso 
III do Código de Trânsito Brasileiro — CTB. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO — COI•NRAN, no uso 
competências que lhe confere o artigo 12, inciso X, da Lei n 019.503 de 23 de 

setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — CTB e 
conforme 'o Decreto n°. 4.711;' de, 29 de, maio de 2003, que 'dispõe sobre a 

. 	, 
, 

coordenação do Sistema Nacional de Trânsito e - . 	 ,; 	4  

Considerando que 'a, blindagem de veículos constitui modificação 
prevista na Resolução CONTRAN ri:). 292/2008; 

	

I 	 ; 	; 	• 'Considerando, que os vidros titilidos na'blindageni • de veículos 
não atendem aos requisitos -. ..estabelecidos na NBR .  9491 e suas normas 
complementares exigidos no artigo 10  da Resolução CONTRAN n°. 254/2007, 

	

REs0ÉvÊt.11ii ; 	 . :r • ; i1 e t;  ti  

Art. 10  Referendar :a Delibeinç' adn:75;I de" 29' 'Cid.  junho de 2009, • 4. ; 	 - 	• 	• 	1-1 	- 	m 

publicada no Diário lbficial da União Ubb.ti.  eni r3.0 .de 

	

{ri 	tt; I II t 	U.t..,2; A:11, • 	C.A 	t. 	I
junho de 2009 

• tt•:::1 11 	..ti .111 _2i:: :4•1 
i 	.; 

Art. 2° Isentar os Veicu os blindados . do 'uso dos vidros de segurança 
exigidos no artigo 1° da Resolução CONTRAN n°: 254/2007. 

reposição 	„ 

Clid, á atitoridade competente exigira a ,,autorizaç'ão, para blindagem do veículo, 

cf.mi1'!i.1.1t11 	"" t jp" t' 	II° 	; 	 d 1), 	 4;4 [á 	, 
•; Art. 3° ara emissão 	autorização previa, e que trata o artigo 

•-nr; 	. 

concedida pelo Ekército 	 • • 

, Ari: 4° Qiiandorealizar a;itispeção"dei. segurança veicular, as Instituições ]; 
Técnicas Licenciadas — 	deVerão exigir: da `einpresa executora da blindagem 
alge§ért4çâ:P „.510 Copiriroyante,. de' .,sen registro ri;o'Riérçito,..beni' como, Relatório 
Técneo'Ex• e'r'i•m'e1 rita1"(Re`TEx') das 	agens balislicas, 
apl icadas iio veie os, orneei o pelo Centrci e va fação o Ex ército 	x). j 	ii1k 	• 	d ' 	b'  • '(C 

,:?: 	 r 	■ : 	 • 	 'tf  

 opacas e L transparentes 

Paragrafo 11in-c°. Eta'isenção se aplieá.tanibém aos vidros'desfinádos à 
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, Art. 50  Esta Resolução entra em vigor na . data de sua publicação. 

• •- ,`' 	 , 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente . 

,• 	 •,' 
Rui César;da Silveira Bai-bosa 

Ministério 'da Déf; 
. 	, 
. 	 ; 	 , • 

•.'e; Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes , 

Parágrafo único: Quando da inspeção de que trata o caput deste artigo as , 	. 	. 	„ 	. 
ITL :devem atestar os itens • de , segurança estabelecidos pelo DENATRAN, 

• 1 utilizando-se da Portaria INMETRO/MDIC n°..30 de' 22 de Janeiro de 2004. ,  , 	 , ,  , 

.. • , 	, 	Paulo Sérgio França de, Sousa Júnior - 
. 	' mmis ério dos Transportes , 11,. ,.u.: i I() 11,1:í ..-, 	.-...• 	• ,i 	:1, ,i. 	- 	-,-....,; 	,-, 

ziç., 	1.:;-::::, J, .„. "-,' 	Ç I 	::!:nii ;:rf: 	.. 	f, ... 1*.:- 	yi ■ ' 7.:. 	:,, 	 1:',' -',',  
i'l.: 	 .2 	1.• 	i' 	[', . 	' 	'' '' '' ' ;;;;:" ';' '''.. 11 , 1n iti .'' 	-.ti , ..:: 	. 	..,. 	I 	k ; • , ........i: •. • I] ',I r,' e. 	Cli. 	■ i 	... 	. 	.. 	.. 	, 	.. 20 . 11. 

• .. • '' ''.Valter Chaves Costa 
(,- :.,.. 	, .4.,  :•-:,. 	

.. 	 . 	 , • 	
.   

, 
. 'muusteno da Nauae-  

, 
, 

José Antônio S!lvério 
Miniáténó "da CiênciaI  ê Tecnologia 

r • 	 • • 11. 	 J- 

.,::- • 
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Folha 
Proc. N 

AleSSand 
RE. 11.136 

, 
RES0.1-Y',. 1 i ;1. -. 1 .."';  

. 1 ;; 	, ....'''./.-. , 	. 	. 	' 	s 	. 	' 	• 	4 
•:: 	 , 	

1  

Art. 1° IsentaroEyeículos blindados .do uso dos Vidros de segurança 
exigidos no artigo 10  da Resolução"CONTRAN ifi 254/2-007.,:; ,. .11 11., d.=  

Parágrafo único.'Esta isenç,ãe „aPliça,, tambénv,aos vidro0 destinádós, a 

reposição. -.. 	. 
,. ., 	„, 	, 	, ,,,,, 	. -,,,,'. ;,, 	,:-.,•••., 	- :•'; 	. 

: Art. 2° Para emissão da autorização prévia, de que trata.° artigo 98 do CTB, 
a autoridade competente i exigirá a: autorizaçãO para blindagem do, velCiulo, Concedida pelo 

	

E?télrçito:13rasilÓtto..r['..;',:11., r,.; 'rlít.ii : 	 1' t''J',1 I' ; 	'' '' .- ''''.¡ : '....1;.! ', .i'. ■ ' 	t; 1 	i : 1  I ' . 	'l „ I II } i  
, 

'.' 	:1; .■ i;!1 	1 	'In, 	1 	 , ¡fiei 	I ,,• Ï'l,;:;,:',,; -.1',. '.,;Á,;;¡ .  ;,'«'- 1, .;:p 1 ;; i H;/, 1, ,. 
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DELIBERAÇÃO N° 78, DE 29 DE . JUNHO DE 2009 

• 

• 

■■ • ■ 

• Isentakis : veículos blindados do cumprimento 
do"' ':disposto no artigo 1° da Resolução 
CONTRAS n°254/2007. 

À 

'O PRESIDENTE 130 CONSELHO. NACIONAL DE TRÂNSITO, "ad 
referendum" do Conselho Nacional de Trânáito CONTRAN, no uso' das atribuições que 
lhe confere o .art. 12, inciso I, dá. Lei n° 9.503, de 23 de setembro de11997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, e ccinfornie o Decreto,n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a coordenação do Sisteina Nacional de Trânsito, 

Resolução CONTRAN n°. 292/2008.; 	" 

Considerando que '• os vidros utilizados na blindagem de veículos não 
ateridem aos requisitos estabelecidos na NBR 9491 e suas normas complementares exigidds 
no artigo 1° da Resolução CONTRAN no. 254/2007,- 

- 	; 	„ 

„ 	 , 	• 

Considerando que á blindagem` de veículos constitui modificação prevista na 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



• 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



" 

http://em332adm/seripts/wxis.exe/ialil  

F 

1 

Câmara Muniei )al de São Paulo 
rolha 
Proc. N 

Câmara Municipal de São Paulo 

of 1 

1,3 

"•-,:k.-"; 

1/1 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 9387 , 

Total de referências : 
, 

Título: LEI No 9.387 	(ver 	documento) 
Revogado(a) parcialmente 	• ' 	' 

Ementa: Dispoe sobre a utillzaçao ou exploraçao de publicidade em veiculos de aluguel providos de 
taximetro, e da outras providencias.' 	• á 

Projeto: Projeto de Lei No 226/1981 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Reinais:10 de Barros 

Regulamentação: Decreto n°17.738/1981 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
4 . 	Decreto no 22.515/1986 - Regulamenta esta Lei, revogandWa regulamentaçao anterior.; (ver 

documento)': 	 • , 
Decreto no 37.980/1999 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 

. 	documento) 	- 	 • 
„ 

Decreto no 45.508/2004 - Revoga o Decreto no 37.980/1999, que regulamentava esta Lei. 
. (ver documento) 	. 	 , 

' 1• PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga o art. 40  desta Lei. (ver documento)• 
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Foiha 
Proc. N 

Alessand 
RF. 1 .1• LEI N.6 . 9387;:DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe. sobre a utilização ou explora-{ 
'ço ' de, publicidade em veículos de alu-
guel providos de taximedo, e dá ou-
tras providências. 

Reynaldo Emygdio'de Barros, 'Prefeito do Município de São Paulo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 
9, de 31 de dezembro del.969 sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica permitida a iutilização ou exploração de publicidade nos 
veículos de aluguel providos' de taXúrietro,'' Observadas a 1egis14ão vigente e 
a regulamentação a ser; expedida em ;decreto do Executivo, em especial 
quanto às normas técnicas sobre dimensões*, formato, área de exposição e 
posicionamento do equipainento, que corifeu-1'a pUblicidade. 

;Art. 2.o — Ao prestador do serviço de 'transporte, em veiulos de alu-
guel providos de taxímetro,' 4ue, infringir disposição' desta lei ou de seu re-
gulamento, será imposta multa s de, valor "equivalente a Uma Unidade de Va-
lor Fiscal do Município de: São" -Paul&— UFM, aplicada em dobro nos casos 
de reincidência, sem prejuízo das Medidas tendentes à remoção e apreensão 
da publicidade irregularmente instalada „ 

1, 	I 	 ; 

'Art. 3.o — Os motoristas autônomos de veículos de aluguel providos de 
taxiMetro que preenchami os requisito do':artigO'61, 1, kia Lei o 6989, de 
29 de dezembro de 1966,'OOM'a redação conferida Pela Lei ri.d.,7410,1'de 30 
de dezembro de 1969: fiCarninfos'd6Pagariiento da Taid de Licença para 
Publicidade. t 

Parágrafo únlcp . . Aisenço_ orá concedida,, assim como,a, preyista iuo 
inciso 1 do artigo,61 1 da:Lei,n.o,6989;:de 29, de dezembro de 1966, com a re :- 
;dação; conferida peia Lein:o57410; de.30 de dezembro Ae 1 1969 1 independem 
de requerimento do contribuinte. 

I IL 
posto sObre.Serviços`de,QualqUer Nature a ISS , , 1.11- ;  

cidente sobre os serviços. de  ou exibição,, da publicidade ' de que 
'trat eta lei 111terájcorno' responsável a agência de publicidad e : 'ou 

exOlu.ída à 'respOnsabilidade do' motOrista autóiiomo a jiè refere 'o  
iir 	,rs,  • 	.• 	 rtjZ,  artigo anterior. 

Art. 3.o — Esta lei erttrara 'ein vigor na data ;de- sua publicação, revoga-
dastaS,.dispósições emt6rittáriO: 	 -.1 ,  • .; 1 , ,1  

. i. 	; 	; ••• 	. r 	I I,  

I 1 .:7 'Préfaiiurà1 do "Municípi6. de São Pauld;:aósi - 21; de dezembro de 1981,, 
1428r.O .  da': fundação; 	São; ”, Paulo 	O'' Prefeito

' 
 ReynaldO 1Fmygdio de 

'BarrWS —( ,0 Secretatid[dOS,NegóCios .,JUrídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — , 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipó:416ln 	O Secretário Municipal de 
Transportes; Antonid'SanipaiOZ4': -  0' Secretario dos NegócioS'' xtraord1  

bettO Pastana Câmara"' 
1  iP‘ãliOádatiia''Secietária'd6dOVerno Municipal, em 21 de dezembro d 

198 11..1'1 1L ' d Seer' e do`.`GroVeinb'MuiiiciíSii," Orlando Carlieii4"idê Ribefro 
Arriai-ia: ' 1 ' 

i 	1 4 J 
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Folha 
Proc. N 

Alessandra 
RF.1 

LEI No 14.125, DE 29 DE bEZEMBRO. DE: 2005: 
., 

	

, 	. 
(Projeto de Lei no 628/05, do Executivo, aprovado na. forma de Substitutivo do 
Legislativo), 9 . 	

, 	.. ,. 	.. 	, 	
'','!.'7": :',..:r.';:!::•!:!!: iri , :'';' :',."1:''''i r!; .`!.!:-'!!.: 	' 	I 

Exengue a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, concede isenção da 
Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSII, nos termos em 

._ 	. 	.. 

que especifica, altera a legislação tribiitária'municipal:e,dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo; no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a:CáMára Municipal;enisessão de 19 de dezembro de , 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:  

CAL[JÍTULO I , 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES!'', 

. , 
Seção I 	. . 
Da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD 

., 
Art 1 0  Ficam - revogados, a partirde,1O de .  janeiro de 2006, os arts ! 84 a 92 da Lei n9 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações subseqüentes, a qual instituiu 
a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares- TRSD.:.!!!"ir,,:.":,... r 
Arti 2 0  O art. 83 da Lei n° 13.478, de 	de dezembro de2002, com a redação da Lei 
n° 13.522, de 19 de fevereiro de 2003, Passa a Vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 83. Ficam isentos da Taxa de kesídUOSSolidoá'DoMiciliares - TRSD, destinada a 
custear os serviços divisíveis de Coleta; tranPorte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares::-.,¡!', ,W:::- 3':::i.';J: - : ,,::;';'.!::;, ,  , 

1 
I - os munícipes usuários que,gerareMrdiariamente'até:200 (duzentos) litros de 
resíduos sólidos comuns; 	•:i :..0:.,...',.1...,.!! ),:!!''''.;: :' , ':::!'.' 	. :: : 	t : 	!.!:!!! •! 	, 	. 

I II r.i  os Munícipes que habitem local de difícil acesso, Caracterizado pela impossibilidade 
física :de.coletaxle ■ :reSíduos!pdi-ta -af)iPõrtá;' Conforme re§ulaMentaçãoal ser editada pelo 
Poder iExeCutivol t: 	tr. ,  ,.: ,:e r.::: ,i'..w..ái,,::s..riii'.-. ,,,,,-:.: .-::.:;'. : :.. 	I ::  

, ji.:, 	14,i::„,,.,::,,.......,,, ,. . 	.,.. i ,•,.,, 	.: -.,.. 	, 	1? 4 	, .:. ■ 	I :: .: 

Seção II; ' 	11, ,1-., n I'ci 	cli,: 	/ .; ..k.;;,';: .-: , :.•'..,,';:.-.,,: . 	..-.'...::•!: 	.,, . 	. 	: 	a 1r,-..1;::: rill 	,,,. 	hi:: 
DalContribuiçãápara Custeio do Ser ■iiço1CleIlu :61inaçãO Pública - COSIP.?!:: '!:::!!::::.1::![ ,. :,  

• 	ei 	ror dl ..':; :1 :::' .f,',,-::!:`"Y: -:.,:,`::::: 	..' 	. 

Art. 3 0  Ficam isentos da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública -' 
COSIPAnstituída pela Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002, Os contribuintes 
residentes:6u TAStaladot. erri Viat4,logradobros que não possuam iluminação pública. 
Parágrafo único. A isenção de que,tratá O "ceput" deste artigo: 	i 
I'-.',CesSará a partir do mês seguinte 	início do 'fornecimento de iluminação 
pública; 	' ! 	.:;.:1.5if 	1. '„ 	:ri:::1 ■■ I!: :i .::,:':'...-'::' rt. :-''' !:::::¡,;:zti'...,',!..rrr':::::.',...,!. ,..- 	, 	l 
II -i  não se aplica em casos de r  interrupção provisória do fornecimento de energia 
elépida!em virtude de instalação, MánUtençãO; rrielhOrarMénto e expansão da rede de 
iluniiii'ação pública, ou!,,decorrenteá•de :qualquer'outip :  fato que p'roVoque, a .  interrupção 
provisória. ',:::!.:* 	I. ■ :::!; 	II 1::1; 51 ,, 	 ,:!;:-:::.;,.! 	.,:, 	11 
Art. 4 0  Fica 'atribuída responsábilidadetributária•keMprese concessionária de serviço 
pú b lico de distribuição :de energia elétrica, que deverá cobrar a Contribuição fia fatura 
de consumo energia élétrioa'rePaSsar 6 Válo .r66:tribútoiárrecdidàdb para "a conta 
do Tesouro Municipal esPecialMente:,:desighada r  pára': tal fim, nos terias fixados ern: , 
regulamento.: !,-, :: :1 :r I :::) ,!:: ' -'.:fr :!, !»'.. y;; ,4.!::..'' t!: ... 2.;,•!!,.,'.:: r -  ! [ 
§ 1°.A falta 	repasse : ou o repaSSerinienor da iContribuição pelo reSponsáveh 
tributário, nos prazos previstoS'e:"i=eáularriento; e'dèàde doe não iniciado o 
procedimento,:fiscál, implidará:'..;.:;,: ; !<:-..!•!:.' 	''' r 	 :"i 	 ! 

	

! 	* 	: 	: 	.' 	... 

	

i: ,I 	1, 	Kl: 	:.!I 
il:  , 

';'11•• 
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Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir da data de 
vigência 'desta lei, até o exercíciq •de'emissãO'do Auto de Regularização ou da 
conclusão do desdobro fiscal da áreà'percelada; ;O que primeiro ocorrer. 
Art. 27.; Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não) ,  inclusive os 
inscritos em Dívida Ativa, ajt_iizadd 'Oiii-,46,"até - á data de início da vigência desta lei, 
referentes ao Imposto sobre O,PrOpriedade Territorial 'Urbana - IPTU incidentes sobre ; 
os imóveis Parcelados irregularMenteessiM .r'econhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do .Soto -, RESOLO; da ' 'Secretaria Municipal de 
Habitação - SEI-IAB, nos termOde, 'Éci:P ,'?:, 11.775, de 2.9 de maio de 1995, e Lei n °  
13:428 de 10 de setembro de 2002; inseridos 	áipa Especial deInteresse Social - , 	, 	 J ZEIS . 	.. 	, 	::, , 	; 	:, • :'''',. :; -..!, -,;.'-::z ';';;'.,'X' 	'',.:.•;•;;;; ; ¡,... :H . : .:,1;-: :; . :;:' ..' 	.. 	i 
Parágrafo único. A remissão Oevista 'n6:"capUr aplica -Se apenas aos créditos 
tributários cujo fato gerador tenha ocorrido aé . o exercício do efetivo desdobro fiscal. 
Art.128. Não serão restituídas; no .  todqou'eni parte) com fundamento no previsto 
nesta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. 
Art.29. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU não paga no; prazo fixado pOclerá ser enviada para inscrição : 
em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última 	. 
parcela.  
Art. 30. O proprietário de lote que integra a:gleba erh . situação de débito, inscrito ou 
não da Dívida Ativa, perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo 
débito, tornando-se responsável apenas pOr,1suàfração:  
Art. 31. O art. 9 °-A da Lei n °  13.701, de 24 .de deieMbrci ' de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação;.T.;: - ....,  '' .:;,:.„l'.-.. .. ''1: ::' ,.., 	p 
"Are,9rA 	, ''''.. 	!!! 	' 	: • '' , - 	-- -'''•"•---;.'-', ';'''.....'.'-:',' 	''''; 	• ' i.í,. 	i: ;: 	. . - It. i. 	....!.... , 	11 
§.40,.Ai Secretaria:Municipal:de: Fii ‘àh-01,S poderá dispensar da inscrição:no:Cadastro os 
pres tadores . desei-viços'a qüese refere 9,",cepliti":., ,, :. -.) •:. .1,:i:  

I':-i: p ôr atividade; 	:::¡:. 	s : 	,f . : ':...,.'::,,,H''''''': .;"‘.,":;''Ç ::": .  'J5,‘,"; . ::':' :: r.: ; - -": 	.1: :. I II '.I: : .I: ■ • , . 	. 

II h por :atividade, .: quando ¡¡OrePOstO. •qü'rebeSehtanté - de 'pessoa jurídica, lestabelecida 
no'Sunicípiq'cle .São Pauló , itomer;:e:40psiteryiçO,telacionadO a r tal,atividade.1 1 , , i .,  
(NR)1[ 1:1:.' 	z:,i ..i - :::2 	:',., : 	191i gL1,.;¡.; -,..,;-,¡,:-.::1-,...:1. ,,,t ,..:r ,.-5, ,,;,.; , ,..,-, ..,ir:::. ' -,,::; --‘:;.:, . 	:: 	IirtÁi ,-, ,,-  

Art;32.10 aft ..119 da Lei :n°;:" .1 l':333 •;,: e:,30 de dezembro de'1992,'Pa istaia .;ter:e 
Seji.rinteiredeãd , 	 - ,1!; -  1:: '„rn (.4;'''t' .,:,4 '...IK,...'J7S 	'.,:'':''j',.f..  
"Art'.:10 Fica toncedidarisençãO,:de Imposto Territorial Urbano incidente sobre ib!..i;'; ¡ 
excesso de área conforme considerado no aa ..19° - da . :Lei n°. 10.235, 'de 16 de dezembro 
de 1986, ¡referente .a .  iniáveis:SituadOS',n-O área de PrOteção : aos;manenciáis, definida 
násiLeis -Estaduáis n °  898 ..,:de1.8 de dezembro de 1975 , n° :1¡ . 1 .7211. de;17 de 
novembro de 1976; beth.cómo aimOVeisloCalizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental h.ZEPAR, situados ha MaCrOohigleEStryt! -_Wação:::e . Qualificaçã . Urbaria; . ,. 
desde:que:respeitada a taxa de permeabilidade mínima estabelecida' na legislação:1' (: 
Pe 	ihente.'"i(NR) • 	T . ,i 	iEi: 	.:T : ::::;'' . .ç';',':':.. ;: ''::::‘: f ir.: 	''' ,F;'; 	;', ." 	f; 1;! 1,)•. 1 .":  

Art.1 •53,¡ .Ficari)irevogados:iosiárts. -- 50.51 ...) 1:53' .; 58,:e71, todos da Lein9; 6.989; ide 29 de 
dezembro de 1966; os arts. 13 e 14 da Lei n° 8.809,' de 31 de outubro de 1978; a Lei 
noL9.060) de 15 de1maio,;det/980 -; o'..art.7,4?j,de:Lei,r19 9..387;de 211.ge'dezembrq:dei 1 
19811:;L; a:, Lei h 0.9.752, -  de18 1:de,nOveiTilüó' • de:; 11984;: a Lei nO::10:326; f.de 13 ;delmaiô ide:, 
1987;;; al Lei ¡no:10.423»del .29 de . dezerhbro ..de.1987;.rq parágrafo único do art. 6 0  da 
Lei,n.9'..10.819, de 28 de dezerfibrqdê;:,1989'; os artS.19 .à29. dá Lei b9111.085;ide'6 de 
setembro de 1991; o art. 6 0  d&Leino ; 11.152; de 30 de dezembro de 1991; a Lei n 0  
13.252, de 27 de dezembro:de 200,1;:Os.aas: - .5 0 ; . 6o,' ,70 , 80 , 26 e 28, todos da Lei n 0  
13.476, de 30 de dezenibrted&2002;9ós .,incisós Ir e,III do art. 103 da Lei •n913.478; -: 
de:30:;de dezembro de2002 .,:o: àr-E .:`69.;da Lei ng 13.479; de 30 de dezembro de 2002; 
a Lei.noi 13.656; .  de 13 de outubrq • de'2003 ';: •d'art;,23 • da Lei n °  13.42, de 29 de 
dezembro de 2004; e oS:arts -.....i. 19 -e 20,0a:Lerho13.973; de 12 ¡de rilaia de 2005.: 

:¡:i.i 	1: 	:: 	..t. -• 	.;'••- 	 ' 	't •• 	...  
1 1 '1' 

	

.:,.:•:¡.!, 	1:: 	 ',¡; 
. 	 i:':'  

	

. :I. c 	H 	. , ( it;n:::1::1 	1 	j! , :)! ■ 1 1 r 	 , ,i 1 ::,r51 	'' 

	

i.') ,,,ii ■ ,, r 	r i'(,', :e.r1 ::: 	1 4 1: . ; ,) : 	 1 :: „:., '..  

.1.ei!;; 	n!.:i::',j s ! 	' 	E, -Y:: , :E 	 • ,:! 	,' 	::1 , 3 	• 

	

' ..1 en" I:1 ■' ; 	_ 1::,%. 	d ; 	... 	.1 . ; .. :1.; r 	 I c , ': - c!;;;,- ., ,n 	,,-, 

	

,1 .,-,, .:, .,:.:: 	'''• 	—1 - 1 H: i,m 	 i :'.: E:5 . 	.,1 • 1,-., • i.. ,  . 
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r ! 
' E '1E1:11 

.ncla 	!!ij ; 

	

!r?r::r'et 	ci.) C:: 

Art. 34. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produz'ndo efeitos, 
quanto a seu art. 4 0 , a partir da data da publicação do regulamento 	. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO -aos 29 de dezembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 	- 
JOSE SERRA, PREFEITO 	, , 	 • : 3, 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 'em .29 'de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal". 
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1 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 
Folha 
Proc. N°. 

Alessandr 	aki 
RF. 11.13d 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12530 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI N 0  12.530 09/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina que toda publicidade veiculada no Municipio de Sao Paulo deve ser elaborada 

estrita e obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais oficiais da Lingua 
Portuguesa. 	 '- 

Projeto: Projeto de Lei N 0  922/1997 (ver documento) , 
Autor(es): Vicente Viscome , f• 

Notas complem.: - Publicada no DOM 15/05/1998 - p.,43. c. 3 por quebra do veto do art. 2°. 

iu 

i 	 1' lin 

111•11,11.t 1 

:10 
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oha 
Proc. N 

Alessan 
RF. 11.136 

LEI N. 12.53O, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1997 

Deermina qu'e toda publicidade. veiculada no Município de São Paulo deve ser 
elaborada estrita e obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais 
oficiais da Língua Portuguesa.:,' 

(Projeto de Lei n. 922/97, do Vereador Vicente ViscOrne 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Art. 2° (VETADO). 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art'. 3° Fica estipulada a multa de R$ 300,00 (trezentos reais) para "out-doors" e de 
R$ 100,00 (cem reais) para os demais meios de publicidade escrita, quando elaborada 
esta em desacordo com o disposto nesta Lei. 
§ 1° Os infratores terão um prazo de 30 (trinta) dias para efetuarem a correção do 
texto, após a notificação da Fiscalização Municipal. 
§ 2° Em caso da não correção do texto, vencidos os 30 (trinta) dias concedidos para 

Aré. 4° A Fiscalização Municipal poderá ser 'acionada Por qualquer cidadão que verifique 
infração à presente Lei. 	 41 • 	 • t. 
Aré,..5 0  A pessoa; física ou jurídica, 	dos serviços especificados no artigo 1°, 
será .a responsável por qualquer infração cometida e sobre ela recairão as cabíveis 
penalidades. 

presente Lei, dentro de 60 (sessenta) 
' 
publicação, revogadas as disposições 

Deterrnína' ,'OLia';',toda publicidade veiculada no Município de São Paulo deve ser 
elaborada estrita :e obrigatoriamente em conformidade com as 'normas gramaticais 
oficiais da Língua Portuguesa. • "•.•"... • • ' - 's " :',.'' - — ' ' '1 : ... "  

	

.1':•,;',. rin, ::: 	r.,.'„ i ,, :i 	: : 	‘ ' 	I 	J.! 	.',1 	' 
(Projeto de Lei n:922/97; do,Vereadór•Vicente Viscorne 

,•' .:'.: ..i . 11 ...!1 . .,',.. ;:r„.; :1 i';', c ti ri :,t `.t.,t;',4-''.0,  " ', • (H :‘ .:•'-^*" "::.'' 
Ne aiRodálfo,'Pre$identel.da CárriáraMunicipal.de São ;  Paulo, faz saber que a Câmara 
Mupicipal de : .„São f Paulo; de ° eCordo • :-,com•. 9' ,  § 1,7.9. do. artigo 42 I'da. Lei lOrgânica .  , do 

1 Município de,,Sã.o Paulo, promúlda'a:$egüinte lei:  

"Art.:229 -Deverão:•ser . instalados'PostOs de atendimento aos interessados, nos prédios 
das Adrhinistraçõe's Regioriai$•;e:',SeCretarias Municipais,: em .  [local.' de fácil acesso, 
visando •à orientação sobre 'a ;Correta' gráfiwdas palavras existentes' no idioma pátrio, 

	

':1, if ,,,:-' O 	u•z: i, c. 	ffi i:i - 
, 	■ ,1'! 	E! 	:::::`, 	:*. ■ 	'il'il . : 	: 	': 

1 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Arti. 1° Toda publicidade veiculada por escrito no Município de São .  Paulo, por meio de 
cartazes, faixas, placas, "outdoors" e afins, '.'deve ser elaborada estrita e 
obrigatoriamente em conformidade com as normas gramaticais -  oficiais da Língua 
Portuguesa. 

tanto, será aplicada a multa:referida' rid"capiat". 

Artl:1,69;0 Executivo regulamentará - por'decreto á 
dias a contar da sua publicaçãO. ." 
ArEI79 ,  Esta Lei 'entrará ért Viào -i...".ná 'data da sua 
em l Contrário": • le 

r 	.:Is• 
• , 	I 	1: 	; 	 ir:: 	c 

: 

, 
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1 

forma e função das mesmas palavras no texto, para a finalidade especificada no artigo 

Parágrafo único. O atendimento referido 'no caput deste artigo será prestado por 
professores ou pessoas cornprovadamente qualificadas para fazê-lo" 

Folha 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 	 , 

Pesquisa : 1.2657 	' 

Total de referências : 1. 

1/1 

, 

Câmara Municipal de São Paulo 

colha 
Proc. N 

Alessandr 

RE. 11.1 26  

111 , 

• • 

= 

• • 	: 	. 	•.. 

11.1 

, 	 • 	 ' ' 

• T. 111.1 ); 	.1 	h' 	- 

p2 

• Título: LEI No 12.657 06/05/1998 (v'er documento) 
Sem revogação expressa' 

Ementa: Obriga os comerciantes e anunciantes no ambito do Municipio de Sao Paulo a corrigir os erros 
, 	gramaticais eventualmente ocorridos nas faixas, cartazes, Outdoors e placas de publicidades, 

e da outras providencias. 	,• 	= 
Projeto: Projeto de Lei N°928/1997 (ver documento) 

Autor(es): Mohamad Said Mourad 
• 

'^' 

E ■ ri:: it :I; 	i 	:,*;., i 	f ii; I: '''"f:-. 	'‘.., p'..'f . ' , 	•.; - :..A :. '' 	i 	• :..,., Th' 	:c, 	1 ,  

Ti :Vi :a!! 	f.^ , ' -':-.  •: 	' .. 	•.,. 	',.:".'- .... ' 	: 	'. . 	I ll. ,..1.1. I . , 	. 	1:i 	; :1.7.  

	

'.. , L1 ' ri; n 7,... , 3 '....ktí.';',; ::', ".'...! ,. 	• 
Alà'l •i  

' '; ',5 	':, '.:','' :I . 	I 	I 'd '1 ii• ti ....; 	, %,..i' '. ''', '''.:'.',.-*. 	.. 	..,"''': 	'' 	' ' 

:. J, ,.... :•i',-....' ,.',:,' 	.;,... 	f 7 	'' 	, " 	''- 

, ',-..; ,... 	, ' f 	',.. 	:. 	'' 	."-''''''' 	. 	• ' 	' '' ''S 	' 

• '.` 

6/6/2013 

' 
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LEI 
, 

N. 12.657 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Alessar 
RE. 11.136 

Obriga os comerciantes e anunciantes no âmbito do Município de São Paulo a corrigir 
os erros gramaticais eventualmente ocorridos nas faixas, cartazesl outdoors e placas 
de ipublicidades, e dá outras providências. 	 • - 

L , 
(Projeto de Lei n. 928/97, do,Vereador Moharnad Said Mourad) 

#' 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com ''o '§ 7° do artigo 42 'dá Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulgaa segyinte`lei ...'  
Art.! 1 0  Ficam os comerciantes ,e anunciantes obrigados a corrigir os erros gramaticais, 
eventualmente ocorridos nas - faiXas,:cartazes;' outdoors' e placaside publicidade, no 
prazo de 30 (trinta) dias subseq0entes .  à'notificaçãO expedida pelo ?oder Público. , L 

Parágrafo único. O descumprimentof".do disposto lio: oaput deste artigo ensejará multa 
de 500 (quinhentas) UFIR para erros em outdoors e',100 (cem) para os demais meios 
de divulgação: ,, ;-..L.-.„,... , ;, :.4. ., 11 . 
Arti, 2 0  Cabe ao Poder Público criar uma centrai de' informações com profissionais da 

Arti 40  As despesas decorrentes dá execução desta lá correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revojadas as disposições 
em contrário. , 	 "' 	'• 

ai • 

	

■ 	. 

niie ::"•11; 

• 	I 	' 1.1 	1. 1, 	, 

, 	•,:t 

área, para orientar e esclarecer duvidas da Língua Portuguesa, aos,interessados. 
Art.! 3 0  O Executivo regulamentará 'a presente lei 'no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. , 
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; 
Page 1 o 

:olha 
Proc. iniErjab ; 

	arum,g," 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 12.754 11/11/1998 (ver`clocurnentó)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a utilizaçao ou exploraçao de publicidade em veiculos do tipo "peruas", que 

prestam serviço de transporte de passageiros, na modalidade denominada lotaçao. 

Projeto: Projeto de Lei No 83/1998 (ver documento) 
Autor(es : Salim Curiati ,  , 

 Lii 

t.11;1";ii . 	1:i 
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LEI N. 12.754 -• DE 11 DE NOVEMBRO DE 1998 

Dispõe sobre:a utilização ou exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas", 
que prestam serviço de transpcirte de passageiros; na modalidade denominada lotação. 

(Projeto de Lei n. 83/98, do Vereador 	Curia 

CELSO PUTA, Prefeito do Município de São Paulo; usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 	 1 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso 1 do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a , 	 , 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Ar-ti,  10  Fica permitida a utinzação ou exploração de publicidade nos veículos tipo 
"peruas", autorizados a executar serviço de transporte de passageiros na modalidade 
denominada lotação. 
Parágrafo único. A execução do disposto neste artigo se efetivará mediante a 
observância da legislação vigente específica e a' regulamentação ia ser expedida em 
decreto do Poder Executivo, em especial quanto às normas técnicas sobre dimensões, 
formato, área de exposição posicionamento do equipamento que contém a 
publicidade. 
Art. 20  (VETADO) 	 " 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei 'correrão porlconta das dotações 
próprias consignadas no orçamento (  suplementadas se necessário. 11 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor, na data de sua publicação, revogadas as disposições 

- 	 1 

em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo Alessand 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
Folha 
Proc. N 

Base de dados : [agis 

Pesquisa : 13191 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.191. 23/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa . 

Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitados nos onibus e nos 
campanhas educativos contra Violencia.a mulher. 

Projeto: Projeto de Lel N° 164/1996 (ver documento)' 
Autor(es): Arselino TaW:i 	 ' 

brigos de espera para 

1/1 

11 

6/6/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI No 13.191;23 DE OUTUBRQ DE200 
(Projeto de Lei no 164/96, do Vereidor'':Arselino 

Alessanpra 
RF 

Dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus - e nos abrigds de espera para 
caMpanhas educativas contra violência a mulher. 

I 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, , no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Munic pio, a seguinte lei: 
Art. 1? - O Executivo utilizará àiScis:` publicitários de ônibus e abrigos de espera na 
Cidade de São Paulo, para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra 
a mulher. 	̀ 	 * 

Art. 2? - A campanha educativa deverá ser feita através dê cartazes e out-door que serão 
colocados em lugar visível.  
Art. 3? - As despesas com a execução da presente lei .Correrão por co lta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor' na data de sua publicação, revogad s as disposições ém 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃÓ'PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO 'SAYAD, Secretário de Finanças :e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI,`,Secretár :io Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO; .Secretário dó Go ■?erfià-  Municipal 
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Câmara MUnicipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13270 
4 

Total de referências : 1- 

1/1 
, Título: LEI No 13.270.'03/01/2002 (ver documento),„ , 	,  

Sem revogação expressa  

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedadede 'veicular, em espaços publicitarios e em bilhetes utilizados 
nos transportes,publicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei NO  24/2001 (ver 	documento)'  . . 
Autor(es): Gilberto Natalini  

ai' 	:3 : 
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LEI NO 13.270,03 DE JANEIRO DE 20021- 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto'Natalini - PSDB) 

I 	 , 	 • 

(Ala 
Proc. N 

Alessar 
11.136 

;,•••• 

; 

Dispõe sobre a obrigatoriedadé'de.Veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de"páSsageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre á prevenção da AIDS ,é sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas.  

HÉLIO BICUDO; Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no usO das atribuições que lhe são conferidas por lei, faZ saber que a çâmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 - As sociedades de economia Mista, as empresas' públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão,,permissão`Ovautdrização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, fitarn obrigadas a Veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, ide combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no , 
artigo' 3 0 . ! 

,:„.,:•,...,: 	' 	• • 	• 	• 	• 	' 	• 
Parágrafo único A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das men sagens 
a que se refere este artigo.  

, 

Art. 26  - O disposto nesta lei aplica-Se a todas as modalidades de tranpporte público de • , : 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 30, - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta` lei devem ser. recolhidos no prázo de 1 (um) ano. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (seásenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no ortàMerito' ■;igente:.,':!'»-,:, :!;'-''''`  / 
Art.:661 `-"Esta lei entra em vigor'nà -datá'de'suã'Wuiilicaçã6 T.:1 . 
PREFEITURA po frIONIC PIO DE SAO!PAULO; aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 

...!!!•,, 	 • 
de 5ao Paulo. 
Hélid: relido, Prefeito em ,Exercícion:•_,i ,, :di ,,:•'!,,•,••••,•;J:,_,Ç,..:. 'I, ,°':•.j;;,, ■ • 2 

FERNANDO HADDAD;!Responderido?pelo'Carg !o•deSecretárib de Finari5as,e!: 	!". •••.! er) 
Desen vo I vi mento! Econômico 	 ;), ; , ;1' 	!:;;;; :;; 	; 

EDUARDO JORGE 	ALVES!  SOBRINHO;i'Secrétária:Municipal:dal,Saúde : 
CARLOS !ALBERTO ROLIM r.ZARATTINI;Sedretá ria ■ M u nici pai' deTranspOrtesí'n  
Publicada na Secretaria do Governo' Municipal; em 03 de janeiro de 2002. 
RUIiGOETHE DA!COSTA*FALCÃO,'Secretário 'do. Governo Municipal: ir 

IQ se; 11:1 	 •: ; 

; 	 .: 	 : 	: 	7 .;;;:::1("1: , •: 	 ;;;!,:; 

d!!.! 

1:1 

Jurídicos , 	 !!!.! 	 • ,„!,:•?:;„!!,;!!,„, 	 !!;;, 
ILZA:, EGINA DEFIL1PPI, DIAS, kespOndendb pelo C.àrgO de Secretária -dos Negócios :„.! , 11,;!.: 
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• • 	 • 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
ora 

Proc. N°. : 	
. 

Camara 

, 
;•-• 	

4- 
Municipal de São Paulo 

, 
Base de dados .: leis • . 

Pesquisa ; 13474 

Total de referências : 1 

• 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

1'11 I 	I 

LEI No 13.474 30/12/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a Taxa de Fiscalizaçao de Anuncias, e da outras providencias. 
Projeto de Lei Nó  427/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; M'art'a Suplicy • 
Decreto no 44.052/2003- Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA,PELO NÚMERO DE CÁDA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 
Revoga a Lei no 9.806/1984.; (ver documento) 
Revoga a 1:eini,5  10.058/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.216/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no,.12.964/1999.; (ver documento) 
Revoga o § 2 0  do art. 10 da Lei no 13.103/2000. (ver documento) 

, 

• 
• . 

I 	 nã...':;; 	4: 
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LEI NO 13.474, DE 30 DE DEZEMBRO DE 200 
(Projeto de Lei no 427/01, do Ex'è0t)\;,0),'t 

Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização de Anúncios e dá 'outras providências. 
- 	" 	 • 	" 

MART SUPLICC Prefeita do Município de São pauto,- no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que 'á Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo à'seguinte lei: 
TAXA DE FISCALIZAÇAO DE ANúNCIOS.:.,•i. 
SEÇÃO,  I • 
INCIDENCIA E FATO GERADOR:..,  
Art. 1 0  - A Taxa de Fiscalização Cie Anúncios, fundada no poder de porcia do Município, tem 
como fato gerador a atividade municipal, de fiscalização do cumprimento da legislação 
disciplinadora da ordenação, exploração Ou utilização; ,Por qualquer meio ou processo, de 
anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em;locais•deles visíveis ou audíveis ou, 
ainda; em quaisquer recintos de acesso  ao público. 	• 	I 
Parágrafo único - Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer 
instrumentos ou veículos de comunicação visual, audiovisual ou sonora de mensagens, 
inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos 
indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou atividades de pessoas físicas, 
jurídicas ou outras unidades econámicas'ou.profissionais, mesmo aqueles afixados em 
veículos de transporte de qualquer natureza. 
Art. 2° - O fato gerador da Taxa considera-se 	 , • • 
I - sendo anual o período de incidência; na data de início .  da utilização ou exploração do 
anúncio, relativamente ao primeiro ano• ;eern .t19,(primeiro) de janeiro de cada exercício, nos 
anos Subseqüentes; • • 

II - nos casos em que a incidência for mensal, na data de início' da uti zação ou exploração 
do anúncio e, nos períodos posteriores, no 1 0  (primeiro) dia do mês. 
§ 1° 2, ATaxa incide ruma única vez por período de incidência, independentemente da 
quantidadede':Mensagens veiculadas em determinado anúncio. .• 	t  . 
§ 2° -II  iAs.;alteraçõestreferentes ao tipo, características ou tamanho do anúncio, que 
impliquem em novo: enquadramentotnasTabelas I e II anexas, bem como a transferência do 
anúncio para local :diyerso;:geram'novaincidência da Taxa. 
Art. 3 0  g. A incidência e o pagamento da Taxa independem: 	• t

i 

I dd}êúrnprirnentó:.dequaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, 
relativas ao anúncio; 	• 	 : : 	2.:.; I • 	. . 

dálitença;tautorização;permissão 011 concessão, outorgadas pelalUnião;.:Estádo ou 
Município;.; 	 1; 	F. 	' 	 , 	 ; 	.. 	':;i::1.: 	:k 
III - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente J 

exigiOas,rincluSiveipara expedição de alvarás ou ,vistorias.. 	 111 
Art. 40  -Não afastea:InCidência dá Taxa o fatti - do anúncio ser utilizado DIE explorado em 
áreas comunspwcondominiais,expostóem locais de embarque e desembarque de 	• 
passageirosrowexibido ernHcentros comerciais ou assemelhados.: 	• 	ti. 
Art. 5 0 'A Taxa não" incide, quanto:: .;?: -...„!: 	 ' 	 :•. 1 .  

aos ;anúncios destinados 'a fins'patrióticos:e:à propaganda de partidós -políticos.ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral; 	' 

aáS.anúncios.no  interior de estabelecimentos; divulgando mercadorias, bens, produtos 
ou serviços neles negociados ou eXplorados; exceto oS,:de:transmissãO por via sonora.se 
audíveis ciais vias - e: logradouros 
III ãos,anOncios:e emblemas de entidades .  públicas, Ordens e cultos 'religiosos, 
irmandades; asilbs;PrfanatoS;rentidãdeS":„sindicáis,órdens ou associações :profissionais e; 
representações diplomáticas, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências; 
IV.- aos ánúncioSie:embleMas:de hospitais''sociedadés beneficentes, `culturais, i esportivas e 
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entidades declaradas de utilidade pública, quando colocados nas respectivas sedes ou 
dependências . 	 •:- 	, • 	• -'• , • 	 - 

V - aos anúncios próprios colocados em instituições de educação; 
VI - aos anúncios que contiverem apenas a denominação do prédio; 
VII - aos anúncios que indiquem uso, lotação;Capacidade ou quaisquer avisos técnicos 
elucidativos do emprego ou finálideide'dddoisá,'deSde'que Sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor Publicitário; 	 • 
VIII aos anúncios destinados; exclusivamente,a orientação do dúbio, desde que sem 
qualquer legenda, dístico ou deSe'ritib'Cié:V.alor:i:PubliCitárid; 
IX - aos anúncios indicativos de bferta'de emprego; afiXados no estabelecimento do 
empréçadór, desde que sem qualquer legenda, dístiCoOy.desenho de Valor  publicitário; 
X - aos anúncios de profissionais liberais, autônomos oU, assemelhados, até 0,09 m2 (nove 
decímetros quadrados), quando colocados nas respectivas reSidênciasle locais de trabalho e 
contiverem, tão-somente, o nome;:a • profissãO•e o número de inscriçã9 do profissional no 
órgão de classe; 
XI - aos anúncios de locação ou Venda de imóveis em cartazes ou em impressos de 
dimensões até 0,09 m2 (nove decímetros quadrados), quando colocados no respectivo 
imóvel, pelo proprietário, e sem qualquer legenda, dístico .  ou desenhdPe valor publicitário; 
XII - aos anúncios em cartazes ou em impressos, Corri dimensão até 0,09 m2 (nove 
decímetros quadrados), quando colocados na própria residência, onde se exerça o trabalho 
autônomo;  

XIII -!aos anúncios afixados por determinação legal, rio local da obra de construção civil, 
durante o período de sua execução; desde que contenham, tão-só, as indicações exigidas e 
as dimensões recomendadas pela legislaçãoprópria; 	- 
XIV -aos anúncios de afixação Obrigatória deborrentes:de.diSposição legal ou regulamentar, 
sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
xv - aos nomes; siglas',: dísticos, logotipos e breves mensagens publicitárias identificativas 
de empresas que, nas condições legais e regulamentares, se responsabilizem, 
gratuitamente,:pelalcolocação .ie manutenção de cestos destinados .à coleta de lixo nas vias 
e logÉiadouros:públicos;:ou seNendarteãuem da conservação, sem, ônus' i para;a Prefeitura, de 
Parques, jardins .; g demais logradouros públicos 'arborizados, ou, ainda, do plantio e 
proteção de árvores:* 	 '.• 	: 	 , 
Parágrafo único; ,-..Na: hipótese do inciso XV; a não . iricidênCia da Taxa rrestringe-se, 
unicamente, aosinonies,idísticoS,Jogotipós e breves mensagens publicitárias afixadas nos 
cestoS;deStinadosià coleta.de.lixo;de área não superior a 0,3 m2i,i e enniplacas ou letreiros, 
de área iigual ou inferior, em sua totalidade; á0,5 m2; afixados nos:loiáradourós' cuja 
conservação esteja permitidaà emPresaanunciante.:,:•..; 	 • 
SEÇÃO II.. 	ri 	9, 	ri 	• 	 t . 
SUJEITO PASSIVO 
Art. 60  Contribuinte da:Taxa:é ar.:peSsoa físiCa;jurídica'ou qualquer unidade econômica ou 
Profissional que, na foernaie noslócaiSirnencionadosho:artigo 
I exibir,liutilizarou'idiVulgariqualqueriespécie de anúncio, próprio ou'deterceiros;iiii.:iiiii : c: 

promover, explorar ou iinterrnediai -  a' divulgação ide, anúncios de 'terceiros. 	éi 
Art. 71c):•-iiSão responsáveis pelo pagardento iida . ',Taxã::''.i . '' , 	f 	■ 

as ipessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
promovarrrou:patrocinem quaisqUerfOrrnasi .de eventos, tais cbmo espetáculos desportivos, 
de diversões públicas; feiras e exposições, quanto' aos anúncios utilizados ou explorados nos 1 
refer idos eventos, por eles promovidos ou patrocinados; ii • : 
II - aS:pessoasfísicas, jurídicas ou 'quaisquer unidades econômicas ou '  profissionaisque,:::i 
explomm:economicamente,ia qualquer título; iginásiosiestádios, teatros, salões e 
congêneres, quanto aos anúncios:provisórios:utilizados:ou explorados nesses 
III - as pessoas 'físicas): jurídicas ou 	unidades econômicas ou : profissionais que 
explorermeconomicamente;'aqualquer título,:os'imóveis destinados aH"shopping centers'!,; 
9. I 	It: 	 -• 

: 

I, 
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,P 
solha 	,z-J45 
Proc. N "CraZi--4114 

■iner A:ougan 

"outlets", hipermercados, centros de lazer e similares, quanto aos anúncios provisórios 
utilizados ou explorados nesses 
Art. 8° - São solidariamente obrigados 'pelo pagamento da Taxa: 
I - aquele a quem d anúncio aproveitar quanto ao anunciante ou ao objeto anunciado; 
II - o iproprietárlo) o locador ou o Cedente de ápaçà em bem imóvel ou móvel, inclusive 
veículos .  
III - o proprietário, locador ou o'cedentedo bem móvel ou imóvel, inc usive veículos, onde 
estiver instalado 'o aparato sonoro. . 	 " • 
Parágrafo único - Para efeito deste artigo, ficam excluídos da responsabilidade pelo 
recolhimento dá Taxa às proprietários de um único veículo de aluguel dirigido por ele 
próprio e utilizado no transporte de PassageiroS,'Sem:qualquer auxiliar ou associado. 
SEÇA9 III - 
CALCULO  
Art. 9° - Os anúncios terão a Taxa Calculada na Conformidade das Tabelas I e II, anexas a 
esta lei. 	 .` 
§ 1° -! Não havendo nas tabelas eSpsecifiCaçõe'precisas do anúncio, a Taxa será calculada 
pelo item da tabela que contiver maior identidade de especificações com as características 
do anúncio considerado. 
§ 2° - Enquadrando-se o anúncio em mais de um: item das tabelas referidas no "caput" 
deste artigo, prevalecerá aquele que conduza à Taxa unitária de maior valor. 
§ 3° - A Taxa será devida integralmente, ainda que o anúncio seja explorado ou utilizado 
em parte do período considerado. 	»; ' 
SEÇAO IV 
LANÇAMENTO 
Art.:10 Qualquer queseja c período de incidência; a Taxa de Fiscalização de Anúncios será 
calculada e lançada pelo próprio sujeito passivo, independentemente de prévia notificação, 
Podendo;eicritériada Adminiátração,ser lançada de ofício, 'com base nos elementos 
constantes nosassentamentosida .Municipalidade, no'Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM, no Cadastro de Anúhcios,-:C.ADAN da Secretaria de Habitação 'e Desenvolvimento 
Urbano; em declarações do sujeito passivo e nos demais elementos obtidos pela Fiscalização 
Tributária.: . 1 -  Ai 	r 	 .7. 	 , 	: 	 1,-,„ 	I 
Art.,11100 ¡lançamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios, quando efetuado de ofício, 
Considera-Se regularmente notificado ao ajeito passivo com a entrega:dá:notificação-
recibO, pessoalmente ou pelo correio, no local 'declarado pelo contribuinte :e constante do 
Cadastro de Contribuintes :Mobiliários '.."CCM, observadas .as.disposições:.contidas em 
regulátnehto. 	 • 11 
§,1° .j.i 'Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo ou a seus familiares, 
representantes; mandatários, prepostos Ou empregado'á.- .  •: 	 .1, 
§ 2° L  A notificação pelo correio devera ser 	de divulgação, a cargo do Executivo, 
na imprensa no::mínimo, em.2 '(dois) - jornaisde 'grande circulação no Município; das 
datasIdeentrega nas agênciaspostaïs - das notificaçõesrecibo e das datas de vencimento da 
Taxa: r:  
§ 3° - Paraitodosósefeltoside.direito»:ná -caso:do parágrafo anterior ereSpeitadas as suas 
disposições, presume-se feita:a:notificação •dolançamento,e regularmente constituído o 
CréditoH tributáriatorreSpondente, 1(cinco) .dias:após ,a 'entrega das :.nOtificações-recibo nas 
agências postais .;•; 
§14°, 7-1 "A.. presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela 
comunicação: do não-recebimento da .notificação-recibo, protocolada Pelo sujeito passivo 
junto Administraç'ào Municipal -,rn6:`,prazo -máXima de '18 (quinze) dias da data de sua': 
entrega nas agências postais.1. 1 	ir 

§:5°. Na impoSsibilidadd de entrega:da 'notificaçãO-reCibolna forma prevista neste artigo, 
ou no' caso de recusa 'de seUxecebirnento/amotificaçãO::dolançamentO,faNse-á por:•édital; 
consoante o disposto em regulamento 	 . • 1 , 	 •-.:1r1:11 
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:,, 	• : ,..; 	. 	: 	: 
Art. 12 '- O 'sujeito 'passivo da Taxa deverá promover sua inscrição no Cadastro de 1  
Contribuintes Mobiliários - CCM, informando os dados relativos a todoSs. os anúncios que , 
utilize, ou explore, bem como as alterações neles advindas; nas condições aprazas 	' í 
regulamentares, independentemente de prévio licenciamento e cadastramento do anúncio 
no órgão competente, nos termos da legislação própria:: :  , .' - ' ;1 , 
Parágrafo único - A Administração poderá promover, dê ofício, a inscrição, assim como as 
respectivas alterações de dados, inclusive cancelamento, sem Prejuízolda aplicação das , 
penalidades cabíveis. -,:: : .' .: ., ' . ,... , ; .. •,I 
Art. 13 - Além da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, a Administração 
poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 'magnétictl ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio; relacionados à apuração da Taxa de iscalização de 
Anúncios. 	; 	 ' 	; ,- 	...:- - . 	, 	. • 	- ' 
SEÇÃO V 	

,. 

ARRECADAÇÃO • 	 , ,, 	. 	, 	, 
í. 

Art. 14 - A Taxa, calculada na conformidade das Tabelas :I e II, devera serrecolhida na 
forma, condições e prazos regulamen tares. ';.• '': ' : 	--' 	 1 _ . . 	. 
§ 10 -¡Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa 	Ser recolhido 
parceladamente; segundo o que diSpUSer o regulamento. , . 	!.1 i 
§ 2° A Taxa deverá ser recolhida Por antecipação nos casos de utilizição ou exploração de 

, 	- 	, 	 , 
anúncios provisórios. 	,,' .:"., -'.' ...- : 	,,,,,;,, •' 	. -.: ,.¡ -- 	. 	í 
§ 30  - 1 Na hipótese de recolhimento parcelada,. nenhuma Parcela poderá ser inferior a R$' 
50,00, (cinqüenta reais). 	 il 
Art. 15 - Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta de 
recolhimento Ou 0 recolhimento à menor da Taxa, rios Prazos previstoS em lei ou. 
regulamento, implicará cobrança dos seguintes aci :ésciinds .:w  
I -.ir'etolhimento fora do prazalegal . ou:regulamentar,. efetuado antes do iniciada ação 
fiscal: multa 'moratória de 0,33% (trinta' e três centésimos por cento),fpor dia de atraso,.:. 
sobre;dvalor da Taxa devida 'e não recolhida, Ou recolhida a menor, até o limite de 20% 
(vinta, por tento); Ai! ; 1 f n i :;*. ra( r.::,  ...-`,: ; , ,'.:Â'  •-• 	','!'[.: ....:•• : • ':' :. 	' 	1 •:: .1i; ri ri, 	::1J::, , i ' l 

II . recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, exigido poirneio::de . aão fiscal ou 
efetuado após..teu:início: multa de 50% (cinqüenta por `tento) sobre (talar da Taxa devida 
é não recolhida; ou recolhida ai Menor,• ":"..: ': ';''¡: ,.. `': .r.. 	 :.:.. i i 
III -' eM:qualquertaso; jurosr•moratórios . de 1% (um por cento) ao mês, al partir do mês 
imediato ao do:Vencimento;I considerado 'Coma mês completo qualquarífração.:dele..:•:::::, 
Parágrafo único: A .multa a.'qua se refere' a incisol.deste artigo será calculada apartir do 

• 
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa 
até a dia em que ocorrer o seu efetivo recolhimento,' podendo ser lan çada de ofício, 
conjunta - OU isoladamente, no caso de não-recolhimento da Taxa com esse acréscimo. 
Art. 16 - O ;crédito tributário .riãopago:ná Seu vencimento será corrigido :monetariamente, 
mediante aplitação :de coeficientes'deatualização, ; nOs . termos da legislação própria. 
§ 1 0  - 1,AJatualizaçãolmonetáriaVbern .comO'osjuros-cle 'mora, incidirãorsóbre o valor integral 
do crédito :tributária; neste computada a . multw:'5v :-.'2 .. , '-i: -, , 	 11 
§ 20  - II  Inscrita Ou ajuizada *a xlívida,:'serão.deviddS; também, custas e honorários1 . 11:1 
advotatícios;: na forma da legislação própria.  

SEÇÃO VI 
INFRAÇÕES EIPENALIDADES  

1 • ; . 	..1 '.'d .1! 	.:,: 	--,:. : :I. 1 mi 	 ,.,. 	:,;;•.",!,,:;,';;-;:: :..,i , 	::•-, 	 1...., --'.. 	..: ; 	. ..;. 	-'f; - • 	- 	,: 	:t 	. 

Art. 17 - As'infraçõés:as . normaS,:reiatiVas l à ,TaXa Sujeitam :o infrator às seguintes 
penalidades: 	; - ',:l..-1 i I:: 	; i't i 	ri': : 	, :'' 	'": ''::::: --::P ,NT r' ..,:5':::': .•.,,': t: 	: 	" : ,1  it  
I -infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$' 1:500,00 (um mil e quinhentos " 
reais), aos quadeixarerrrde efetUarr, na conformidaderegulamentai,' a inscrição de . . 
anúncio em cadastro fiscal Ida tributos mobiliários; quando a infração for apurada por. meio 

À, 	 . 
de':açao'fiscal ou denunciada apóS ...a.'seu início;:,:..; - 	 ‘ ::1; 	i . i . :. i ' 11:!:  

;- 	i 	::.:::' ■ :1:1 	p:11:: 	'1';: i: .'. 	1,; ri: -,,,:::. 

1 	ti::: 	1 	.:' i ' ; 	:, ■ :¡,.: 	t! 	: ic 	I 	: 	91:; 	;1 -::,.. 

• 

1;1, 

• ' 	 : 
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II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos 
que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem causa, as 
alterações de dados cadastrais dii'O'CanCelarnento da inscri ção, relativamente a anúncio, em 
cadastro fiscal de tributos mobiliár"ioi;quando a infração for apurada por meio de ação fiscal 
ou denunciada após o seu início .; 
III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que 
deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, quaisquer"Fleclarações a que 
obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à 
apuração da Taxa devida; 
IV - infrações relativas à ação fiscal:, multa de R$ 1.500,00 (um mil e pinhentos reais), aos 
que recusarem ou sonegarem a exibição do registro de anúncio, da inscrição, de quaisquer 
impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, prograMas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relacionaFlos à apuração da 
Taxa, bem como aos que embaraçarem a ação fiscal de qualquer forma ou por qualquer 
meio"» 

- infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta lei: multa de R$ 
150,00 (cento e cinqüenta reais). ' 	' ' 
SEÇÃO VII 	, 
ISENÇÕES 
Art. 18 - Ficam isentos de pagamento da . Taxaos anúncios utilizados ou explorados nos 
eventos denominados "Festa do Verde". e "Festa da Primavera", instituídos pelos Decretos 
no 16:010, de 11 de julho de 1979'e no 17.469, de 30 de julho de 1981. 
Parágrafo único A isenção a que se refere o ?Caput" ,  deste artigo somente se refere à 
publicidade veiculada por meio de 'placaSpadronizadas, com dimensões e cores 
estabelecidas pelo Departamento de Parques e AreaSVerdeS.- DEPAVE,,da:Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 	 : 
Art.•19:', Ficam também isentosde.recolhimento da Taxa os anúncios utilizados 
exploradas pelos pertidipanteS dá denominada "Feira de Livros", obserívados  os termos da • 
Lei n9i11.496; de:11:de abriíde 1994.•": • 	" 
SEÇÃO VIII Is 
DISPOSIÇÕES GERAIS: -  1::.»  
Art.:20.:Para fins do disposto' na presente: lei;.consideram-se anúncios provisórios os 
anúnOids que Veiculem :Mensagem esporádica atinente a promoções, Ofertas especiais, 
feiras;lexposiçõesj.ieventosesportiVos; -eSpetáculoá artísticos, convenções e similares,:. de:. 
duração igual ou inferior :a .90, (noventa) dias.  
Art.:2i:::Consideram-se anúncios localizados no 	do anunciante 'aqueles 
afixados no respectivo estabelecimento .  e :que:.yeiculerd:mensagená referentes aos Seus: 
Produtos -e serviçosbem corno 05 Ianúncios :-de terceiros, no mesmo espaço afixados, desde 
que veiculem mensagens referentes; exclusivamente, a serviços ou produtos 
comercializados ou proddziddsho referido estabelecimento: 
Art.,22 4 O lançamento ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA não 
importa em reconhecimento da regularidade do anúncio; nem .na concessão da licença para 
sua ex posi ção,  com as ressalvas previstas em lei. 	 „ 
Art. 2 - Os órgãos da Administração Direta ou :Indireta 'do Município de São :Paulo; inclusive 
autarquias; empresas públioase" ,sociedadesde-ecoriárnia .mista, deverão exigir do sujeito 
passivo de, Taxa de Fiscalização:de:AnÚriCiOá i  na forma 'do regulamento, comprovação do 
recolhimento desse tributo; como' condição para deferimento de pedido de concessão ou 
permissão de uso, licenciamento, renovação' :au::tancelamento de anúncios.:,. 
Art: 	 ãçfaxa.;:naque;COdder a iegisiaçãO'dolmpOst6 sobre Serviços de 
Qualquer Natureza,1:::  
Art. 25 - Fazem parte integrante.destalei asTabelaSAnexas I e II. 
Art. - 26,(4i0s valores fixadostem 'reáis -para'as‘pehalidades.:previstas no artigo 17;:,nas2:11::, 
Tabelas Ane xas a. é. II; bem torna no parágrafo 3°, do artigo 14, desta lei, serão atualizados 
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na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de 
dezembro de 2000. 	. 	 '' '. 	' • 
Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
10 de janeiro do ano subseqüente ,à sua promulgação, revogando-se todas as disposições 
em contrário, em especial a Lei `n 0 ,9.806, de 27 de dezembro de 1984,, a Lei no 10.058, de 
06 de maio de 1986, a Lei no 10.216, de 12 de dezembro de 1986, a Lei no 12.964, de 30 
de dezembro de 1999 e o parágrafo 2°; do artigh 10;da Lei no 13.103, de 22 de dezembro 
de 2000. ' , !, .,";„  —  " '  , , ' I 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2002, 449 0  da 

1 
fundação de São Paulo. 	,', 	, • 	' 	̀ , , 
MARTA SUPLICY, PREFEITA  
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 	, 	• 	 -• 	I 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

I. ... 	 • 	 1 . 
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P,Jessan ,  
11.135 

atsw.  

100,00 

• 

i 
:Cl 	' 

ANUAL 

, 
ANUAL.' •, 

• ANUAL; 
.••,::,;;. 

„ 	. 

N.° DE 
'ANÚNCIOS " 

• 
N.° DE 

ANÚNCIOS 
' 

ANÚNCIOS 

" 

, 

320,00.  - 	. , 

820,00 

TABELA! INTEGRANTE DA LEI N° 13.474, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 , 

TABELAI  
• . 	 , 	 , 

. 	 • . 	 , 

TIPO DE ANÚNCIO • • TAXA UNITÁRIA EM R$IREA1S) PERIODO DE, 
INCIDÊNCIA 

UNIDADES 
TAXADA Até 5m2,t 

de área. 
Ar.,ima de 5m2  I 
até 20m2  de área 

Acima de 20 
m2  de área 

1. Anúncios próprios ou de 
terceiros localizados ou não 
em estabelecimentos; anún-
cios em locais onde se reali-
zam diversões p(llicas, in-
clusive, competições esporti-
vas, ou em estações, gale-
rias, "shopping centers", 
"outlets", hipermecados e 
similares: ` - 

a) localizados no estabeleci-
mento do anunciante; 

b) não localizados no esta-
belecimento do anunciante. 

150,00 

150,00 

300,00 

300,00 

.175,00. ,  450,00 2. Anúncios animados e/ou 
com movimento (com mu-
dança de cor, desenho ou 
dizeres, através de, jogos de 
Inzeá, ou coni luz intermi-
tente).  

ANUAL' '• 
	

N.° DE , 
-ANÚNCIOS t 

< 

' 

325,00 

3. Anúncios que permitam a 
apresentação de múltiplas 
Mensagens: <: 

Prgce....59....ffiegtniçP ou 
eletromecanico; ;1 
icr:11 -r; 
h) utilizando-teide, projeções 
,de slides", peIíciuIas, "video 
tapes" ( e SiMilares;t 	- 

e); 	 de painéis 
eletrônicos e,similares  

'108o,00 

490,00 .-  

1400,00 ; 

2040,00 

11000,00 

2300,00 

2800,00 

:1 	,„ 	" 

,NOTA: •A Taxa incide uma única vez por period de incidência, independentemente da quan- 

	

",:k; .., I , 	l'it.r.in:' 	,,,:',;-: 	1: 	; ,, 	, ...' ,1 :,:.,.,:,::,-..: 	....,:- 	. 	:• - 	- 	 ,•  

tidade de mensagens veiculadas em cada umcos anúncios. ,'' ., ' ,:::::. .„;,':',,,::., ,.,- 	. • 	• 
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OutrOS tipos de velculação: de 
mensagens •porl quaisqüer' jnekis 
rik enqu dráei em outros itens 
dà!Tabelà 11: 1 `.; 

N.° DE ANúNCIOS -150,00 

1 !NOTA: Taxa incido urna única vez por período de incidência; independentemente da quanti-
; 	!dedo de hiensageit veiculàdas em cada uni dos aniiriciOS: 

ri 

Ji ha 
N 

'TABELA II INTEGRANTE DA LEI N° 13.474, DE 30 DE DEZEMBRO-DEZ-00i - -A-t-e; "-s a 

• RF. 

TABELA 
, 

TIPO DE ANÚNCIO PERÍODO DE 
INCIDÊNCIA 

UNIDADE TAXADA ' TAXA UNITÁRIA 
EM R$ (REAIS) 

1: Quadros próprios para afixação 
de cartazes murais, conhecidos 
corno i'out doera". 

.....MENSAL 
' 	• 	, 	'' 

., N.° DE QUADROS 
..--- 

 25,00 	• • 

2. Estruturas próprias iluminadas 
pare veiculação de mensagens, 
conhecidas como "back-lighr e 
"front-light".' 

„MENSAL, • 
' 	' 

N° DE ESTRUTURAS• 
• 

1 	40,00 
• 

3. Anúncios veiculados no interior 
de feiras e exposições, com prazo 
de exposição de até 60 dias • 

POREVENTO 
. ` 	-..: 	•'. ,' 

• N° DE ESTANDES 	•• 

... 

. 	• 50,00 

4. Anúncios provisórios, com pra- 
zo de exposição de até 90 dias. 

::- MENSAL : `• . N.° DE ANÚNCIOS !. 
-: 	. 	'' 	. ' 	, 

'. 

25,00 

5. Molduras de acrílico ou outro 
material equivalente na parte tra- 
seira de bancas de jornais e re-
vistas ou, ainda, em um de seus 
lados, para afixação de cartazes 
contendo mensagens. 

i" MENSAL-  , 

, 

• - N.° DE riAOLDws , 	. ., 	. 
10,00 

1-Veículos de transporte em, ge- 
ral, com espaço, 'interno Ou exter- 
no, destinado à veiculação de 
mensagens. 

yANUAL. N.° DE WEICULOS ` 
, 

. 

-60.00 • 

7. Aeronaves em geral e sistemas 
aéreos. de'' quaiquer 'tipo, 	com 
espaço destinado à veiculação de 
mensageiis.,..:ii .i; i 	ir 	1 	',i ; ,̀/ 	, i 

'-,:. MENSAL - 
- 	' 	! 	- 

, N.° DE AERONAVES E- 
SISTEMAS !AÉREOS DE  

• . QUALQUER TIPO - 
„, 	. 	,,, , 	. 	, 	,.. 

' 	• ,- 250,00 

9.Relógios,!teínimehos; medido- 
de poln

t
i9,5o' e similares

çã
, -com 

	

.... 	., 	. 	„ 	, 	• , reil
espaço destinado 4 veiculeo de 

	

ninsagéds.... 	1 	. 	ii. 	: ,t J!:I,  I 

ANUAL:- 
- 	-, 	. ,. 

N.° DE RELÓGIOS, 
• TERMÔMETROS, - 
:! MEDIDORES.DE 

POLUIÇÃO E SIMILARES 

 145,00 

.11,i.,.1 	• 

9; ! Ponto 	de' Ônibus, 'abrigdà e 
similares,;;Oom espaço destinado 
Al veiculaçãO de mensagens. ' ' 

, 	,, 	' 

ANUAL . 
- 	' 	' 	'• 

• 

1 N.° DE PONTOS DE. 
:- , ÔNIBUS, ABRIGOS E ., 

1  ' SIMILARES'  

90,00 

10. ; Folhetos:- Ou,' prograrnas im- poáso,s  , 	ils,c1 ,u .áicluer  ,„ riláteu,  

cob.', nierieegeliÃreiculádáã,' dis-
tribuídos por qualquer meio. -  ' ; ; • 

. 1 	I 	.-I  
. 	 . 

.1 MENSAL ! , .„,, ,, 	, .°. pç LOÇAIS. , .. : . , 	,., 	, 	, 	„ , 

., 

- 50 09 
” 	

.... 

1118:100 1.1,Postes,,, idelntificadores ; de vías 
públicas,, Contendo ' mensagens 
efiZedas Oi.  qualquer meia, ,, 	, , 	, 	, 	lu 	„.; 	..,,,i. 

. ,' ANUAL 
` 

' N.° DE POSTES COM 
MENSAGENS AFIXADAS 

12,publicidede, via sonora._ 	, 
1,,.,;• 	ri,: 	IN:' 	1 	.111 	:-.,. 	-1 	, 1 	' 

MENSAL - . N.° DE EQUIPAMENTOS .  
EMISSORES DE SOM . 	. 	.. 	, 	. 	, 

150 00 
i•JP,011 
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Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulannántação; 

Notas: 
Notas connplenn.; 

e 

Câmara Municipal de São Paulo ui:, 

1/1 

oiha 	' 

Proc. Ne 

Ales san 

Base de dados : legis, 

Pesquisa : 14223 

Total de referências: 

1 	, 
1: Titulo: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Page 1 of 1 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo 	 • 

Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no,47.950/2006 - Regulamenta 'esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008,- Regulamenta o art. 50 desta Lei., (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o'art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 . - RegulaMentao art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 	 • 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA; FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. , • . ,; 
- Os anúncios iriágUlaréS.  devárío ser iatiraClos até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto fid art. 1 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos dá Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no- 13.525/2003 pela Internet; Tabela III 7 Relação 
das Licénaás  de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1991 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006,ám 5 Partes. 	 ' 
- Decreto'no 48.368/2007 - Regulamenta-  disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção,a Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Léi no 14:517%2007 art.24 - A celebração dos termos delcooperação de que trata o art. 50 
desta Lel,aujeltarse-á a prévia autorização do prefeito. II 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade ho 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com' o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts.16 0 , VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
deciáãó ainda rião .tiansitou em julgado..DOC 10/08/2010 p  87 c. 2. 

ir 	o: 	• 	• 	- 	' 	 • 	I 	14 	ti 	 I• líe 	i 	41 

r 

• ■.1 	 : 	 1. I 	, - • I 

I 	 '• ■ •.; 

' se 

•, 	:1 5. 

• !•• 
• ,; 

	

‘, 	 c: 	■ 
• ' 	I: 	I 	3 riik. ft, 	 . 

• • 

• N11:11. 	 . 

: 	37 	:I.• 

6/6/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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oha 
Proc. N 

Abassar 
1,4F. 

Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 ,, 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sãoj conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

, 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0,. Esta lei dispõe sobre a Ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, Considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e ásuperfície externa de qualquer elemento natural' ou construído, tais como água, i 	 . 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos; superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de Veículos automotores, anúncios de qualquer , 
natureza, elementos de sinalização .urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer 'observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos.da'ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público 	consonância' com os direitos fundamentais da 

i . 	. 	. 	. 	.. 	 . 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
devida [urbana, assegurando ;dentre Oi.dros;oS 'seguintes:, . 
I -: !ci bem-estar eátéticO, Cultural e ambiental da população; • 	,,,,,,i„ , 
II d ai segurança das edificaçõe -S'e dá população; ,, 	. • 
IIIii;:a.  malorizaçãoido ambiente natural e construído; : ,r . 	 d. ,I.:.;+ ,i• ,,;:,,,,, , : 
IV.ir ..à segurança, a fluidez e d -OonfortO nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V:4Iãl:pércepçãdie á corn -preensãO1dOs'elementós referenciais da paisagem;  

1 	• 	. 	 , 	. 
VI:)-, a preservação da Memória' cultural; " .- ::;:,:•:•!:', ':-. :;,::::+: 	:*;.*$ ui:: ;i;: ■ :.. 
VIIiifia:.preserVáção e:a, visualização•dastaracteríSticas peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 	 . 	: 

jt 
VIIII:4é,preservação e a visualização dás elementos naturais tomados em seu conjunto 
e :érh (tuas pédiliatidadet ambientais nativas; '-: ::+, .,•;•,'.! • 'S• ; ' i ._ 	 , 	 I 
IX r  o fácil acesso e utilização das funções é serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; Ir', 	: 	• • 	,, 1: ,  )r c ...t .,..1-,::::' 	:::. -..:,‘.=,..::.:'-':.'':'. ..;.:..1:1 ,  
X -'o fácil Trépido acesso•éosserviços:déêmergênciá; tais como bombeiros,, :1 •:;:i+.1 
ambulâncias é;polícia;:iiicii , ;11 ::•.•:,,i'. i?:' +:- *,.:!'! 	;:- - !:,•••-. 1, -,:•:•:!••:+: -:— 	, 	I : 	:4,iril+ e: :::: :::1•• i+:1-::::!.: ' 
XI -.0 equilíbriode interesseS 7,doá'diversoS.agentes'atuantes na cidade para a: 
Promoção dwmelhoriár.do peiSagérni'da . Municípia.::: •+'!::,' : : 	': :1 . !•+:1 :,::  

Art.140:1'Constituem diretrizes a serem obser'vadaá.nautolocação doá,elementos - que 
I compõem a paisagem urbana:-.:.:t.,:: ::+.:+:::',,:++1 ,: ,.'.+;.,,4,...::1.H* 	+:. 	' 1:i! 	 . c: ,+: : ciii :i+:1J++::i :.::: i• 

I 7-,01:ivre acesso de pessoas e bens à:infra-estrutura:Urbana;:: 	::;.,+:::.+(+  
II - al:priorizáção:da•sinalizaçãO"de interesse públido com vistas a não confundir 
mOtdristas.naitonduçãO!de ,  ve(CUlds.' e .garantir : a .  liVre:e tsegura locomoção . de .'• ,'::.+1„1••; • 
pedestres; 	:; , 	 .: !ali -.,.,,:.... ; t0.;-,::;'..-+•t,!,++,,:,,,••:,••(.1, •,- ,' ,. :;:+1• .,:•`:;,:,•,•,-, • ; •• • ••'i -+ 	• 	; 	' 11 1 :.,1;;; 1  -;• ;-, 	I: ,i ,:, „ t ; 
III!=.: , o , Combate. à! poluição: visual, 	ambiental;:  
IV -,á proteção, preservação érecuperaçãO do patrimônio cultural, :histórico, artístico, 
paisa'gístico;ide consagração Ootioulári:bem . cOrrto do meio ambiente!natural ou 
construído da +cidade; il '" i 21; f: ,,','„'"P‘' '''',- -  
V - a:compatibilização:desimOdálidatlea de anúncios com Os locais onde possam ser 
Veiculados; noStermosdesta:lei;4''' 	„'•.» 	 ii.i•I  

E C''':Vt  : 1:1 -11';:i 1:: : ."  , 
!, 	7  

: !i 	ift:.:',, I :' 	■ .'i:t 

• 	, :l 	f;i :' 	sl 	, 	 „:r.::1:' ,/t: , 	1 	i 

;1 i, 	•I'p, 

!. c:; '''É: ■ 	wpii 	i; 	 ., 	,I 	11:1 ,  1 i 

i 1,, 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
A 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificadas que possua a 
devida licença defuncionamentoipOderá sei' instalado" anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei; ,,-.  

. 	..,,, 	;• 	-:-;: 	': 	;,:;-,,;“ 
.. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou,Privad6,; 
; 	,•••!•"-;''"r 	' 	• -•' 	, ' 

Art. 18.,Fica.proibida, no âmbito dO'Município'de'SàO Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nosimóveis públicos e privados, edific ados 'ou não: 	I .....  	-   

Dos Anúncios Especiais 	 ! 

Art. 19.:para,os efeitos destaIel, - ,osianúnciOS 'especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando'fOrintegrantede'programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não Podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio;  
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológiCos7erdcaso de 'plebiscitos ou referendos populares; 
III 1  de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; -I 
IV H de finalidade imobiliária, ClLiando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não 'podendo sua área ultrapassar 1,00m2 (um metro 
quadrado) e devendo estar contido 'dentro do' lote.': -.::'  
§ 1?. Nos anúncios de finalidade:cuitural_e educatiVa;'o espaço reservado para o 
patrocirladOnSerá :determinado pelos órgãoS, municipais 'competentes.  
§1:2V:Os•ani:Anciosireferentes à' propaganda - eleitoral deverão Ser retirados no:,prazo; 
Máximo de 19.(qUinze): diaS ; .à COntar..dadata da realização das eleições ou plebiscitos. 

reendimentbsimobiliárioS'Sèdiadds'nOSIiMiteS'..do.Çehtro'Histórico do Município de 
11 Art. 20. A veiCulação de anCindios'eS 	relacionados elácionadds a eventos cUlturais ou 

em  
São Paulo.debenderá de análiseplévia e autorização dos órgãos competentes. 

11:. 	UI, 	' 	'1 : :-,....1:L • 	..:r, 	fil:* 	'' 	' 	' 	• 	' 	- 	: 	ii- ,,, ,`, t ,, ,+: 	. 	, .1" 	, 
Seção 1I. : ' ,,t5.-: i ii  
Do Anúncio Publicitário no Mobiliailo Urbano' 

*.';:: 	,,Il l i. 	;":s-j-',s ;.-::, 	• 
. 	. • 

, 
Art. 21. A veiculação de anúnCios,publiCitários no mobiliário urbano será feita nos 
termbS,estabelecidos em leiieSpecíficà; -4e iniciativa do Executivo.  
Art.. 21'SãO:considerados•coMO'rriObiliário•Urbano`da' .Uso e ,utilidade pública os 
seguintes eleffientos;.dentre odtros ...). :..i'.4-•,..N , ,' ,-.d;::;;•11.: ,  
I . :-;abrigo de paradade tráfisPorté público de 'passageiro; :, 	;',' c c ,:: :: :---.: Wyr..:1, 
II .. totem indicatiVo: de parada :de' ônibús; 	• '• ,; 
III:H::Sanitáriá .lPúblico .'!standard!'•;;;' ' • 	̀ 	' 
IV::-Hsanitário:búblico com acesso 'universal;   

	

,, • 	 '  V.- sanitário i público móvel (para feiras ,•livreS,è eventos); 	 ::,  
VI;kipainel:pUblicitário/informativo; '''' 	' ;-•'"'•,•,-'‘ 	 . 
VII; 1- :Painel eletrônicabara,texto inforrnativo; , 	f, 	- '1: , 	1; , :1,••itd ;:,:, ;);1;;;.• 
VIII ;,,,, placas :e ÉlnidadeS , idántifiCadoras •de ;vias' e logradouros públicos; ,;u; 
IX totem de identificação;de;épaçás e edifícios públicos; 
X 4. cabine de"..seg:uran0;,1;ii; ii.,'.-1 .;:„..,:ir•-:',,P;111:.:1: 	-; ;, 'TA 	:!•;:, 'roci , :;  

XII:-LqUiosque,parainformaçõà:Ciilti,ira.is7   
bancas dejornais e;revi tás .;r..:;0; . k: ■ :  

XIII :;; .bicicletári:o;,1 	1. 	,.;•',, ;• ' :-., ,i ; ''•:,,, '''. .' r. 	a 'rh.'  
XIV -estrutura para disposição det ácasPiástrédt; de liXO e.destinada; à reciclagem; 

	

•• 	.•., 	• 	. 	A . 	 • 

XV. -,grade; de; proteção de terra •:ab.;• pede árVóraS;'•: 	'' , 	.. .:::: :,':: 	.  

	

,.- 	- 
, .1 f.::. ■ •• :( 	 ;..  	 i ei 

k . 

'III 1 1 

I 	11;:•,, • r;:. 

;i1 	i ;.:A 	; 1!;; 

: 

" 	 ;.•••• 	'1 ;;;;',11,.ç 	;:], 	::•1! 
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XVI 7:protetores de árvores; 
XVII 7: quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII:-lixeiras; • 	• 	

. . . , 

XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); • 
XX • i7 estrutura de suporte para terminal de Rede pública de Informação e 
Comunicação;" 	• 	 •, 	 • 
XXI suportes para 'afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII 7, painéis de mensagens variáveis para uso' exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunasnrultiuso; 	 • 	.:!' 
XXIV -: estações de transferênCia;;;,,,. : :::,: .;  
XXV - abrigos para pontos de.":táxV: : •"':','. : ' : 	 • . 
§ 1b. Abrigos de parada de transporte PúbliCo• de "passageiros são instalações de 
proteção contra as intempérieS;f,deStiriados'aoS : Usuários'do, sistema:de transporte 	, 
público, instalados nos pontos da 	e terrninais,''.deVendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculaçaVde Publicidade' eos Painéis informativos referentes 
ao Sistema de transporte e sua integração corn'O metropolitano. 	I 
§ 	Totem' indicativo de parada de ônibus é o' elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de, ônibus,' quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 	 • 	• • • 	 :1 
§ 30 . Sanitários "standard" eicorá'acesso universal são 'instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendOImPlantados .erin praças e nos terminais de transporte 
de luso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 	 1 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para acidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de • interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
edúcativo. ir; ' • • , . ...„, 

Painel:elètrónicapara:teXtóinfármatiVó'consiste em painéis luminosos ou totens „ 	. 
cirientadoresclo público em geral':erárelaçãO••aoslmovels,'paiSageris,e ,  bens de valor - 
histórico; cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
rriÉ4sma função relativãmerite;a 'casas de eSpetaculosteatros.e.auditórios. 
§::69.'plaCaS^eunidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificará as .vias 'e logradouros públicos, instaladas nas" respectivas confluências. 

Totensíde identificação .deesPaços e edifícios públicos são elementos de 
COMunitaçãO:Visual destinadOS'a identificação,dos''espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabine': d&segurançaé„ó :eqUiparnentdClestinado• a abrigar policiais:durante 24 
horas Oor dia;: com acesso•e*ternO tiPo.balcãci°;para ;atendimento dos transeuntes;' com 
cal:kcidadePará prestação de primeiros socorrOs:contendo pequeno sanitário; Além de 
espaço para detenção provisóriaCie,'''Peld iirienOS; 1; (uma); pessoall - 	' 
§::99.E.QuiosqUes são equipam entos destiáadósà:CornarcialiZação e prestação de 
serviços diversos; iimplantados em peãçãÉ.elógradouros 'públicos, einloCais el 
cjuaritidadeSa:serenn ettipbladas':PeloPoder„Público.Municipal, "sem..prejuizo do,1 
comércio local regularmente estabelecido e; do trânsito de pedestres. 
§ 10.. As bancas para âEcotnercializaçãcideirri,áis -é . i'Oistas,:inStaiadaSem espaços 
pú b licos, obedecerão aç.um cron'ograntia tleinstalaçãá' i'deçorrente: da ¡aprovação' dali; 
desenho do:Mobiliárialem -xelaçãofaódesenhe"Urbanóe da aprova ção de sua instalação 
naquele espaço específico. 	•:,' 	 : • 	̂ 
§ 11. Bicicletário é^o equipamento destinadóa'abridar:bicicletaS do ; público em geral; 
adaptáVella estações detnietra,;:ônibás e trenS;fescolas e instituições; :^ • ti 
§1:12':,Grade :de ¡proteção de terra_'••aw .p.écle4rvores â aquela elaborada em forma d& tE 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores emCalçadas, podendo servir de piso 
no rineSmo'hível:do pavimento das teferidastalçadas:'' , : - : 

I; :, 	;1):: 	Yt 	 ..; 	I 
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• 
imiarnwo 

AL'321San 
• 

,. 	1 	'.:J 	• 	i 	..1 	'. 
§ 13. protetoreS de árvore São aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbuSto, l instaladoS'éni .MaS, logradouros 'OU'OUtrOs espaços públicos, tais 
como Praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo , 
Poder Público Municipal ou pelo -Concessionário,: em ,Material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente.„...' ,.• - .'; .:»,. .. • : ...,...-.., :• .•• .' 	:. ; 	. 	I 
§, 14. As lixeiras', destinadas ao deSCarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, Sem pi -ejuízo do tráfego 
deedestres ou' de pessoas com.deficiência,ou mobilidade reduzida,:  .. 	. 	. 	, 	. 	„ 
§ . 1 ..RelógiositermômetroS são 'equipamentos com "iluminação inteina; destinados à 
orientação do 'público em geral quanto ao horário, temperatura e pOluição do local, 
podendo ser -instaladOs nas vias -Públicas; nós canteiros centrais e nás ilhas de 
travessia de avenidas. 	..• ::-; - .'..,.,- 	• 	:' -.1 ,'••••.:',. ' t;-•; :  - 	 '-'' 	 ' 

§ 16. Estrutura de suporte pára terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter .equipamentos de informática, 
compondo terminais integradds'ao, i,ihardware, da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, ásarem,instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres.' ,;:.,...•::'::...': ;; 	'-',-;'''''.;;,,.' •J - J;',:::'!;..;::• ::: . 	I 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de, pôsteres' São; elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos Pôsteres do' tipa,lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço,Pari!publicidlade. , ,,,Y,•,,,:•;„ ':, ...• 	.1 
§ 16. Painéis de mensagens variáveis parauso:excluSiVo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos -destinados. a veicular mensagens de C`aráter 
exclusivamente informativo áde; Utilidade—  no qUe .  sé refere ao sistema viário e de . 	.„.  
trânsito da cidade. 
§ 19. Coluhasjmultiuso são aquelas destinadas kfixãção de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com:aseu eritorna,:podendOabrigar funções para suporte de 
equipamentoside:serviços;,:tais como quiosques de informação 'e venda de ingressos.. 

,. 

§::20:.rEstaçõeS-.'de'transferência sãO.locais protegidos para passageiros ; de ônibus em 
operações de transbordo[1:1: i.J...-'; ',',:. .: 	-.. ' 	.: • -- 	' 	. 	11 
§ 21. Abrigos para pontos,:der , táxi:são-instalações de proteção 'contra as,;intempéries;,; 
deátihadas:áproteção:dosrUsUáriós:dosistemarregular de táxis; devendo, em suá.,;;;::, 
doncePção;:•definin os locais . paraVeiCtilação•de publicidade 'e painéis informativos • 
referentes ao sistema 	tranSOOi-te'esua integração cornio:metroPOlitano;,;:v, 
Artl i'23 .: Os *Mentos :do' mobiliário urbano não. poderão .:' 1 i :i ' :,. , ': ri, .:,:j i. , 	I ■ ;:a!, l 
P:-. 	■ ■ : 1  cupar oUestariprOjetadosobre..'oleito carroçáve 	

i
dasyias;: '! • c.   

II obstruir" a::circulação de pedestres 'ou configurar perigo 'ou impedimento à 
ló ' "môção de pessoas :com :deficiênCiá'e mobilidade 'reduzida;  1 
III;= : obstruin oâcesso ,a faixaS I.:de,traVessias: de pedestres, escadas [dantes 'ou 
entradas e 'saídas de público;;Sobretúdó - as:•de emergência ou para - pessoas com 
deficiência eEn-robilidade;r:eduZida•-, - .••::,:,,, ':4 -..:•t•,.;¡.: ,:,::.::;;I, ;.- i, -:: ' .!. IV: ::•çi:t: 	 , 1 e 
IV ;•;'estariocalizado:erhilhas',de travessia, exceto Pontos de ônibuse 
relógicisitermômetros'digitàís;.,7:-:=A;;;::::.,•:, :, ; :',., : :: .1,- . : ; ¡: , - ,::: ::,•,,,.,: , ;,:,;,,.. 	,..; . - !: :.-;:: 	"It..; ,¡¡-..,,;;• ,.;:,:,;: 	p, ;¡;,• 

V::.(estarlocalizado emlesquináS;'ViaClUt6s,'..:ponteS'.e:Pelvederes,'salvo os 1,::1;:J.r  .. 

equipamentoS,de,informação -:pâsida -â&PedeStre Oii de denominação de logradouro 
públicó.1, -, ;:-::::; 	•1:;n::;':::,1:': - :; .:.;-- ....:¡.;:i.:.::. -,,:ifn - ,•.:-.:::,' , :s•?.. J..:;. -  .:::, 	• 	:'' 	--IkíSe.;::i ,:1: - : 	:I,. w:i -i: .:; 	- . 	, . 
Parágrafo ánidOs. A iristalaçãodOnióbillária'úrbánO nos passeios públicos deverá 1 
necessariamente observar urne;faiã':de:Circulação dé»p .o ,rninimci .flietade de sua 
largura, nunca ínferior a 1,50m (um 'Metro 'e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa dá circulação terá 41:',5061:.(qUatro .rrietrose cinqpentácentínietros), de :largura: ,  11; 
;II; : i ¡:;! !"..1:: i : ; : , ..ripat. irl. -1:1 - :. !:::',...'(,:::;r:-. , r'r•:.:.':, 'p::...;' , '1;-- ,::1.,: :,.:-„:'' ' 
CAMTULO: IV,,:, id±: E ,:-'.- ,-. ■ -.., :'; i I ; 	f :4::;',11:t,,,,;: :.,„ ';',,.:';,:;::-,,.,:,  
DO : PROCEDIMENTO.PROCEDIMENTO. ADMINISTRATIVO:ti' ::; ;-*.,:! -;:•:: 	 ;::1;, r 	, :•, ;,:.,'' -;;., „ 
:11:;:¡:, ,,ç'i. ,  :: .1:::.::: ; :::,- -.:. 	: - .:1?". 	:I.J1 	: 	; 	: 	--. 	.'-• '''; 	; 
!i 	', I 	,;;:" : gl:;;;•:po :1:1 ,:1::;;;;: cl, ‘. 	 ,::,1 	:!:, 'rir 	1.1..kw.s J 

:.;íli 1:: 'ia ' - id '."- 	 it•v-r- 	":Irr i r, ::  

L: 	• • o.:, 	: 1 	y 	t ::,H!:-  - 	,-- 	-, 
• • 	t 
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„ 

1/1 á 	á 	 , 

Título: LEI No 14.870 29/12/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa , 

Ementa: Dispõe sobre medidas a serem adotadas pelo Ivlunicípio de São Paulo para a realização de 
competições na Cidade de São Paulo; relativas aos '`Jogos Olímpicos 2016", caso a Cidade do 
Rio de Janeiro venha a sediá-los. 

Projeto: Projeto de Lel NO„639/2008 (ver doctirnentO) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

• I 	 .:' 11;i 1I 

• 

ui! 

„,,- 	 • 	 . 

" 	 • 

, 

	

1 ÇE 	ii •"; 

• •ii 3I' 	! 	 • 
• . 	 . 	, 	„ 

	

„I.; I 1": ■ 1 .' .. 	 • 

:I I 	A C diác i. 

i; 

. 	
•.: 

„ 

„. 

, . 

, 

, 

I 	„ 

6/6/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



sha 
?roc. N 

Alessan 
RF. 11.136 

LEI No 14.870, DE 29 DE DEZEMBRO. DE :2008 ,  
(Projeto de Lei no 639/08, do Executivo) 	I 
Dispõe sobre medidas a serem "adotadas pelo Múnidídio de São Paulo para a realização 
de 'Fompetições na Cidade de:São'Pauld, relativas ,aos"Jogos Olímpicos 2016", caso, a 
Cidade do Rio de Janeiro venha 'a 'Sediá=los. 	 ! 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do .Município de 'São Paulo, no uso das t  atribuições que lhe 
sãd conferidas por lei, fai.áiDél =,,':'que'. a,Câmara :Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou'è -ad . 'droniulga a' seguinte lei:, 
Art.' 1 0 . Está lei estabelece no rmas necessárias à''realização de competições na Cidade 
de São Paulo, relativas aos -Jogos Olímpicos de 2016, . mencionados nesta lei como 
"Jogos Olímpicos 2016", caso a Cidade 'do Rio de Janeiro seja eleita[para sediá-los. 
Parágrafo único. A aplicação ;  desta lei visa garantir que a realização dos Jogos 
Olímpicos traga benefícios à população do Município de São Paulo 

GAkANTIAS PREVISTAS NO ., 'CADERNO ,:.DE , ENCARGOS DO COMITÊ OLÍMPICO _ 	 _ 
INTERNACIONAL - COI DA SUSPENSÃO DE CONTRATOS 

Art. 20 . O Poder Executivo revisará;.,todos os instrumentos; bilaterais ou unilaterais, no 
que respeita à sua eficácia, cjua':!tenham por objeto - á 'utilização, de forma precária ou 
não, de bens" pertencentes à!':AdrniniStração',"'MuriiciPal indispensáveis à realização dos 
"Jogos Olímpicos 2016".:-:::'.',.;;•: :: : '" •:. 	.•:': 	: H'ii‘ I' ,  :•!:','"!'::::::!:.'2'• 	• 1 	I 
Parágrafo único. Eventuais atos de concessão, , permissão ou autorização de uso dos 
bens mencionados no "caput",-. deste artigo deverão conter cláusula que preveja sua 
entrega ao Município de São Paulo para a realização dos "Jogos Olímpicos 2016". ' 

DA, PROTEÇÃO À MARCAI, i: • I:',','.I .:::, , -,(''.,::-.,1:< :.: .,-!,: 	• ; ,,,,, :.:.':.. I,..,'..:!!.! ,n! ! : :':',: . 	. 	, 	.. 	. 
';',I:i:::! 	r:ir: 	- :'.., ,ii"IF. ',' 	:" '-.!'> 	,; 	.: e 'I .:', f,;, •;s:'ç:' ,:`" ,  ''':' ', ':. :'.', ''.'' - '' ,':''. -, -r --- I''' 'i I 	''' 	' 	i* 	' 	• 	 ., i 1 

Art.-.3crIrAs aútoridades:municipais,'no ár,nbitd`de suas atribuições legais, deverão atuar 
nal'fiScalizaçãode i'epressão:. -aatds" ,I:ilíCitos que infrinjam os direitos sobre os símbolos 
relatidhadoSil.!ads'::"Jogok"OlinipitoS7 - 2016":;:, adotando ;  procedimentos t que H garantam 
celeridade,' agilidade e 'ampla 'defea:Y .:,: i,.,:.:!!4,. ,;,... ,,;.,,..:,N ,É,,,::• ,-,t-, . .. i ! I :, -1 ,!,,:,;;,:  . 	, 	,.. 	, 	, 	.... 

i, 
Parágrafo único. iPara : os! fins'Xiestalei;:na 'expressão ';'símbolos relacionados aos Jogos 
Olímpicos 2016" refere4se,:a: fT: ;h::'..,tf!,' ,1: •.I. ::';',',':: ',...,,,• .:',:;:,r .. ,'',:",I.::. :'Y,''.;"',, ;:''.'11.; - ,T.I,:n ,  1 
I nH Itodos oS.',,signoSi:graficar,nente; distintivos, :, bandeiras, lemas, 'emblemas I.e hinos 
criados' pelo Comitê Olímpico •Xnte In-Jacionai' •(COI) ;, •::! : ',: :::,!:. ,:,'  
III -1--'.....,aslIidenominações i. "Jogos'eOlimidicos" ,á"-jogos','.Pat'aolímpicosni; "Jogos i: Olímpicos 
2016, "Jogos ParaolímpicoS":::Rio:',;:'2016"';2'..XXXP,'":JogdsIi OlímpiCosl, "Rio 2016", "Rio 
Olimpíadas", "Rio Olimpíadas 2016";:,"Rid"Páraolin'ipiadas", "Rio Paraolimpíadas 2016" e 
deá-taiSIabreViaões'e'Variações; ,;'..I;.:Ç...-.::(. I*I-R.',';! .,J;; ::).."....:_, ..•:', '!' l''' ..)ii.ki'il":: , ::;_i%..:::': ;:i"..) 
III' II III'dPhdimajidamblenia ., a baffdeírá;;O:hindidlen -Ja; as marcas e outros símbolos do I  
Comitê Organizador dos XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 e dos Jogos Paraolímpicos Rio 
2016 I!':.!'..: ,-:1 -11 . :) _,..,t2 ,:i.,-,:k.  ...1,'; -  ,:- ' ,..:í'll.:: ,.:  
IV :1- -as mascotes, :: ,_ffiarcas, -..: toctia,"e3Dutros:.Sini bolos i relacionados i..aosiXXXLIJogOs 
Olímpicos Rio 2016 a•Jogos ParabliMIpitos:IRièi' ■2016:'.'; -- ''Ii!; - :: .  !! f:!: :I! ;!1 ri !,!' i ::' , ('2!- 1 - 1 , i , ; . ! 

DA UTILIZAÇÃO IDOS: ESPAÇOSpUBLICITÀRÍQS :, - É;''COM BATE .A0i ?.".MARKETING :DE 
EMBOSCADA!'::',.1 ,-.I :,!¡ ', -n -: .: r 

	

`,:'Ir: ,•,.:,"',:,"-i;:y:¡mz 	 : .i,1.!,:II •„ ."ft,, •,J:Ii.:i r r-.,-".::,',.!•' 	, 	:: 	!:, 	1;:: 	w.;i:! 1 , 	. 	, 	. 	. 	, 	. 	.. 	. 	, 	,-, 	- 	: 
ir' ': 	....5 	..: E': ..., 	:',,',!:;';1: ,V''1';„ , ' ,, ::::' 	,:' 	'1, 	, ,!:' 	'! 	1: !t:11!:  

Art. 40 . Se, até 'o ano de I20,16";;Vier;a! ser promulgada lei municipal que autorizei a 
veiCulaÇãb de publicidade e:propaganda emi espaços .abertos ao público, fica garantido, 
desde . já; que, no período .cdr .reSpOridente‘a .:30'(trinta) dias antes e 30 (trinta) dias 
após i à realização 1; dós . "JogoS; Olinipicds -  2016 11 ;. a :referida i:VeiculaçOoI!ficaránsuspensa 
nas áreas: delnteriesse dOS2refer,iddsijogds, 'a" serem ' definidas em " regulamento. , :*.;;'1,1)irl 

g:i:   
i),, 'ii:111 Ipl: 

	

1:::::: ■ 11):, 	-.,.;:::; 	 .  

'I 	• ' 	i!::'s , i: i 	wyll lir; .. el 	'I  
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Alessan 	- 
RF. 11.13b 

§ 1°. Aplica-se o disposto neste, artigo 'a exposição , de publicidade em veículos de 
transporte coletivo de passageiros 'e táxis.  
§ 2°. Futuras licitações, referentes' :à „concessão e: permissão de serviços de 
transportes, apresentarão previsão de suspensão dos contratos, de exploração de 
publicidade celebrados pelos' futUrOS':ConceSsiOnáriOs'é' permissionários com terceiros, 
pelO prazo de 1 (um) mês antes e 1 (Um) mês após o 'período das cOmpetições. 
§ 3°. A suspensão mencionada •::' no ' , "caputilo 'deste artigo está condicionada 'a 
requerimento escrito do Comitê", ,  Organizador: ,  dos '.1"Jogos Olímpicos Rio 2016", 
devidamente fundamentado,- apresentado até a'data-limite de 30 de julho de 2015, ao 
qual será facultada a opção de' exclusividade na utilização dos espaços publicitários em 
próprios municipais situados nas : referidas áreas de interesse, a preços equivalentes 
praticados em 2008, corrigidos' monetariamente de acordo com o Indice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de ,Geografia e Estatística - IBGE ou 
outro índice que venha a substituí-lo, recolhida a taxa devida. 
§ 4°. Excluem-se do disposto neste artigo os anúncios indicativos e tespeciais. 
Artl 50 • Eventuais atos de concessão, permissão ou autorização de uso dos bens ou 
serviços municipais que prevejam:,a veiculação de: publicidade e [as autorizações de 
publicidade ou sua renovação deverão observar o disposto no "caput" do art. 40, bem 
corno a data-limite estabelecida em seu § 3 0 •' 
Art1 6°. Ficam mantidas as vedações à veiculação de publicidade previstas na 
legislação em vigor. 
Arti 7°. Não serão concedidas autorizações para atividade de comércio ambulante em 
locais de interesse para a realização dos Jogos, a serem definidos em regulamento 
próprio. 
Art.' 894 Fica proibida à :atividade' do': comérciO„ , annbulante , a venda de. produtos 
relacionados ,aos Jogos Olímpicos F>areOlímpiCoS de 2016. 

1 

I 
Parágrafo único. O Município . de,'SãO, Paulo exercerá ,afisCalização do comércio a ',que se 
refere: este artigo" por intermédiO'dO"órgão.  competente: .:" . :',..' :, :i :: :•:• -1 
Art.!99:InAs autoridades: nnunicipais''deVerãoCooPérar.:'na investigação .,e: repressão de 
quaisquer medidas características.:de;"rnarketing -":de;.ernbascada",:tassim !denominada 
qualquer, prática -i:ilícitai publicitária , -. Voltada-Ua tirar proveito doi.: destaque de. um 
determinado evento, :sem: a aquiescência:das:autoridades'. organizadoras.  
Art10 -.' fica Vedado o licenciamento para "a . 'realizaçàa dê grandesleventoslabertos ao 
público é quet,possam;I:Potencialmente,, tonfigura:;:!.'rnarketing - de emboÉcada7.,:. nos 
teitnOs!.; da leictfederal; _no: períodátoMpreendidoá : entre - uma, semana :anteS , ie N.:urna 
semana' [depois:bat .. competiçõesrrealizadas'na Cidade'del:São PauloS ,  visando garantir a 
segurança do"evento,:'Séffi coloCar;erri riÉCO:a; .realizaçáOdos:"Jogos á ii-npicos :2016 1.!..::.1 
Parágrafo' único.v ., Entendem-Set:cdtriargrandes:éventdsf'para os i fins desta lei, as 
atividades desportivas, :, reCreathias» ..'culturais' Ou: ''artísticas; 'i , de caráter lexcepcional, 
realizadas em.áreasspúblicasittunicípais; coM - PCJOlico•não inferior 5.000i(cinco,:mil) . 	. 	. 	, 	., 	.., 	, 	..., 	. 	: 
pessdas. 	• 	.1 .: cir :;:' '', 	: .1: 	: , 1` ';':::1,',:','‘' 	'..1 ,‘‘‘'''; ljr '::;:* 	- 	, 	.:'.1 1, 	(: 	',.; 	;:::1;,:,113:* i;!:,3: , jC2,. 	:; 2 

" 	J:1 ,:i it. dl 0 , t !r.; ;.• ri . 	. 	., 	. 	. 
DO TRÁFEGO . ED.0 TRANSPOaTE -: -- 

Art. '.; 11 . Caberá: ao Município' ' àe , .á.. 0 , Paulo,:. nos. limites de sua competência, e por 
interfriédio:daSeeretaria Municipal;dejránspoiteS:0" .1 f;:! :: 1.' til :2e:i  

I,cirganizari:dirigir e:: fiscalizat;P:'iráfegO, cle'Veicuios':em.seu território, diretamente ou 
. ..1 	' 	 . 

em .:cónvenio Com o Governo' do Estado rie,6ão Paulo,-durante a realização dos "Jogos 
Olímpicos 2016!..,!: :: , i '', ,:i I . :, i''',0,:i,:;‘P,'„ ,,, ,sá:: ,,O,,i' , ' ,';J ,',0:,':',..: ,',..,"!'?;.,àir',  

, 
 

II -i - Yegularnentar-ci rtrehspáite': U'rbárid ;deternniiiarid& o itinerário e os pontos de 
parada' ibbriatótla ''..de , (éícillo'S, de.'tránsPOi-te!'d,COletiVo; ,bem ' como 1 .'os i : pontos:: de 
estacionamento de táXis',:e deMaiS::'VeiCUIOS;.'.fikandP Oanilhas.  com  horários e itinerários 

1-1 	iSt:1;,121 - 	1 .--.1,:";.11','  

1111:::: 	',   

	

1.1111'i i 11 1" 	1 t i'. :;? ■ ,':". 1Y". :- 	: '.!:-!:!: :1'. 	 a: ,,,, 

. 	.1*; '1.1::1; '7 	':''',':::,.' !•E:!: ::i ',. 	'.:; 	:: 	'1115! 	 ,ie r." I ■ 	1. r ..e i' 1:1: :1 	I*; i) 

'1 I C:1 	i ! 	1 :: ',..,' : . r :.!1 ... .1 ' ' . '1 . •  ' 	 , i'r 1, 1 	 `.:: 	 : i. 1 	 : i .:Ei I  

". 	 t , 	7..;2 - '.., 	 1 	illi: 	■ ;i1:: 	:;”::: 	v.,. 	'...,!:.' El 

1 iz .4r;',:! :::: 7:,ti'r: 'r. t:d 	c, mi .  I) j 	,,'''•.;v:i:.1:;'," , 	s; i  

	

11..,:•a;1;:i‘ 	,r, r !Yr::.°,, ,:j:Iti i 	 . 	 ini  

	

7!3::1 	■:;,!i„ 	EiS 

1 	" z e 	,':,,''''::' ■ , Ir'''' 	C 	 ,..T..1 	• • 	'  
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;olha 
Proc. N° 

Alessar 
RF. 112 

nos pontos terminais de linhas de ônibus, com vistas a integração,de suas atividades 
durante a realização de competições relativas aos "Jogos Olímpicos 2016"; 
III - regulamentar e fiscalilar'''O:transporte de , excursionistas `no âmbito de seu 

IV 'T manter , diretamente ouer'n'JCOoperaç'ão com fr a União e o Estado, política de 
educação para a segurança do trânsito; 
V - ',organizar estatística gerar de trânsito na Cidade de São Paulo, definindo os dados a 
serem fornecidos pelos demais órgãos e promover sua divulgação durante os "Jogos 
Olímpicos 2016; 	 ' „ 
VI T implantar operação especial de trânsito que garanta a mobilidade da organização 
e dos participantes dos Jogos.' 	• 

DO MEIO AMBIENTE 

Art. 12. O Município de São Paulo implementara — todos os requ'sitos exigidos pelo 
Comitê Olímpico Internacional, relacionados à estratégia ambiental e sustentável dos 
"Jogos Olímpicos 2016", confirmando; seu compromisso com o arcabouço de políticas 
nacionais, leis e protocolos internacionais relacionados à responsab !idade e à proteção 
ao meio ambiente. 
Parágrafo único. Ressalvados"oslimites de sua competência, bem como as atribuições 
e responsabilidades dos demais entes federados, caberá ao Municip *o de São Paulo: 
I - desenvolver um programa 'ambiental integrado com os "Jogos Olímpicos 2016"; 
II T divulgar, anualmente, os Planos, programas e . metas para a recuperação da 
qualidade ambiental, incluindo' informações detalhadas sobre a alocação de recursos 
humanos 'e financeiros, ' „aSsie:corno relatórid,de'atividades e desempenho. relativo •ao 
período anterior; ::1: ', ;;.: (: ■ ,- :',0 .1f:j'“,,; ,:' •,,,A..;;jz:51,',;•;;;'. ... i i ■ y [i! ..if , 

i 	. 	. 
III 1 -. exercer o.lcbntrole''sobre.a'?iMplantagão :e :a, ampliação de atividades 'poluidoras 
cujas emissões possam causar ' ao meio ambiente Condições emI desacordo com as 
normase padrões de qualidade a'n-iPiebtal';`,';'-'.:';,, .:•'......[:;•• J' •• : ., , 	.: ; ¡• ,,,:, ,, ,:j.: , 	,i, , :i,„,f; 	• ;,i, 

IV ,T•.:coibir a: estocagen a cirtulação::e o comércio de 'alimentos ou insumos oriundos 
de áreas contaminadas; :; E! ''*h':; ,» :!..',. ,. . L : ; • : : ' , 1:: ir il  
V:H condicionara limplantaçãó',dê'instalações e atividades; efetiva ou potencialmente 
causadoras de alteração no Meio ,  ambiente e na qualidade de vida,là prévia elaboração 
de ,Estudo eiRelatóriO de::ImPaCtOIAMbient,a1 7-  . . EIA/RIMA' e de Estudo.:g Relatório de 
Impacto 'de Vizinhança 4.:EIV/RIV,' que terão ampla Publicidade e S'erão submetidos ao 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES e à 
Secretaria 'Municipal do Verde e dó i Meio Ambiente -SVMA, bem cdmo a outros órgãos 
competentes, ouvida a sociedade Civil em,:aUdiênCia 'Pública, quando solicitada pelos 
interessados, observada a legislagãOapticaVel;r . ‘H '-'.: :',';,,: .1. ,i; . - 'f7 tt:':.; ; '[.11.1:, 1: 1j: ■ ,..1 

V111 . . Vedar; rias áreas' da:preservação permanente, atividades cplie:contribtiam!Ipara 
descaratterizar ou' prejudicar',seuS -atributoS'è funções essenciais, 'excetuadas ,aquelas 
destinadas áirecupérá-lás5. e assegurar sua Proteção; -mediante' prévia : autorização 'dos , 
órgãos competentes; 
VII .' -. exercer. o:r controle sobre substâncias cancerígenas, ; mutágênicas e teratogêniCas; 

quelafeteM:á , camada:Ide Oiônici!'alérrirdóS'ilmiteS -eçdas condições:perMitidaSpelos 
regulamentos dos órgãos de ''saâde' re;'dóritroleaMbiental;',' • 1.; 
VIII €exercer -.o ''[controle; 	 tranqüilidade :fPública, sobre iestabelecimentos 
recreativos; industriais ou comerciais que, situados em lárea residencial: iurbána,•;clà 
pequena; distância : de :habitaçõeS:CCUPádas;r.desenVóIVam, 'sem .'dispor de instalações e 
meios adequados ao isolarnehtà,1,& • ,cántengàó:.,dét.ruídOs, atividades que possam 
perturbar o sossego dos moradores locais, :causando 'poluição sonora; 	1 

IX, 1r, ,,manter'.Viveiros . de mudaS, , Para'a:: reCOMPOsi:çãO: da flora natg/we a produção de 
espécies diversas destinadas karbórização de logradouros públicos; 

I!' 	c.p 	 •1. 	• 	". 	' 	 :.:; 	..„;LII" 
E: 

111.: L1: r 

I,  
it• 	t: 	Itr:e 1:11  

r hl 
à 

(f:1  

01 Vi':H :1 	 : .1 : 	O 
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X - promover ampla arborização dos logradouros públicos da área urbana, utilizando, 
no mínimo, '50% (cinqüenta por cento) de espécies nativas, liem como repor e 
substituir os espécimes doentes ou em processo de deterioração ou morte; 
XI garantir a participação da comunidade local organizada e o acompanhamento de 
técnicos especializados nos projetos de praças, parques e jardins. 

• 
DAS INSTALAÇÕES 

It, 
Art. 13. O Município de São Paulo, nos (imites dê sua Competência, atenderá ao plano , 	 , 
apresentado na • candidatura :- a sede dos ' "Jogos Olímpicos 2016" e desenvolverá 
programas e projetos para aproveitamento posteri or de todas as instalações dos Jogos, 

, . 
, 	 .. 	, 	, 	, 

a fim de assegurar sua viabilidade a longo prazo e o beneficio da comunidade. 
Art. 14. As construções e instalações para • os "Jogos Olímpicos 2016" observarão as 
redras' de acessibilidade e funcionalidade para deficientes físicos, previstas nas normas 
e legislação vigentes. 	 1 

1 Art 15. O Município de São 	observada,.a:,.'Lei:de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar Federal no 101,de . .4, de maio de 2000), bem como os termos e limites 
de sua responsabilidade, a..f.' Serdefinida em`'.:;:intrumento próprio, promoverá ; a 
disponibilização, em favor do Comitê Organizador_ dos 'Jogos Olímpicos 2016" - COJO, 
sem qualquer custo, de serviços de competência relacionados a: 

i 	1 	• 	1 	• 
III :proteção, ao:meio ambiente; ,  

	
•:11')::: 

IIIHrtránspoétes e:vias pcoliO4;e4hiciOais;., 
	:1(::•;,:1::: ■ ,.•:i, 

, 	 t 	ilida( .- 
IV:1- :hiedidaSSin.ecesSárias ,à•:SústentabilídadeiE•i'do espOte - olímpicoLiná 'Cidade°•déi.São 
Pauld.i.' ri :',,i:' , :i:::::.i:ii. 	i 	ii:lEi •i 	I 	"i 	.. 	.„,.., ' 	H..:: 	,' 	: 	C liU1:.:1: i  

1:- laosserviços' públidoside cdmPetênciai'rfiunicipal•;•;. :  .'i :.? ' ) 	• Ir. :).1::), 	[H': l• r c',•,.):)r): , i':', 
II :'• I' iri adoçãoi;t1e2açõesiafirrnátiVesparagárantir,e' reprodução !dai diversidade étnica 
brasileira': na: aditissao :ide 'i voluntários T para::: as atividades relac'onadas aos "Jogos 
Olímpicos 2016"; 
III-1-ái:adoçãcede:;medidess:objetiVando,inCeritiver a 'contratação de pessoas portadoras , 
dê deficiência ::•!:. i •I:,, ' i: , :: ::; -,::',.¡;;,•:4,•.:.+HT,:it,..ii•;:,' i • 2: . ':', : .'.::, 	i•:. ,, 	•:, : i ..• . • 	• 	, 	• 	[ 	 ,i 
Art. 18. A:aplicaão' dás' disposições previstas :nesta lei fica condicionada i à nomeação 
da :Cidade do;;Ridi:de 'Janeiro para. Sedier: os Jogos Olímpicos e • Par laolímpicos ide i2016; 

in i I: ,  i'::::! :: :1 di've:i i1J. i':i 
!:: :.•1c. 	: , ,Htle. 

:er.:::: 	1:r.: ,..  -.:11 -J.:,1.,.. 	in 

DAS GARANTIAS FINANCEIRA ,.• 

II 	saúde e serwiços médiCoS;,,:::::•4':::,;:::x; , ••::,:: •„:',,,A);'• : ,:-.: ,1 1 -.. ,,:i 	 r ili:11 I :I  
III -demais serviços governamentais. - ,,l' 	Yr 1--• • .•:',.: .• ••••:.i)2. , ; ). • • 	-11 ):1);• ); 	, ir'. 
Artii:16. Fica assegurada :a proposta de inclusão, nos futuros planos plurianuais, leis de 
diretrizes ' iorçanientárias J.:e:: •leisi :'Orçamentárias : anuais, : i em • i todos:: ios : i:exerCícios 
financeiros: irompreendidosr,entre - ''',2009 ..:ie,• 201:6» .: de .•. dotações a viabilizarem, ..• 	 • 	, 	, 	• 
financeiramente, , os projetos 	no 'dossiêi:de•::. candidatura, imprescindíveis à 
realifaCãb 'de,óónipetições relatiVaS"aás . "JogoS:Olírnpicos•2016" ern'São Paulo. 
Parágrafo único. As dotações ai,q0eirSe refere ol."capyt", deste artigo terão por objetivo 
atender a‘: investimentos, relaCiOnadds'e: .' ' 	- 	' i' 	::,•:: , ::iiii: e; i i; 	p! ;',ii.'• in 

I- 	da taúdep: • 	'1; •iii::,',• :::, 	. - 	' 	e  

I - Segurança; 

■ 	1:1j  (:11:: a;',.! ■ : . 	■ •••■•32 )1 ,  ••:. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
I:i.gil ; Go,' ..; '';'"(::.i 11, 	":'• i';è.),f, ,. ::::::: 	J.I 
Art. 17. 0 .  Poder Executivo' --editara as .;:normet' -comPlementares que se façam 
necessárias :à,:•réalização::: de . 'competições i: :•i'elatiVat J'aos,:"Jogosi:Olimpicds;1201.6!.!•; 
indusiveing que sé :refere: : ';:f:'::•'(' :::: ••••,;C•::'e :`•"::. ' ',...:- .;',...ii::', I.. ''•, :: : :i -1 • {: 5 .::'.'•![.  

Inc 
i:r• 	ri 
i 	::::i 
1 	z; 

.1 	•,•• 

dindoi.a partiritia: referida'nonriea'çãci,:eni 2ide',' .'dir.itubrode 2009.  
ri ce ir: 	::'•ii!rt r: 	, 	i 	:, 	i:•:- :•,1::::1 	:1::;''' 	i 	,i 	ri::: 	.: 	::•cli,:::,, ki• 	.: 	• 	ii' -'••• i: 	ii 	: 	- 1: .1 i .  „ 
1;::iii;:ii:• 	•::;: - ..i ..1::; 	:i 	: 	i;.•Ei;:i: 	i 	ii 	, 	:i 	i• ,i,ii:li: 	 •• 	r• 

kii)•I': 	)::•1:). 	, 	, 	• 	t 	•;• 	• 	" 

'fl.)•:));:• 	)):.: 	);,;;;:.)•::. 	,;•-•. 
1 	''. 	: ::))•••:::-..• ,.:)). 	nu 
I 	1:T. .• 	i:••:»;)• •••, : 1,•:;1:::)) 	):•• 	,: 	• 	1: 
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• 

, 

! 	,I 

„ 

I 
I. 

, 

Art. 19. Esta; lei entrará em vigor na 'data de sua publicação, vigendo até o dia 31 de 
dezembro de 2016.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE s "Ád PAULO, aos 29 :de dezembro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo.  
GILBERTO KASSAB, PREFEITO.: " 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal 'de São Paulo Page 1 of 1 
Folha 	er o .  to atrUei, Proc. N 

Câmara Municipal de São Paulo 

• Base de dados : Iegis 

Pesquisa :15465 .  

Total de referências 
• ' 	 e, • 	,... 	.; 

1/1. .1 
Título: 

, Ementa:, 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 15.465 18/10/2011' (vai` documente) 
Sem revogação expressa ,• „.1 	 • ' 

Dispõe sobre á outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e 
manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
Informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária. , 
Projeto de Lei No 47/2010 (ver documento). 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 52.933/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.; - 	• 
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PUBLICADO DOC 19/10/2011: 

LEI No 15.465, DE 18 DE OUTUBRO 'DE' 2011'. 
, 	 _ 	,. 	 , .., 	, 

(Projeto de Lei no 47/2010;,,dOExecutivo,; aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)  
Dispõe sobre 'a outorga e :a:.gestão i  ''de concessão; , visando a criação, confecção, 
instalação e manutenção de :relógios eletrônicos 'digitais de tempo, temperatura, i 
qualidade do ar e outras informações institucionais, bem como de abrigos de 
parada de transporte públicó,', dé: iSeSSegeiroS"'"e .  de totens indicativos de parada de 
ônibus, com exploração publicitária:V,-  
GILBERTO KÀSSAB, Prefeito rdo MuniCípio',de'São . Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, fez' Saber que 'e ,Câmara :Municipal, em sessão de 21 de 
setembro de 2011, decretou*e'eli . . promulgo' a seguinte lei:. 
Art. 10. Fica o Executivo, autorizado :a ' Outorgar; concessão, a título oneroso, 
mediante licitação, a empresas •oU , consórcio .de 'empresas, <usando a criação, i 
confecção, instalação e manutenção, com ' exploração publicitária, de relógios 
eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qUalidade do ar e outras informações 
institucionais, bem como de .,estações de embarque e desembarque, abrigos de 
peitada de transporte públiái.de passageiros e de, totens, indicativos de parada de 
ônibus (pontos de parada de ônibus), elementos do mobiliário urbano de uso e 
utilidade pública, integrantes da paisagem urbana 'do' Município de São Paulo, a que 
se refere onart.. 22, incisos I; II e XIX, e ''§§ 1 0 , 20 el.5, da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006. ....- ' ' . ',, :, , . - 7 .:• 
Parágrafo único. Competirão, à São Paulo Obras.- SPObras, nos termos previstos na 
Lei no 15.056, de 8 de dezembro , de 2009, a Outorga e a gestão das concessões 
decorirentes, desta lei ;  incumbindo-lhe à .realização de licitação, na modalidade 
coricorrêncie "bem coma á 'respectiva contratação' e fiscalização da: execução dos 
serviços e dos ajustes contratuais .. 

,,  
DyS, RELoGIOS .. ., 1 :, í  .,, 
ELET„RONICOS DIGITAIS c.: 	• 

1.,...:ii ,  i-.J -:,,- ., .,•-... , -..!)11-.... _ •:, . _ . . ti , ,,,,,,, d: r :.; , :.c.:.1 .:h 
Art tyn. Os relógios eletrônicos digiteis deverão ter marcação Sincronizada 'de hora, 
indicação' de'': temperetul'a .. loCar.". e':. de ' qualidade'; do i  ar, i  bem:  como , veicular 
infbrnieçõeS:,d interesSde, Cidade, bOr, meio de paineis de mensagens  .... . , 
Art.,,30::  Poderãoi  ser instáládos:ate).,:01)0 (mil) relógios, distribuídos por toda a área 
doi.  Município; iconforme i j diretrizes .constantes ...:de,. 'Plano de , Implantação, ia cser 

esO.,,,c 1 c16. Inr, ato  1° &16-10°':';':: .:hl  
§, ,.,'Rr. ,..,'y. edu)pgmento, dev 1=4,:gikoi?)-Fié 2 ;..klue,sfaCes' de painel pub icitárib,ádá 
qual.,,ÇOni , áryl máxima de i,2ni?,,,,,;(doiS,':,n-ietros i,•gu,a-drid,$), , admit,190O; e: lapena's,,i5  
(uN.painel puilicitár(0 por face ,i:';e! , ; ■;.,.; ,r,F,'-rt '')::' i'c'::''' , ;  
§ 20. .0 equipamento ,pciMgrã ,contar com'..,cameras,de rnonitOrapientoj do, entorno, 
dupi/ Rossibilitem :1 à Lit,ifilaçaO,.;aé:,;(r .riá'âe'ris4,../:..én:Lt.teirnOO' real , e,:de 'Maneirá', rei -i'idtá, 
pelos piversosc Orgãos pi;J:E;licOS: muni c ipais, estaduais e, feC,leraiS,, 0 4,fdriMe i e,:nurnero 
es ovRcid.g. pcs, eota i g licitação  ,::"*..,:.  ".1,  

Art. 0  A cdncessao de que tratam os arts. ,. 20 e 30 desta lei será outorgada pelo ,:21 wr 	, 	,,, 	, ..... 	• 
te 3p (trinta) lanos, I iiiçluklas eventuais prorrogações. . t,,,T ,, , ,,, 

.,! ri  : i" 	t i! .1 
DIS ESTAÇOES DE EM Bile..qy  
E ç)pãtiyiE3AF4tQlJ,. DOS 	 .„ 
PÁRADA D E TRANSPORTE PÚBLICODE PASSAGEIROS 
E DÔS to-rãis"iNbicieriVos'i5E'PARADA'DE ÔNIBUS 

, 

Art. 50 • As esaçôes de embarque e desembarque, os 'abrigos de parada de 
tranSpiarte 	de j  ihassegéirdS'e- dtotens., indicativos dei  parada de ônibus 

.1 .0 	 irl 

r 
!C 
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Alessan 
raF. 11.136 

(pontos de parada de ônibus) POderão ter mareação Sincronizada:de hora, indicação 
das linhas e :  previsão de chegada dos veículos; , berri: corno divulgar informações de . 	. 	, 
interesse da Cidade, por Meio de 	de ; mensagens.  r , 	, 	, 	, 
Art 60 . Além dos equipamentos (pontos;

.
:-abrigos e:estações) objeto da concessão , : 

orá autorizada, poderão ser - instalados'ate:16.000::(dezesseis mi . ) pontos e abrigos 
sem câmeras de monitorarheritô'e'PaihéiS'eletrônieOs,: distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes queSerãO'eStábelecidas por atd'clo Executivo. 
Art 7 0 . Os abrigos a serem instalados 'deverãO-:ser ., comPosté:s por estrutura 'e i 
painéis publicitários, ocupando uno solo; o menor espaço possível. :  , 
§ 1 0 ., O equipamento deverá''..diãpor_:, de -2:.(duas) faces :de 'painel publicitário, 
totalizando, no conjunto, até'ÂM 2., (quatro 'metros quadrados), admitindo-se apenas 
1 (um) painel publicitário por face';,' .fy,  

, 

§ 20 . O equipamento poderá contar 'com' câMerãs.--de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilizaçao.,tiejmagens»em tempo'. real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicôs'MUnicipais;estadUaià:e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação: , :,  

Art. 80 . Serão instalados totensindiCativos deparada •de ônibus (pontos de parada 
de 'ônibus), os quais não poderão veicular publicidade. 	' • 
Parágrafo único. A instalação'''. dos, totens indicativos de parada de ônibus será 
efetuada de acordo com a necessidade 'definida peio Poder Concedente. 
Art. 90• A implantação, supressão . oul'remanejamento dos abrigos e totens 
indicativos de parada de ônibus somente serão' realizados por determinação da 1 
Seeretaria Municipal de Transpdrtes.= SMT„.. , ,,.;  
Parágrafo único. Os contratos -' ,,d'eY:Obncessão; deVerão conter, ,cipusuia prevendo 'a 
inexiistêncid. .de.,,,qualquer -1 PãããMento: ou ;:indenização ,-; ao ,ForiCeSAbárid: 6eláS 
altera ções rieeessárias Firevistag;n6!!CaPür.'deste .  artigo.  
Art ...0. A COriOeSSão, de :fflue:ti'dtárn' os arts.P. .6?:'a,90  desta lei será outorgada peio 
prazo de até 30 (trinta) anos, "ieluidas eventuais prorrogações.  

P I, Fi'Prço,
. 	

:9 1?■M5 	I li i': .:',':;..,'! . ,',A' ;;.,.' :: -,,::',' ,- 'r .'''::' :','-- :,,,:,,, 1 	..: ., 	: • : 	;: c; E :,: :,.,: 	ii , f1 , , 
,,,,..... 	;I! 	"• H'it: :-,-..: ''''',;;';".-'; -,..` 	.' 	.T. 	..:'''''„."':' ",':::':,-.' :.! 	I 	'J.. 	.:1,:b . 	. :1: :I 	.;1 	.:.1 . e:! 

■ ih. ' ,1 ' '; .;:lb . er !,; -:. , ;1 ,--' . .''';'''-',....¡:-.>:;;.`. ,-;: :1'4"::.,:.ic?'':.-:....•
Artjit.1.. Os relógios eletrônicos PoderãO .  ser:Objeto de, concessões distintas 
daquelas desgriaelaS l aósfabrigioSide2paradade::::transOorte Públi9ipg passagos, 
compreendendo-se nestas ; últirpás Ost,totens.inqiCátívos de parada de ônibus. 
Are.0,. As -:,,oárateristicás, i diniegsões; qUárttidadeá á '1Odálização',. dás equipamentos 
de' que ,  trata ,  esta lei, as normas atinentes á. lexploráção publicitária. e as condições 
de participação na licitação, elentre-putras,¡regreS,'..serão definiddsrrio l rieSpeOtivO 

e. cl:0 I Fie.iic,i .a..,ÇPP;' ,., i  hii, -.,, ,'.:;: '-, ' j,. , . ,- ':,,,..- ' , ';" f, :, ,I:,ii . ,.1111 luirrwr: . ) 
ArÇ. As ifuturas concessões deverão Conte:Molar Solução' para os equipamentos e 
MobiliáriOs.iirbánbs ;:,rel'OgidS;Ãb'rigos e .pontos'.de ônibus, - atua l mente existentes . . 
nái`pidade. 	,.. 	r ,„ , ,..1 , r ,,,i; 	, ,T ,,, ,.,,.,...,,, .,..;. ;,,, : ,;1 , , , 

1 
Art lg,,,;4.. Findo, o contrato: de, concessao;,-os . equipamentos de âgue,„trata :  ,pstalel 
ficarào.idefiniúvamente incorpOrddOs áO .pátrirniiniO.db Município lde_Sao Paulo, sem 
qualquer direi,tO de hindenização',ã,sco..n,ce.s,sion.áriiaS

....
''

,
'
.,;:

.  
:!1 

 1: ■:4 1!k:rl!.% 

Art 1t., Os váloi-es obtidos 'érii"deCOrrêneia do pagamento do ônus das concessõeá 
Objp,,Flestalal, daverOdser,geriOps Pe,IA.SpObras, .devendo Ser aplicados, de forma 
Prioritária, na conservação, 'manutenção e. ;:ár,iipliáção -(do npmero'rdeseoyipamen,tos., :., 
§' g IR.:,;! A , SPObráSr,çoei =.4,ipiij-.;' .: .várd'IJ.., l'i-Yiar'-!;',.:..',á;: -. Ser. págo tpeiàs ¡ empresas, 
corièêSSionáridS,.:.á:títuld,:de' , :jremü'nerágáô''..-PelOs''..SerVigoS prestados, 'relativos -  ao 1 
planejámen0,,implernentaçãogestãO" e -  fià-Calizá'g'ã6 das, concessões dos serviços 
pubiieOs aprovadas por)e,Sta..:ie.i.,-...:,!¡:Y:4:;:',":;.,;z,,..1;:-,,:.,. -I.' '''. 	' 	' 

§ • -t 0 . O valor da' remunerágáb'Cre' •értiè' trát'd'O' ''.2" ."'  	' '. r;;I  . 	.Páragrafb anterior deverá ser fixado 
portimeio.de . DecretolMunicipaUV: - - ' 
Art. 16. Esta 'lei éntrará em vigor na data de 'sua .1?- 11i.? .i. icáção. 	1 
PEF'...pTURA..,fo,ivil.J. NIF.>9;,;: c) : ,..49..,....pAy. ,1,...,9.0.,:,:48, .,!de; .oUtubro,..:ele ,2011,, 4580  

GILI8ETO <ASSAB,.!--)riÉ 	
. ., !, .  : 2, . ,.! 

-.,---,,-„..., 	
,.. 	(le  

 
.- i -  ï: ;; s.._ 	 de, ;: . 	,:i 1 . ■ ‘:!: il f' 1.::r1.:1>::: 

111 	 I 	:::1  

Pi'r'ilf : 	rii;214; , I` Í 	■ 	"Ii ",' .  

i i: ■ :1[ 	;1;:: 	':1,1:!(;f 	I.), , 	. 
f1103 • '' - 	" 	 : 	C. ;" 	::A , .I 	I 	1 ,1::'1 I Li: ,  

:1 	1 .  '!:1  
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, 

NEtrSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro 
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• Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I Serviços IA Cidade I Compras I oticias 1[ Governo --  

CGE INFORMA. Chuviscos erri pontos isolados da Capital 

"' 	- 	• 	, „ 

06/06/13 

PesCiu-  is'a de, Legislaçã, o Municipal 

Tipo: 

Número: 252 .! „Ano: SMT MI  

PORTARIA 

LËrwtd 
Foj encontrada . l'ocorrência 

- 	 . 

1. PORTARIA N°: 252 Ano 2005 Secretaria : SMT Departamento: DTP 

•• : 	 " 
, Publicação 

i1/11/2005, Folha 32 

s'• 	, : t: 

Ementa: 	 ''''''''',--",:,' Y ., ,,,` ;; ,,,,, -,..,;;;" ', • ,,,,,..- z.,„ 	,, 	, 
!',, 	'' ' 	 "'"'"' 	,:.",;" 	I,I , 	".,,' 	,,, , 	' r''," 	 • •.:'' ' 	 '. ,•'' 	 . 	.. ‘ 	•• 	 • 	 ' 
■ ■ • 	 !, . 

PROCEDIMENTOS PARA CADÁSTRAMENTO DE PESSOAS'31iRIDICAS'INTERBSSADAS EM VEICULAR PUBLICIDADE; NAS 
MODALIDADES AXI E MOTOFRETE.. , 	- :1'1, " ...if,:-;" '''',‘"' stl" ,:!-'•'•':"; . '''/...."", ":"••'  .•, 	- 	 •: 	 .1, 	, 	"'r, 	I, 	, 	• , ',J.". ,  , 	,, 	1  

' 	. • 

!••'":" 	 "". 

Voltar 

Ver alterações 

Ver texto integral 

• 

• • 	. 	,fs•• •. 1 	 •  

Prefel ura da Cidade de São Paulo 1 Expediente" Portal e Inclusão Digital ',São Paulo, 6 de Junho 

• • 	 •. 

- 	 • 	 • r' 

"; • 

:121'.'s • ;, 	 ,1 	# • "r• 	 , 	 7" 	 • 
,!•".,C •#•,t.:',:. 

11v

• : ' 	"# , 14 	

• 	 ■;' 	 • 	 ;." 	 • 	 . ";ir ,  

e 20131 s'o Contato 1 Mapa do Ste 1 

' 	 •"" 

,' 	. 	' 	• 

	

'1,, , ',■ ',... ii , 1 	,,r, ,''.' t ,1 '.. ''' 
V , 	 . 	., ■ 

■ 	 • ' L 	11 

' t 
. :' 	. 	 ..' ; ..,.' 	. ^ . , , 	,':,.'• 	' 	‘ '' 	'' 	' .. 	' ,... 	.. 	'' '; ! 

i 'l'. 	l '  / 1 , ' ,,,., ,.. i,i 	. 	1 	. .1 .,.... , 	:, , f.  , 1 Z 	, ,,.i 	. 	
., •,' ' 

., ''''" ..":' . 	 . 	 r..`•- ..' ■ 	1 	 '';'": 	 Iii# :,'#: I .,'■ I 	'. 	'. ; 
... 	- 

wohe.prefeitura.sp.gov.bricadlernisecretarias/negoclos  juridicos/Cadiern/pesqnumero.asOt=P&n=2528,2=20058e=SMTMar=0 
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06/06/13 Prefeitura da Cidade de São; Paulo 

viços 1 A Cidade 1 Compras 1 	 Governo  

COE INFORMA: Chuvices em pontos Isolados da Capitel. , 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Alterações 
k, 

PORTARIA N°: 252 Ano: 2005 

Secretaria: SMT Departamento: DTP 
-` 

P.18/06(SMT)DTP-ALTERA I ANEXO 1. SUBSTITUE PELO ANEXO 1 DA PORTARIA 

P 166/06 (SMT/DTP)-ALTERA INCISO V DO ART 42, DA PORTARIA 
' 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente Contato 1 Mapa do site 1 Polia! e Inclusão Digital .) São Paulo, 6 de Junho de 2013 1 

- I 	1 	. 

1/1 wm<3.prefeiturasp.gov.bricadlemisecretarias/negocios  juridicos/cadlern/alteracoes.asp?c-=P+002522005SMT+++DTP 
< 
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"ços IA Cidade 1 Ctim p.ras I Nbtcas l  Governo  

CGENFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital 

N° 252 Ano: 2005 Secretaria: SMT 
partamento: DlP 

06/06/13 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PORTARIA 252)05 - DTP/SMT 

Estabelece os procedimentos para cadastrarhento de pessoas jurídicas interessadas em veicular publicidade, 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS , no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, em especial a Portaria n.°010/05-SMT GAB .  

OWONSIDERANDO que, por força do artigo 14 da P'orteria 090105 bem como do artigo 9° da Portaria n.° 
092105-SMT.GAB, compete ao Departamento de, Transportes Públicos - DTP, eptabelecer procedimentos para 
o cadastramento das empresas veiculádoras de pubiicidada bem'como as agências de 'propaganda, 

RESOLVE: 	 ' 
1 	-.. 1 

Art. 1°- Fixar novas diretrizes para o credenciamento deagências e empresas para veiculação de publicidade , 
nos veículos da modalidade Táxi e da modalidademotofrete; integrantes,do sistema de transporte de 
passageiros e de cargas: , , 

Art. 2°- As agências de publicidade e aseinpreáaà,veiCidadOras de, propaganda interessadas no 
r - 	, - 	, 	- 	,., 	 a  

credenciamento junto ao Departamento de•TransPOrtes Públicot: deverão apresentar requerimento especi fi co 
para cadastramnto, instruído com os seguintes dOcumentos:, .  	.., 	, 	„ 

, 	 , 	f 

l'-Comprovante de endereço (dispor de sedeou filial em São Paulo 

II- Inscrição no cadastro de Contribuintes Mobiliários dó Município, de São Paulo,- CCM; i , 	ii 	„,4„ 	,  
il_ Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNP:J .  

1 1, ': Ei:,g- 	:Ir.:IDE! 	! ".rl'!i ■ l ■ lí ;',, r.: 1: E 	.1 ',':'".;: ,:!- , '', , I .1!::': ..::::`1,..? 1-,.;;;' ...2 !:', ', c:1  
IV ,- Contrato  $0ÇIPI.Pu atQi.Q0nStitUtiV,Q e OlOma. alteração; registrada no 'Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de São Peulo, bem corno Ficha de Breve Relato expedida pela 
JUCESM : .',I 	;' ,Ii '10 g 	I :.::x 1 v -,i); ..":: ''.';',' :- - ::' :1'. : t":,1 	rtiLII:,:, ,i, " :12 ,,, iJir: 

S1' 1 	::1-1 1  13, e: i ;):: hl ;:li 	,:"...p E, íg 1 . r,r..;..V.,,- ,.': ,.'4: ,,wÁ.".,-„p„:,„:., 	,1 ,',- -, ' 	! , ..,1 ` 	e 	t 12 e, F.: ::,1 n' v.1 ,::14::::111 ; 1 ,': 
V -;Inscrição da empresai.exle seus responsáveislécnicos na entidade profissional própria; bem como a 
quitação da última anuidade; 	 ,, , . 

VI- Certidão negativa dos Cartórios de Protesto da Capital nos últimos 5 (cinco) anos; 
1 	, jr1 	1 , 	, 	I I 	1:1  

VII- Certidões:comprobatories de, regularidadecom a Fazenda federal, expedyaS pela Receita Federal e 
pela procuradoria ,da Fazenda Nacional, bem como de regularidade com a Fazenda do Município de São 
Paulo, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários; expedidas Pelos órgãos cOmpetentes da Prefeitura; 
VIII -tertidõeS édmprobatórias' de regülaridade Perante ó Instituto Nacional do 4égiwo:Social - (Certidão 
Negative'de Débitos - CND) e' do fundo de'Garantia pcii :- TemPo dê Serviço - FGTSr ■ ::1 ,  ir 1T.,:it 

P ■ 31'; 	;NI.; '1"., I 'I' [Mb, 	'LI 	1 r 	 •.= . 	 1 
Art. 3°- O Departamento de Transportes Públicos- DTP, após exame e aprovação da documentação oferecida 
pelóinteressado;Ilemifira'aó requerente, termo decreclendiarriento'; que terá validade de 2 (dois) anos. 

- 

OTermo dredenóiarrientóterá núrherode'registrOacento ernfivro próprio do Departamento de 
r 

Transportes POlicos - DTP, sendo expedido em nome do credenciado, devidamente firmado e autenticado 
r;orr, nirmái; n an.tn 'ãnfiràarifn 	rQrr A Ii,rr ri Q rQnIfrr i ih'ofifi atine naln rànicirn alatrAnirn a 

	

. 	• 	• 	, 
wwv/3.piefeituraSp.g cmbricaolerrVsacretarias/neg °cicia juriddoá/Caáliirdinteg ra:asp?alt=1111á005P 002522005SiviT DTP 

nas modalidades táxi e motofrete, e dá outras proyidências. 	, 
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06/06/13 	 Prefeiturada CidadedeSãoPauIo , 	 . 	. 
',ave 	 nrv, i.tl eu ...Lu. n.o, 	 mu, 11,1 mu* 	venuwaa tiVIMV4, 

autenticados por assinatura digital. 

§ 2°- O Termo de credenciamento será pessoale'intransferivel. • • 	• 

§ 30. O Termo de credenciamento deverá ser renovado noa 30,(trinta) dias que [antecedem o seu vencimento, 
•i 	 , 

sob pena de bloqueio do mesmo. 

Art. 40 - Para o exame e aprovação dos materiais utilizados na veiculação da propaganda, levar-se-á em conta 
critérios técnicos e estéticos, respeitandO"o 4e'dêterrnina a legislação e normas complementares, 
considerando, Principalmente: 

I - aspecto visual do material, no seu todo; 

II- praticidade na sua colocação; 

III - segurança e durabilidade do material; 

- obediência às Resoluções do CONT 

V - condições do material, e seu grau de resistência; 

VI- Segurança do.  veículo ,na utilização 00 Material. 

1°- Deverá Ser dada ao 6TP uma prova da Propaganda a ser veiculada, onde devera constar o número do 
Termo da empresa e o numero da propaganda a ser aprovada conforme anexo I, assim como, o mostruário do 
material a ser ufilizado. 	 ", 	•' 	 . 

r 	.`. 	 . 
" V I 	 ft: 1 	 • 	" 1 	 ';': ' 	" " 	'  

§ , 2? - Nos casos de propaganda em película no vidro traseiro -será encaminhado com laudo técnico 
comProbatório, emitido por laboratório, que garanta a transparência luminosa do material utilizado, conforme „ 
resolução do CONTRAN 73198 	1 r 	 : 1;1 	 I 	, 

l;*  	4';i 	 F t 	 " 	 I 	1 	1 
§,3° Neyeiculação; da publicidade, o credenciado devera observar as normatizações existentes para cada 
tipo de veículo ou motocicleta vinculado adSistema de Transporte Público, conforme manual de normas 
técnicas constantes das Portarias 090/05 e'092/05-SMT.GAB. 

, 
§ 11.,?` AS Prolaa ardesaprovadas deverão ter identificadas com o número do alvará de credenciamento e 

	

, . 	, ••  
número sequencial da propaganda. 

Art. 56 - Caberá ao credenciado a responsabilidade pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza -:' ISS', deVerido'CornproVar SeUregUlarrecolhimento; 	 i 	i observada a leg islação pertinente. 

	

, 	 ... 
1  

*d. 6° Caberá; igualmente, ao credenciadOÃ.responsábilidadepélo pagamento da Taxa de Licença para 
Publicidade, nos termos da Lei n.°6.989, de 29 de dezembro 'de .1:966 e posteriores alterações, observadas 
às Leia 8:327; dê 28 dOde2érribrd de 1.975 'e 9.260, de 28 de Maio de 1.981, bem como os artigos 5°, 6° 

	

 . 	, 	, 
parágrafo único e 8°, da Lei 9,806, de 27 dedézeMbro de1984:: , .. ., r 	I 

, 	• 	.:, 	‘ ., 	.. ,, ! 1  r liv., 	i'!"., ,  i J I - 	u'i ::: 	1, n' I .,--. ,-, - ;-. 1 , 	-.;11 - 	-, 	.:: ,,,. n, 	.:f.; . -7,-  - ,- ;'r 	.dli 	:. S .  'ui: 	ij 	't;i - ,: I ,, ; I.:  
Art. 7°- Áo Credericipdo cebe0 :ereàpOriebilidede "de, reqUerer e. aprovação, regiStrd e j licenciamento,do, 
antinCiO,'é'Vist.iifd que prescreve artigo 25, le'll, col.nbinadO COM .6 artigo 2dItOdOS do l becietO ÉiUniCiPél n.° i. 	.,.,, 	I 	, 	.d, i  
15.364;de 28 de setembro de 1.978, e artigo 20,  combinado COM o artigo 3°, da Lei Municipal n.°8.730, de 07 

Ir 
dejunho de 190;  e artigp , 153 'de lei Municipal n.? 6.989/66 observadas as alterações posteriores. 

'1 .1r i',..' :.1,: I 	t,' 1 ,1 E! MI iti ` ' 	: ■ O !" 	'.: 	Itt t'';',11 ', I' 	:), I --,'";: ' ■ ,' : `'"I`l,,`;:'';'g  ,,,",'' - t:,,;', t;.1, 5-`' ''' ' ''': A 	-, ' ` 	- 1G; ',‘ R 4:1 t , ''r ri Ir; r.i; 	, 4  ' 1 ;!:;.i',..1r. r' r, i ',11:), 	I' 'i 
Art. 8° -,, nspo proprietáriosodos anúncio s pérãfité o Departamento de TransPOrtes Públicos eS pessoas , 	1 
detentoras do processo i  OU do sistema de veiculaçêo, aprovado e credenciado por este Departamento. 

• ° 	Ja ill 	lá' ':''' - ' 	' 	t:Jt, :"/d: , 	1'1 :,1',t 	1:•  'r ''',',V) -1,,...,•..i• 	I '•.• 	' '`‘'. , i'2 ',:. ,:'; •,:' 	V ' • 	' `" - .: I • 	•• 	.1 	,,  

Parágrafo único '.. Não sendo encontrado.Olklocaliiadà O proprietário do anúnci respO erpOr este, bem como 
pelo' equiparnelito,que o contém, o prop rietário do Veículo:H  .'-. ,, 	,,,    

Ari: 9° -,Será descredenciado àquele que: 	 ,, " r 	' 	1,;• 	,,, 	I. 	,i, Kr■ 	ii,t , . 	' 	:4 i.....ii ■ i 	I 	Hi 	. 4 .. , 	1 

! 
' I ' .' 1.' la, el 	' ,1': [Ai; ■ • i 11-F1, 	 , 	, 
a) Infrifigir, por

¡II 
, escUmpnmento,

4  as legislações especificas que:regulamentam a matéria e em especial as 
exigências es , beiecideS neste Portaria; , .; 	: 	, 	I 	: 4  i ', ‘..,1 

- . - 1 :! — . 	. w 	:!. 	.f(;, , ,H •  I , 	 ,:iii ,..:,:',. ; - r-- ,  :, • .":"` ".:' rr" .1.' ,., .' " ',' .t ..  'i .: 	. 	r.: 	''' . . " '.. 	:1 . "" ' i ';''."' 5 e 	:I ,  ' 1: I.  ' 11 1 ....:..i:.,à 
ti) Cornèter irregularidade na prestaçao dO'áérviçO Para o qual .foi,credendado cuja 'avaliaçao cará a critério , 

wo,io,ê.piefielti,ra.siigibrkàdie irriiseci.etiariás/negóciii juildtdiSs/  4dierráritég t: i'p'iáli:= 11112005P 0025:22005SMT CitP 	'' rif:1 1,. ; .:;: " ' i ,,:i ii , i1 	2/3 
, , , 
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.1 	'1 	' 
fim 

, 
Art:•13°ü Esta ,  Porria entrá'eá èrrivid& na dãtà -de Súa PublicáçãO, ,reNágadas ás ditpoSiçõeglém 'contilán6. 

" 	 • 	 !! • 	 r 

OBS.: QUADR 

• :Ti: 

rt. 12°- A adequação da:identidade Visuál,-êbnfcirrne r:fe'Scritó're mio 6°. da Portaria 092/05-SMT.GAB, será 
/exigida  a partir de 15 de fevereiro de,2006.'  

'• 	;,„.,,: 	, ;11 : : 1[1 	 ";,. 	; 	; 

ANEXO VIDE DOC 11 DE 1■10VEMBIO DE.2005 -.PAGINA 32 
:lii 	rI 	 1 	li 	i:;t;í , , n,t;;;',,:; , 	3 	ti 	' 

4 Sr! 	,' 	 :1 1 	 w 1 •J 

r 	 1?,, ri 	t 	Ii 	ri; 

"..5'  

1111i 1" 'ir1',;•  

. 	1,1; 	 I 	:I , 	• 	• 

1)7;i 

06/06/13 	 Prefeitura da é idade de São Paulo Folha 
ao uepartemento ue i rensportes ruullCue ettés proueu0entu proprio.  Proc. N 

!! 
Art. 100 -Os credenciados deverão obrigatoriin :ienté cOrnunicar aci Departamento de Transpo es 
DTP, o tipo e a características da propaganélgÁ em.  'qUâiã;VelCillOs e/ou motocicletas integrantes o Sistema 
de Transportes públicos será veiculada. 

Parágrafo único - A comunicação da frota'utilizada na Propaganda deverá ser réalizada por meio eletrônico, 
devendo conteros seguintes dados: Núme'rOS -CIO Termo e dapropaganda, as Racas do veículo ou motocicleta 
autorizada, bem como o número de sua liáença,e o prazo da . Veiculação, cuja formatação será definida pelo 
Departamento de Transportes Públicos. 

Art. 11°- Os credenciados, empresas, agências.ccdndutoreS; junto ao Departamento de Transportes Públicos, 
deverão adequr-se às wdgências desta pOrária até o dia 3 .1 de dezembro de2005, sob pena de 
descredenciamento. 	 • 	, 	 ;, 

' 
§ 1 0 - A partir de 01 de janeiro de 2006, todas ás propagandas existentes, que não estejam adequadas aos 
termos desta portaria , terão obrigatoriamentà:que ser aprovadas pelo Departamento de Transportes Públicos, 
nos exatos termos desta portaria. 

§ 20 - Os pedid s de aprovação em andamento no Departamento de Transportes Públicos, serão analisados 
nos termos desta portaria. 

f'reNtura da Cidade de,São Paulo' Çxpedientel portal e. ,Indusão .  Digital I São.paulo, Is de Junho da 2013 1 521 Contato 1 Mapa do site 
• • 	A. 1.1.111( 	j 	211 ,  ; 	„, 	-" 	 ri ; 

R1;1- 11 1:11 ,„VIF. 	 l" 

' 	 )*' 	, 

; 

• :E; 

1:1 	'• 1  

Çn' 

3/3 won/3.prefeitura.sp.gov.Dr/cadlern/secretadas/neg  °cios j uri di cos/cad ernli nteg ra.asp?alt=11112005P 002522005SMT DTP 
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• t,. 	111. , 	 • 	 , • 	 1 , 

: , 
• 1., 	 .., • 

06/06/13 

¡Serviços IA Cidade 14-ra prae, 1 INioticies I  Governo  

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação'Münicipal , 	, 

Tipo: PORTARIA'::;:.:- 	, 

E ar ,  

.Forárn encontradas 2 ocorrências 
44 	 A 

' . 

1. PORTARIA No.  166  Ano: 2006 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

12/7/2006, Fo'lha'29 
■ 1 1 

4 	 4 'r • 

Ementa: 

ALTERA P 252/05-CADASTRAM: ENTO , DE 	 DORAS DE PROPAGANDA EM

•  

TAXI/MOTOFRETE. 

Ver texto integral 

Pê, 

' Número: 	; Aro: 2006 166 Secretária: SMT E 8 

tfilOarj 

.4 

• • 

1 	 . 	. 
2. PORTARIA' Nu: 166 Ano:3006Secretaria. 

. 1 	 Publicação 
3/8/2006, Folha 48 

Ementa: • 
CONVENIO ESTADO DE S.PAULO - SSP/PMSP -DESIGNA-REPRESENTANTES/CONSTITUI COMISSA0 CONTROLE 
ACOMPANHAMENTO/ARRECADACAO/TRANSPORTE,DE.;pRoDuros,! ,E, I;99.  sos. 
Ver alterações 	

44 

Ver texto integral 

SMT 

1 

• 

e . 
Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente' [ POrtal e InOlusãO Digital 1 Sãe Paulo, .6 de Junho de 2013 1 Z,f41 Contato 1 Mapa do site 1 

„1, • ": 	• II :;11•1 	1
jl 	 1I 	4 	4 	1 	I . 1 ' 	 I'' , 	l'"III 

' 	 , 

• 

r•r••• 	 I 

I 

- 

• 

• 1 

c 

111 wmG.prefeiturasp.gov.bricadlemisecretariasinegocios juridicos/cadH ernipesqnumero.asp?t=P&n=1668e=2X68a=SMT8ivar=0 
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Serviços 1 A Cidade 1 C.orn pras 1 Not was 1F 	Governo 
OG'E INFORMA: Chuviscos er 'ripéntos 'isolados da Capital. 

;1:1 rI 	I' 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 166 . Ano: 2006 ' Secreta na SMT 
Departamento: DTP ' 

O6/O13 

PORTARIA DTP/SMT 166106 

Altera o inciso V do Artigo 2° da Portaria 252/05 DTP/GAB,, tle 10 de novembro de 2005. 
.NO 

O DIRETOR DO, DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES pUBÇICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a Portaria 252/05 - DTP/GAB, dei 0 de novembro de 2005 que estabelece os 

Ikrocedimentos Para cadastramnto de pessoas jurídicasiriteres,sadas .  em veicular publicidade, nas 
modalidades táxi e motofrete, e dá outras providências, 

RESOLVE: 

Art. 1°- A partir da publicação desta Portaria;o Artigo,2°Cla Portaria 252(05 - DTP/GAB, de 10 de novembro 
de 2005, passa a ter a seguinte redação: 1 :11r 
"Artigo 2°- As agências de publicidade e as empresas ÁicuiadOras de propaganda interessadas no 
credenciamento junto ao Departamento de Transportes Públicos, deverão apresentar requerimento especifico 
para cadastramento, instruido com os seguintes documentos;... 

I - Comprovante de endereço (dispor de sede OU filial em São Paulo), 

II - Inscrição no Cadastroe Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo - CCM; 

III - Inscrição no Cadastro:Nacional de Pessoas Jurklicas, 7,  CNPJ, 	 1 1).11 

Contrato social : ou ato'cOnatitutivO e última alteração,' registrada -  rio Cartóriolde„Registro Civil das Pessoas , 
nurídicas ou naJynta Comercial do Estado de São Paulo, bem Corno Ficha de Breve Relato expedida pela 

JUCESP; 

	

I 	;!iii 	iJ5 	 ": 	 • 	r, 
V -, Certidão negativa: dos Cartórios de Protesto da Capital nos últimos 5, (cinco)enos; 

r 	 ft '. d. e ';. 	 :; .1 	 : 	.;'• 
VI- Certidões comprobatórias de regularidade com a Fazenda Federal, expedidas pela Receita Federal e pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional, bem 

como!del regularidade com a Fazendaido Municípioge,'São Paulo,..relatiya,aos Pi,;;; 1 .: 	; 	C :ç , 
 1 	r 23 	' 	' 	g3 IIII 	1 111i 

tributos mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura; 
1 1 	7' • 41 	1 	i i3 	I :1 	;1 i 	 II 	1 	I: 	' 1 	• ' 	; 1 	11: 

VII -:Certidões.forpprobatórias.de.regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - (Certidão 

Negativa de Débitos - CND.)e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F
1
GTS." 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigorepós'a data de sue Public.:ação revogadas as disposições em contrário. 

r 	 10 

jurídf/Cádleriiii . riteg ráásp?át= 12072006P 001662006Sb/1T CiTPII 1I 	 ": 	1 	1/2 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital Sá° Paulo, 6 de Junho de 2013 1 	Contato 1 Maptfdol3rtel 36  

r. 	 1, ;i 	: 	: 	' 	 .; 	. 	1.1  11 3  

06/06/13 

  

  

I 

  

  

I 

   

   

   

   

weaeprefeitura.sp.gov.bricarilenVsecretarias/negocios  juridiccis/cadleigrà.às'p?a1012 .072006P 001662006W I1T DTP 
	

2/2 
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Prefeitura da Cidade'de São Paulo 

° 

IA Cidade 1 Cptll mas iNtíias irGoverno t •  
RMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

06/06/13 
Folha 

•■■•■••••4 f.  

19C 	t3l1T 
r RF. 11.13b 

Pesquisa de Legislação Municipal 

oi encontrada 1,ocorrência 

, 
1. PORTARIA N°: 221' Ano: 2006 Secretaria: SMT 

Publicação „ 
29/8/2006, FOlha 25 

I 	1, 

S Ementa: 

PROIBE VEICULACAO DE PUBLICIDADE RELACIONADA A PROPAGANDA ELEITORAL EM TAXI, TRANSPORTE ESCOLAR, 
FRETAMENTO, CÁRGA-FRETE E MOTOFRETE 	 • • 	 : ' 

Ver texto Integral 

1  

r  altar 

• 

,1 	:i•I't,.: 	is 	f,,,, 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 ÉXPediente 1 Portal e Inclusãobigital 1 São Paulo, 6 de Junho de 2013 1 
, 

Contato 1 Mapa do site 1 

, 

c 1: 

	

-.Mr. 	A.,1 1 „ rI• .1 ,  ; 	; 

	

,• 	r' 

wmG.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secietarias/negocios  juridicos/dadlamtpesqnUmero.aS0t=P8o=2218a=20068is=SMT&Eir=0 

r, 	11'••:11 i 

1/1 

Departamento: DTP 
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• Prefoaitura da Cidade da Sá°,  Paulo 

1 A Cidade 1 C 	 [Governo  

E INFORMA: chuviscos arn pontos isolados da Capital 

06/06/13 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 221, Ano: 2006 Secretaria: SMT 
Departamento: DTP 

PORTARIA 221/06 - DTP/SMT 

Estabelece os parâmetros para interpretação do art.37, da Lei Federal n°11.300, de 10 de maio de 2006, que 

outras providências. 	,. ;` : 
veda propaganda eleitoral nas modalidades,,,,,,de: tr„sys, port, ,p,,,,,e,,,,r,,..rp»,,, it:1 :,,d,,  as e, autoriza as pelo Poder Público, e dá 

1:. 	 :i 
', 	 , . 	 , 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES F'USLICOS:, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, em especial a Portaria,n°010/05-SMT:dAB• 

. 	, 
CONSIDERANDO que se verifica a existência de „própaganda eleitoral afixada em modalidades de transporte 
permissionadaá e autorizadas; 

I 	

, 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n°11.300^, de 10 de Maió de 2006, que dispõe sobre propaganda, 
financiamento e' prestação de contas de deSPeáaácom,,campaQha eleitoral, e alterou a Lei n°9.504, de 30 de 
setembro de 1997, em seu artigo 37, vedea Utilização e fixação 'de propaganda eleitoral nas modalidades de 
transporte permissionadas e autorizadas,'. 1 -:`:..,,,.:1 	:1;,..,: ,' : ki'.4:::: 	' '`. 	! .1 r 

RESOLVE: 

s veículos das modalidades Art. 1°- Proibira veiculação de publicidade relacionada á l  propaganda eleitoral 
de competência do Departamento de Transportes Públicos, a saber: 

a) Táxi;.i I ... 

b) Transporte escolar,. 	p r 	s.: 1:11 

i 	1i V  

• Tra sporte ,CIetiyo Privado por fretarne 

	

CorgErete: e:i. r" 	 1i 
_ 

e) Motofrete. 

1  

r 	r'r 	I 	 , 	o 	 , 	rir c II• 

Art. 2°- Esta Portana entrarâ em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contráno. 
, 

2004.210.94577j - Gerson Alves, da Silva /Inclusão nos pontoide táxi n°1467 x  574, 1202 ou 163, 1 conforme 
Portan rf.,1 6,02,90 	 n° 1 q00 ,6 	DçU30  a1..1. 
A9MPO". 9.9 gOrP gut9rAggian.i,r, 1_940°, Pq§r._._Ge,!!9r! ;Nye. ,$)drg 	conO9ta).( 	 Pnva,tivo 
dertá?çi pornurnn°,1467 naftua ;Ca, raipas. - drnotorista deverá compárecer no -, DTP no prazo de 90 (noventa) 
diaá'a partir da data da publicação, prorrogáveis pelo mesmo período, por motivos relevantes, desde que 
aprovado pelo DTP. 

1/2 

2006-0.214.359-0 -Alcides Cezar de Oliveira Filh6/,Inclusãonos pontos de táxi n°1846, 1462, 1461, 1424 ou 
1543 conforme :)ortaria160/2006.'-SMT/GÀB) Diantedo disposto na Por-Cana n°160/2006 =' SMT-GA13; 
DEFIRO e ,Solicitãçãd esásirn autoriz6a inclusãoidoSr. Alcides Cezar de Oliveira Filho, condutax n° 189.782- 
31, no ponto privativo de táxi comum n° 1846 "na Rua Haddock-LobO. / II - O motorista deverá comparecer no 
DTP, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data da publicação, Prorrogáveis pelo mesmo período, por 
motivos relevantes, desde que aprovado pel6D,TP:. 	. 

 
20060.214,.424-4 - Sidney Rirsch / Inclusão nos pontos de taxi n°1476, 1915, 828, 803 ou 818 conforme 

6Nir)A:f;e 61, rrír. "A D 	 ...o 4 ennnnè 	a A-rtn A D n=runr. 

wom6.prefeitura.sp.govix/cadlernisecretarias/negocios jurididOS/6àdiern/integra.esp?all=20062006P 002212006SÚT DTP 
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O&06/13 	 FYefeitura da Cidade de São Paulo 	1, 

solicitação e asáim autorizo a inclusão do Sr. Sidney Rirsch, c,ondutax n° 072.869-37, neTato p 
comum n° 1476 Ina Av. Albert Einstein. /11 .0 Motorista deverá comparecer no b -rp no praz~9 
dias a partir da data da publicação, prorrogáveis pelo mesmo período, por motivos relevantes, rde's 
aprovado pelo I:ÍTP. • 

r ui WH iti Ir 1 ouicuuu - OIVI I POMD./ 1 - !JIM ItC LU) uibpubtu I lel r Ul ittild II -  I CIU/ZULICI - OIVI 17d11:9, 

1  

- 	 1 ■ 

	

, 

	

, 

, 

2006-0.211.646-1 - Jose Benedito do Espirito Santo! Inclusão nos pontos de tá)d n°1489, 1121, 1846, 128 ou 
2032 conforme Portaria n°160/2006 - SMRGAB./ Diante do disposto na Portaria n° 160/06- SMT-GAB, 
DEFIRO a solicitação e assim autorizo a inclusão do Sr. Jose Benedito do Espirito Santo, condutax n° 123.574- 
30, no ponto privativo de táxi comum n° 1489 no Largo do Arouche. / II - O motorista deverá comparecer no DTP 
no prazo de 90 (noventa) dias a partir da 'àeferid6PubliCeção, -"pitirrágáveis pelo;rnesmo período, por motivos 
relevantes, desde que aprovado pelo DTP 	

1 
2006-0.210.943-0 - Andre Luis Lopes Santos! Inclusão nos pontos de táxi n°1363, 1461 ou 1121 conforme 
Portaria n°160/2006 - SMT/GABJ 1- Diante do disposto na Poderia, n°160/06- pMT-GAB, DEFIRO a 
solicitação e assim autorizo a inclusão do'Sr,AriCire Luis Lopes Santos, condutax n°186.681-35, no ponto 
privativo de táxi comum rf 1363 na Rua Aritohio Serkis. / II- O motorista deverá:Comparecer no DTP no prazo 
de 90 (noventa) I dias a partir da data da publicação, prorrogáveis pelo mesmo período, por motivos relevantes, 
desde que aprovado pelo DTP.  

2006-0.211.638-0- Edivaldo Rijo Borges 1,Inclusão.nos pontos de táxi n°1637, 1462, 1163, 1363, 912 ou 331 
conforme Portaria, n°160/2006 SMT/GAB./ Diante do disposto ná'POrtaria n°169/O6-MT-GB,  DEFIRO a 

• *Ração e assim autorizo a inclusão do Sr. EdiveldoRijo Borges, concli4ex ¡ri1189.039-2, ncl), ponto privativo 
de tOxi 'Comum n°1637 nua puya poeéã.'1,11- O ínoto4ta deverá 9oInpaçep9r, no p-ti;), no ir.az,o 99 : , 
(novente) diaspertir de 'date: da:PkblicaçãO j5iinodáveiS"peiO mesçno perçOdd pOr motivOs rele ■ '/e'ntes, dede 
que ao rovrOo. peiopTP. 

...,.... 	. 	, 	... 	. 
200670,214.37 ;1 :9 ?Nntopiop.erOose ;da¡ 'S,iivefilho' , / ¡ InclusãO .,noepohtoe,de tá?,0 .¡.¡ n°11154,2312:,,11,21,.,2555, ou 
1 '20; OC .) .nfosnieportena 160/200,6 J-,s ryrupp -.111...„Diente,.,OO.diepostà•,,nPplerig,n? ,1 
!"-jMO, a sol i citação e assim autorizo a ipo(ÜSOo ci.o Sr. Antonio ,BerlposO e ;.1,1ve....Fil .no , :: oonOytex :  n° 1 Eg1.2.4.1 - , 

37 no ponto privativo deláxi comum re 1543 ha Rua Profeeetir..Milton-Rodrigues(Anhernbi).1 II O motorista ;  .• 
deverá comparecerho,IRTP. no,prazade 90 . (novente),dies ,a.partii:qadata da Publicaçao,,prOrrogáveis pelo. 
mesmo .pe ríodof,por  motivos .r0Ygr,i  desteq ue .aprovado peio, DTP.» ¡ • 	1 

,¡,...,,,,,, 	• 	¡. 	, 	.i.- 	. 	, 
......,„, 	.. 	• 

20060.210.953-8 , PaulciRoclrigues.terneellnélúeãO, nOS:ptintOSile'táxi, n°1363,, 9oz,91p, 2?53 0.02a7„ : . 
conforme i  Por/Main? 1609,0,9 -¡¡.§MTAXM.,..Pi.ii:0¡• ;P: '0 1g'00::--P'PP!1•Vig n"...:1.010i,.i■AT.7G,1„,pEÉIFko a 
solicitação e assim autoRg a ipoop do Sr .. P.Olo Rodrigueiterries s tohduteX:n° 1 1311.005;30,.  
Prietki,i-.):de'ted'4on-liariii,.?..1 363 'ria 'Rpa .f .ii .cii ■:'-:; -:$e'rl.i:'`./1!= O'i'Mc5,t:árite dgve'rp:)pareOrIllOpti? 'n .o' Prazo 
de 90 (noyent4)1ClieS'e partir 0 ..9 Fleig da publicação,prOrrà'gáyeiepelà.mesmà"perioclà, PO -  rnOtivOs relevantes, 

	

,_ 	. 	. 	, 	■ I ti 	. 	. 	,I. ,l IA .. 	I 	,g.: 	, 	. 	 I 	I 

desde 9 ■Jp aprovado pe .lp.  DTP. .., 	. 

?op..314.3 79,.:  Elgarid,Rejm -a..9i Inclusão :nos pontosdetá4;.n?..,,..1,543,!12844?4, 1121 ou 2312 ¡ conforme 
Portarie n,.:1,60.(200p f.,S,NA ,PGAB :11 1r. i llienie...00'OIsOoStd na polleilà., n9...1 60/06 4SN'At-GAB • DEF: 09 
solicita9ão e assim autorizo a ihciusãà'clo'Sr.:,Eága.r4.Reimão,Coriàutax n?.-.6.147,§7-., no pontõsprivativo e ,- 

táXitOrrSim n°1543 na Rira Pkifeetor Miltàn.Rodrigueá (Ar`i.herhbi.)...1 II O rhotoriefa'devera . corriparecer no DTP 
riOPrO'dàelpiii5WilÃi .aiã'e'ipa li-tirt  da' deia':'cia'iSliGiiêeçã. C.'Piiii+OgráVeià'pel6Weã'n'iréi O.  ei4OdEiãS6nbti ■i6S ( ''' .  , 
relevantes'; deste que aprovado pelo D'Ip.,,, ¡¡.,:' 

I 	'I 	1 	• 	1 	• 
'I 	• 

I.. 	Á. 

2r: c' 

• 

. 	 1-1 ( -ir I:: I ;•:: 	I , 
rs préfallturg da; Cidada,:de' São Paulo '  Expas  'rlante .,1 Portal ejnclusão Diaital I áào Paulo, 6 

!!!: 	 ' 	 . ' 	 # 	Junho 

iii ,  

, 
de 2O3l 	DO"ntai t!o. 	141,apl 	i sita,1: 

I 	• "Idei 	' 	- 

r 

2/2 
e:1 lJ 

. ■ 1 .  ‘ i .:Iii .  nj  
: :1';' 	1 	..,... :• 	1 i 	, 	111 I. ..': I. 1#111ii 	: 

1 
. 	.. 

WW1#9.1nefeitUrel.SP.galbriCadlerlYSIpprptariaShlegOCIPSjPridiCOS/.. ../ fÁC», ilerrA, 1  rgegw  ri  ál  ,,, :leM?, t‘alt.129°82Q°61. 1. 1  ,, , . P., (3°221 , , 1 . M,„ "r tD4T4P, 
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Ver texto integral 

- 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo:  PORTARIA'',  ••=,7 	 <•.1.• 

Número: 119  	Ano f oii 1 "'Secretaria: 

,Enviar) 

Foram encontradas 2 ocorrências 

t, 

,• 

••• 

• 

-olha 

431 
R • 

• .%:',e'l 	..L.••• ' 	.., 1".,•,...»••1! , . 	"., 	; 	! 	-, I 	I 

. I... 	2. PORTARIA N°: 119 Ane: 2011 Secretaria: SMT 

. . _ . 
' 	•••; I l• 	• 	_ 	̀.•:..' • 

II 
'••• ,',.:-•••• •••:”.;.• • ••••• Públicação .  •• •—•---,' 	• 	'' 

i 	 -• - - - •- - ...- 30/9/2011, Folha 28.:; ,  - •-- :- - 
11:rei . 	• 1 1.. 	 '' 	 •'''',''''' ..-,, I ,  • 	 l''• 	 - 	 • 	.,.. • ' 	 . 	 .; - ,1 	 ;• 

Ementa: 
 

•• 	 1 	f 
CI 	

, 	I, 
MANTEM ATE AS 4H00 DE 31/03/12 A AUTORIZACAO PARA RCULACAO VEICULOS PASSAGEIROS/USO MISTO NOS 
CORREDORES EXCLUSIVOS DE ONIBUS QUE ESPECIFICA. 	 ' 

Ver texto integral 	 "..■ ; . 	 , 

PrefeltJra da Cidade de São Paulo 1 Expediente j  Pnrtal elnclus5o Digital 1 São paulo, 6 de Junho de 2013 
.1 	 ••. 

: 	 r;;;I, 	 'J E: 	r;:.) 
1, 	 t5 '1 	I, 1..C.;':•• • 	 • 

• ri 

„ 

1 zrà Contato 1 Mapa do sito 1 

•êt :• 
:4 1 

""i• 

	

• •,•;".• 	 • 

••• 	 • 	1, 	. 

, 

:••• 	
1

‘ 

• . 	 . 

•1•;,•* -,' • 1 	 . 	 • 

".••," 	 ••;••,...-,: , ., •, t , • • •••••••, 	•• 	 ,"•;., 	s 	• 	 • 1. 

IkL. ',.•.'..".»..,;!.•::. 	,. 	.•.. ',••: -;...:.i !„ 

. 	Élkr, 

;-; 	1•:; 

-;r1•'.',•. 

1/1 

• -■ 1:;;I:1 : 	 .:4..11"; 
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119 ''Ano• 2011 Secretaria' SMT • 	 • 
- Departamento: DTP 

A Cidade [C. :mi Qrso I i',4etkclas II  Governo  

ORM Chuviscos SM pontos isolados da Captial. 

06/06/13 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PORTARIA 119/11 - DTP/SMT 
, 

Estabelece normas complementares para utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica no 

	

, 	 . 

	

interior dos vei4los de transporte individual de 	providos de taximétroo  , bem como para a 
transmissão de dados e veiculação de imagens em vídeo para entretenimento ou exploração publicitária no 

	

interior desses 'veículos. 	' 	 , .',•-•,,,, '... 	,. ,,, ,,,.,, 

ak DIRETOR Do: ■ DEPARTAMENTO DE TRANSpORTES PÚBLICOS; no uso das suas competências que lhe 
'.) 

	

não conferidas or lei, e 	1  , 	' 

	

1 	, 

CONSIDERANDO a Lei n°7.329, de 1"1 1 Cie julho áé 1969, que estabelece a corppetência da Secretaria para"' 
autorizar a utilização de equipamentos que nãoéejam originais de fábrica nos veículos de transporte individual 
de passageiros' providos de taxímetro; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n°1,63 SMT.GAB, del ° de dezembro de 2010, que delega a 
competência a leste Departamento para autorizara instalação e utilização de equipamentos que não sejam .. 	 . 	. 
originais de fábrica na parte interna dos veículos de transporte individual de passageiros providos de taxímetro; 

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de norTnatizar procedimentos para o credenciamento de agências e 
empresas anunciantes para veiculação de pUbliCidade, a fim degarantir a segiirança e boa prestação dos 
serviços de táxi em consonância com o desenvolvimento tecnológico dos sistemas de comunicação, 

RESOLVE: IL 

 

Àii:1 ° Ailtorizar lá utilizaãdde'equiparilentdà que não sejam origineis de fábrica; a serem ihátaladás no interior 
cier ■ieidulds de traiisibárte irkihiidtiar de baaaageirbar"OrdRiiéld:détaxirriétrb párà èidülaçãO dê pirdgrarriação 

ele■eiaiià 'e niertagehspublicifarias'emlvfdão e ou impressa; bem como lequip mentós de geração de imagem 

r. 	1-,J. J. 	, 1 , !. -JI!'ll  

	

'Ari.' 2° de '6irt"ád feliniiidiciãiáã etS reik6, i iaãêe 'efeitéi'dee'eã Ê')d•tada: 	LI 	I 
c - r; r 	 ri:: .: [1[ ...::» ?I ,  i 	1,JJJ ,..J: 	 j1  

1 — .Mídia televisiva: Considera-se mídia televisiva o meio de comunicação destinado a transmitir mensagens de 
Ceiáier iiitiáCidiieedülfui -áll; '  eritícati ■fd;arribieritali de éritreteriirriergoi: de aaúde,dar.16rte;jornaliarrui é 
ilieriãâgerla iziii ' IliditáriásaXibitiãã j:idr:rrietà -derriOnitóreá:: 1.. j 	jj .1 ,:!, 	. . 1 ? J. ,. 	G...J.— ,  '-il. ??.-". i .1-:  Itl 

:::•,JJ, Jr.1!;jr: ''.:J: 1:21;:lY,1 :.”.r. - 2,, ..,,,, I ,  mure; 	J • 	- 	r 	 '.' . ' 	., 
1 

II Tip9 de transmissão de dados de equipamentos eletrônicos de mídia: 

	

:Le:z! ,- ,  ' ,i M.:..1 ,2 : 	J,:v...J';)nl '' 	El Fed.7,1 .: ;',. ' 	J J -.. ,1?.',1 -J'J J.,;: '. 	1.  • 	' 	,J,. 	2:110,  

a) f`o,n;Iiile:lcorisiste naitraismisaãodé informações e ináadens' para D.  equipamento de: recepção;:Por Meio de 
teCriologias détransmissãádé'dados é informações via satélite; :,. ,, f ...JJ 1: -. .. ,...1 7:: i,',jciiti.) J J'r..:,..1::1.: 1 ' .1,.. ''.1 ,11,11;!J. , : 

	

. 	, 
b) .̀.'offline":;;consiste na troca individuel:de,inforinações'eimigen$ no equipame nto de exibição instaladoern., 
dada YeJdulo :. zi r,a 	• 7,, I 	.11.:I.; 7. 	: --. 	-,::.,?-.7:' f , .,.:.:,7,,,,-.',,1 -È irl ... 	. :i.. ■ - :ri i 1 i : .,:,,-.; 	': 	.i.r, -,:, ,:!, : -.1 ..,J,  

cr::11 .1 11 , ,-;;:, ,,:i ,;,i: 	',Ji . •:•';J:. J.•;J: j . j J,i.: .1j•Jj'. : •:J 	j:",....:: ': 	1 J.:',. "." ..::Ji''. IS C1 ,  .1 C:: ,  ". 11.11 ■ : 1:: , 	liji 
III — Bloco/ciclo: considere-se como bloco ou ciclo urna unidade de programação. 

11 

Art..30 0 interesado deverá requerer a autorização de que trata o Art. 1 °  desta Portaria por meio de processo 
, 	 • 

administrativo;Instruído .com a do,oymentaçoo exigida e, critérios técnicos dispotstáéneetaPprtario,:l!1  
:11: !: 	+ ,5 t,.!: i,: 1,;;Jf 	1:.r. 	irr.;n1JJJ: iJitJJ. j  'ill 	i J 1 .; 1J.JJ:1.,: J,JJ 1eJJ'JJ:' , J...11, J4r .:; ,•,,JJ , 	jJJ•j .''.:J 	1 	JJ IV J,,i1:-...J,JJJ1ç, 	::`, J.  

RerAgrefdjinid, ,,SpRddryipetepte,epere reayerer ,  e, eutdrizacad, as ernoresae xeic,yleddree de,imegens de, u .,„1 ,,,,, , 
voppy4.prmeiya :Sp.goy.1/ 1  " leinci;er 	ias/neg oçio, juridiCOs/Cá.fdlern/integ ra.àsp''7ali=01062011P 0011b2011SMT DTP 	' 	; 	 117 

cartbgráfidà com ou àérn transmissão e recepção de dadds.' 
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06/06/13 

vídeo, a empreSa fabricante ou distribuidora 
de passageiros provido de taxímetro. 

í. 
refeitura da Cidade de Sio Paulo; 	 Folha 	0C-Á 

_ 	 -Proc7. N-,r4g/X1'›it. 
o,éqUiriarnento e o'Propriet.ário d9 veículo de transportep dual  

klestzsgn.  e 	bak' 

SEÇÃO 1-DO 

Art. 4°A empresa veiculaclora de imagens de vídeo ou agéricias de publicidade de que trata o Parágrafo único 
do Art. 30  desta Portaria deverão, como requisito Pára Obter a autorização necessária, solicitar cadastramento 
junto ao Departamento de Transportes Públicos DTP' para Obtenção do Termo de Credenciamento, devendo , 
ser renovado bianualmente, mediante apresenta o dos seguintes documentoS: 

I- Requerimento de inscrição cadastral, constante no Anexo I; 
, , 	 . 

II- Registro, na Junta Comercial ou repartição correspondente, no caso de empresa individual; 

III- Inscrição na Junta Comercial, no Registro`CiÁl das Pessoas Jurídicas ou em repartição competente, do ato 
constitutivo da sociedade acompanhado do estatuto em vigore investidura dos' epresentantes legais; 

a) Em se tratando de empresa ou sociedadeestrangeira, a mesma deverá apresentar Decreto de autorização, , 	 . 
e ato de registro ou autorização para o funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade . 	, 	. 
assim o exigir. 

dl/ Inscrição do ato constitutivo, no caso 'de;Socieclades`ciVis; acomPánhada de prova de diretoria em 
Illgxercício;,,„ 	, 	, 	,..!ii i 	: i.:..,'', 	'L 	i,..,,,,,,',1,„.1:, 	. 	'. 	. 	.-.' 	 1 	i 1 	J1 

■ I'.' 	..,.:',•• 	:,. ■ . 1 : , 	'i I ' 	!I''. 	¡', „ :1•Hi 	,: ! ,t'',•J, 	, 	1 '.. '1!,111':',,: 	,,, 	,  
V Cadastro Nacional de Pessoas JurídiCas77 CNPJ; 

':',.::», ,:,I 	,,', !i,,,I) 1,:' ,, 	;:i'l-i[ri::: 	... il I• 	P',.;',:;.i ''I:', -,'4' ,=',1'.. ;:.••'......;', M. 	, 
VI- Cadastro de Contribuinte Mobiliário 7 CCM :, da Prefeitura do Município de São Paulo; 

	

'Tf.: I',1 •j ?'t,,''': 	 , ,.,1::..li ,..,,ri*,.¡"1, :%'. ".: 	',-:-.;,;:':', 	, . ': 	1 ;:l4 I; 	,..lit::6 i,I1 	il 	ii,1 (t i ' ,. 	, i, .. t i', ';,, ,;•,•, 

VII-,l()S,CriÇãO,dgempresá,e deS,e3-1SiresPqnSáVei,slécniccis na entidade 'profissionall .prt5Pria,ibem como a 
quitação da ultima anuidade; ! fi ir 11E ,  ; '. Li.r: : ,. ;1 , ::;:-... :. IP .;:: , i' rt ,'::::::. ',..'i .: -I ', 'I I d ..-.:,r'it, IJ 'fj1:! :',: '1SC ,  .:. i '1 , :.: '1,• 1:1 I C  

1.11,r,,,,;' if' ,•: 1 :1 1;:.::;': 	1:::i I '...,' r':':':•'1 :' 1' '.!•'',I I .; , 	• 1. ;11 i ;r7111 ;1 '.1 	'''..::.; ri' .,í É. f.•:',. i  dr) , ;-.,,,it  ii .: i. ,,. -,,,, ,.. 	) 	. 1 :„! ,,,,,: 

VIII- Atestado técnico em que se -ccimproV'e a,caPacida-da 'do intéréSsado na prestação do serviço de 
yeiculaçã:q:cle[publiçidade; .:fi : ',:m dr..u. ,.,.1 -;:.:1  

IX --'Atestado ;demonstrando a idoneidade, financeira do interessado ou balanço, deLabertura, caso a empresa 
esteja constituí1 a há menos de 12 (doze) meses,  

iif I1..!•,, '!;:'.:, , *:;'1.!;,!,.••.', '',., '-.1 - , ,,::„..'.1,'; 	'!",:•■:1 	•.; 	',i 	...i 1 	1•'$1,.. , ■ "11'il ,•,! ■ i ::, ,•: ,,: 	Vf ir ■ i, .; 	I' ,,:'.: 	;:. „ 	, ,.. 

a) kempresaOPtente peloiLuOrOPreSUmiddfou Simples deverá fazerurha,declare0Q assinadale çarimbada 
pelo representante legal da empresa e pèidõbiitàdór sobre essa Opção. 	I 	 , , 

	

rii;',..'iu 	:1 , ,.,.'',1 ty,':,...ii! ',.',:,,:,.,,,,., ,,,, , ,:":;:,..2. -:,.,̀v , ; ..1., ,„: 	s.; -.-. :,, 	I -:;. - (.;',i',.! 	Eli., . --,1 	: 	,w,h: ...1 .  1,:''.!, '..,,,.,, !I c.: 	;:,t! 
W( ,-r' Certidões dos Cartórios de protestodaCepitàll,no.perioclo:doSúltimoe 5,:(cinco).anos;u ,, ,,,i , „: ,, ':r ',, ;,',,..,,., 

1 ,1 ", 	 :::,- , :::;.2, 	j 	: 	: 	,:- 	, 	I 	: 	' 	: 	,1 
XI- Certidões dos Distribuidores das VaráaCNeis desta Capital e:da Justiça Federal; 
i,i' -. im .,.:...Ii . , 

	

 
  ' e

.N L, '.. 	l!; .•: 	i 	, 	». '! 
XII-.Certidão ngativa de débitos   referente ao INSS e ao FGTS; 

	

1 	: . i,. 	 .. 	'''''''' 	. 	'' • 	' 	' • 	.' 
XIII, Certidão negativa referente po ISS; 

,, 	- 	.. 	i..:,: 	E,'I J i 1 	, 9 1.,.., GI 1: 	I' !, :::-P• 	'á' iJ!..".2.-.•:- :.: .. I .,'. ' ,, 
. 	 ....,. 	 . 

xiy- Prova de regularidade para com a FaZenda Municipal, ., i. , 	• 	1.; I.;iiii 	1  '' ..: 4:ç 	ii; 	'' 	• 	""‘' 
 

, 
XV - Prova de regularidade Fiscal da Fázerida:Estadual; 

1 	1: , 11. ,.,! I ; ! ,!:: ,,li 	.: .1 i ii i , 	i;',!' . ,,.i P 	,:t 	't ;I. 	, ,e;!,, 115 	1'11 1 1:1;:, 	:,,,,1„;•?;•,:',111: 	I, i; ;:;,W,. 	 E: 	f ;1.■ 	I 	:.: 1, ..", 	•,„ I!! ;) , I 	ri ■ !,',1 	1,14.; i"t" 	I ; '.,1 , ; 	, , 	, 

XVI '1::.rchie de regiilaridede pára cm a Fázehda Federal, mediante a aPreséritação de Certidão conjunta de 
débitos relativOS a tributos federais e actryida,,ativa da União,  

	

..:1 i:: 1 i;' ,1. 	I,i: 	, -,:11 '., 	',i.,. , 	 J.,: 	,, :, ,;„,:g,,',. L t ,;. ',j.;::::J.,:„*:,?:; ,:j.: ',F, 	' ■ .:', 	i 	i '1.',: 	1.1', P,U, li:ái;  

XVII— Pãi'ai'éféitCs' idè edãiiiónstráãci do curnPrirrientd dó di sposto no inciso )00111 do art. 7 0  da Constituição  .„ 	, 	,_ 
Federal devera ser apresentada declaração, ':constante no Anexo .  II, de regularidade perante o Ministério do 
.,.__.._, ,.2 .1.is.,..._,._...J 	1:,_ ■ ii,_:. 	 iv; 	. 	. 	. 	. 	,.., 	 ...,..1,, 	r...... ,  ... 	:- 1 	 , 	1   	, 	, 	... 
'rapai ., , firma a peio representante regai da empresa. , ,  li  

.11:,; , ,:,,.., , 	,..:1,:.:1:..„.' 	',:i 	,,':, 	, 	,r';,!' , ■ 1, .:,.■ 	E. 	t.: ! :1: , „,r, 1 ,, 	',.. -. 	..,,!,,,!;:, , 	. 	„ • 	,, 	, 	. 	, 

a) Aqueles documentos que não sofreram altera9ões durante o, período de 2 (d)is) anos, não será necessária 
t 

qua'ndo'de'renO00 cl i àçlàáti-ã ' i-iiivá ãQdentiÁã,O; ' baaterido 'a elatio'raçãO t,Vé t iâà .dèCiâ liàão'dO "-''''''' 

, 	. r 1  	1  	1 99 	• •4 l'ípr. , .‘h 	.1 	1: . 	' 	". 	. 	, 	' ■ 	"p. 	• 	 5 

representante(s) egal(is); relacionando oddoduMentos • Clué MO foram alterado r  . ? 

'Ari 	'r=i ili ii;j,; 11  'à:à 1i.., ;-!;4,4 1,,4,1:14;;I'ãW,`;', 50,0:;;;irci i`;'4,f'fã'ri..r,-,.J'I.."' .' :-,' L'i (:' (.'ir ':'  
wm5■3.prefeltura.sp.govbricadlemlwagetarias/negocios juridicbskÁdlerriintegra.as' p?alt---01062011P 001192011SMT DTP 	 2/7 
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8-11 1 GI II 14J %AG 	GlAGI RAGU 	11.1,J OGI IJG001"111 G II RIGA 101V1 ,  11IGI.: 	, 

06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

!

'ft 
N

ers.;2 olha 

r°c  
i•meree~ 

Art. 6°A critério do DTP poderão ser solicitados eventuais do cumentos complementares*  
.; Alessane 

SEÇÃO II- DA SOLICITAÇÃO DE INSTALAÇÃO P .E EQUIPAMENTOS. 
 

Art. 7°A instalação de equipamentos de q ue  trata esta Portada; deverá ser realizada com a prévia autorização 
do Departamento de Transportes Públicos mediante aprese ntação de processd administrativo, contendo o 
projeto técnico dos e quipamentos e a localikeidão dos mesmos no interior do váculo. 

, 	. 	•  

• 
§ 1° Considera-se como instalação do equipamento q ualquer meio de fixa ção permanente ou provisória no 
interior do habitáculo do veículo. 

§ 2° O disposto neste arti go não se aplica ao aparelho geradár de imagem cartog ráfica com interface de 
geoprocessamento - "GPS"- destinado dorientar o condutor na indicação de trajetos ou orientar sobre as 
condições na via , por intermédio de mapas, 'i magens é símbolos, sendo a sua instalação e utiliza ção permitida 
no táxi nos termos da Resolução CONTRAN n°242, de 22 de junho de 2007, fixados no pára-brisa ou no painel 
dianteiro, quando o veículo estiver em circula ção. 

Art. 8° O projetà  de instala ção e manutenção dos equipamentos deverão'apresentar a Anota ção de 
análise técnica dos equipamentos Responsabilidade Técnica -ART- do endenheiro resPonááVel, bem como aná,  

eletrônicos realizada pelo Instituto Nacional de Metr.plogia, Nprmaligação e Qualidade Industrial - INMETRO. 

' krt. 9°A instala ção e utilização desses equipamentos deverão obedecer à regulamentação do Conselho 

	

. 	, 

Nacional de Trânsito - CONTRÁNCesPecialrilente á Resolu ção 6::242, de 22 junho de 2007, e não poderão 1 
cbstar àü dificultar, a visibilidade do taxímetro ou  da  tabela 'do preço do serviço de transporte por parte do 
ásárico: 	. - 	i 	,,, ■ .:;<,.;1,11 , E I» T. à.,í 1 EE I 1, 'Is.: 111 	''...' 1 I, Is'P''',E '.. ` 	','; E,;:. E1' . ■ 	''''‘ '`.,.j, ;: k :.; 	' 

Ari:   
	. 	 .. 	

od 
`
e 

1 	 f 	 r 

 

 - , 	 - .1 1E,1 	::.1,111.)„:1:';.i  

I;OfèreCer- riácàá aõ'iii.iárib; Vo'rnõ ediitoá vivos, : rebarbas de 	a arestaa'ibrtántes. 

ii- Ptiátruir:a Visueliia ã9 dóáleãPéliiá"retroViioreá é' informa ções  ao  usuário, ,tampouco afetar a din g ibilidade 
ea 'seguranaltlõ'rhôt 'iláta'e dos passa geiros: 	.  , , 
Dl -  i"21.sáüi?diffieii'étièà'"Uel?rejüdiàüe -r4i:à,eãPà0 . intern'o"d9 .VeiCulõ"è á aCbrnocledãCI; Conforto le áè gurança 
dóãiüãüã rráé."1' ■ !rito ..- 	':;2:` r,01,.,-5:':.• ',,1:,P,-...,. -  ,-:',..k..,1' ! i 11,: ,: kr,   

	

.. ' 	.'. •• 	. 	-- - 	- , r: 	11' .. '';'''' . 	r'''' * *. * 	11 I' 	11' .+!'lí: 1;i:Ir'111,. 	r! ,E1:'''''I .,'*: r'EK:' 1 	:; E  
• 

.'" 	. 1  	11 ' 1 "  	1 :1 ' 11:-Yil  ‘ " :  	‘  't 	'nt' rferir nas aões'dürnoViMentos de trabalho 09  IV- -1.°b""*°91°,9° 0.9J 1)a.,9,9'r,i°,9 ° gs.Çl° °Y ,' ,.?-, ,. , I, • I i: , .,, 1 , 	 ;     
rhotàrisía;'' ' " -I ' "" ' '. ' ' ° ' 	'' '' - 	, - 	— 	 , 

 .. 	: l u ' rd :, ,,, y ,  ir.:11 t.I. ,. :11' r. r r.: ri 1 4:ii: . 	, 	 . 
,..,, 

....•dliètrt. 11. Os equipamentos eletrônicos e, de ;índia  televisiva deverão -atender aos seguintes req uisitos: 

	

i ., 	.,   	 I.1; ;,',r,,, i';';' 1, 1 ;j* t'. ,,,'.'-.k,»'5 `1!, .1";,1: ,. 	',"ti '''  

1 Cjá'aéli.iijarei-ito'Wdeâtiriadb laátl 'á'tiiiáiiiiiiiè7át6 46 "1.31:ii'der'io 'ser  
'.t.i iii...:.,.1• 	:::.r,,. In ;:',1 -.,.¡-.. ,À1:.,:n 	:m ;  ::::1-inl . 	L :;') 	" i;j1:,.,t;:i '*;
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 	 I 	 i•1 	1 	:r1 	'11  

• . 

II- Os equipamentospoderão oferecer os serviços com sistemas 'operacionais dos tipos Android, Windows, 
Linux 'ou qualquer outro que se adapte às soluções apresentàdaá,"0,0anddálà,6 `à. ".14eaiSáriaaIilidade 'de 'empresa.. 1 	,I,... 	,  

'daterikira' dg  Termo‘:de Crèdenciarrierri .0 a"). 9a'qualidade'dó-füriCionameritc ■ d6 tãiaieilia';''' '''' '''' ''' 1.  i:.- ' 
',.It:e:r . ':':•.! -.., 
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iirAinstalaçã6 dos equipamentos deverá permitir à remo ção ãern que restem suportes, furos ou cabos 
, posicionamento adotado ;  tos, independente do posi expos cio o; , ,, • ' ... 	. 	,  

_ 

, 	.1 	.:,',Ç',,-, 	1-,..•,, 	.z, 	. 	I: ,  - ,  
I\/ - Os equipamentos não poderão interferir ou Causar mau fun cionamento em outros sistemas instalados no 
. 1éidults ; .!c,, ,' 	,.., .,Á ..,,, 	• 	 .:1::-. rJ..,.1‘0, 	' -' 	- ,,i:::.,,, 	' 	' 	i.•;.-i . i » ,:ii.w..., ‘; -.1-1w, vr: 

• 1 

( .—"Oa'cabõs'da:'eliãièrria ao dê 'daildà'a da'Vídeiii'doa' equipaMenids deVeráo "e'r inátáládàá'de'fii-na a'não''. 
aèi4.6.áisãi.én-fégi, :‘,1i:il ,,,,:!¡:.1. i -  , ( 1 	¡:: 2: :f.', ;'), : " ' 'il.: 	,4 	 - 

I 

	

i2. .6.i,, iiii ,,p„oiv.i ,* 	13,6. éi.á..,4 ‘6,.¡, ,èáriiii 	to,,..,dà ,.,.- . :. 	.., ,,, li ,..,„ 	, 
pos s softwares de gesta(); pam e vio' de conteúdo "on-line e/ou 

"off-line"; corn gestão das informações de responsabilidade dá empresa Credenciada no Departamento de 

	

Transportes pú licot; d ,',  i , J 7" s  :, :i -  eiv ,,, .! , ,;, ..,,,,,: ,- 	i' 	■ i 	4 ,''.. ,. ' .' t 	- . . ',, , 	• ■ - , 	,r  
, 	, 	.1, 	,„,i 	r ,t . 	., 	...1 ■■ ... 	 [ ,..: .. . , ,, ,,, 	.., 	:; 	„ 12. 	;:.,., e. ..», 	2  I 	, 	. 	4 	a ,••., .! 	, i , 	. ■ 

• 

' ii :1,  .' ■ )11; :,i ;:l : 	 . 
-• 	, 	... 	, 	 . 	. 

	

■ 	

'I% I  'll 	.• t 	Hi!,1 

VII- O equipamento de recepção de dados "on-line" e "off-line" deverá ter Cert ficação da ANATEL ;  
, ,i. „ 	1 	: 	f ,; ,, k !' ,i' Sil':1;11:**C1 	I:, U°.E, E*E;; ■ ii". I ;, i'. 	7:;',1: 	:i' 	.:.'`„,.:7: 	.‘,.. ‘.,..,.,, 	 ;.;: 	 . 	.::.,';' 	,,,'..; ■ 	'! HI 	j! .;,! 	j.. I: y,',... 1'1 ..;  

„ ,  

wwne.prefeitura.sp.gcw.bricadlem/secretarias/neg °cios jyridicoe/cadleminteg ra.esp?alt=01062011p001192011SMT DTF? 
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06/06/13 	 , Prefeitura da Cidade-de São Paulo 	i ,- 	 i v lu — A soma ao consumo ae energia ae todos as 'aisposiuvos instalados no veiculo nao Oé -Vièrq,-pr 
k , , 	

:ái! 	...̀2.1 Proc. N . funcionamento normal e nem causar danos ern
„ 
 suas baterias; 

• bx 	
, 

ia  ‘, 	
AleSSPnd 	

i
clitWill 

IX — A alimentação dos equipamentos do Sisiema de obtenção e,armazenagern de dados deverás eita e 
corrente contínua, pela bateria do veículo, podendo ou não ser independente da chave de ignição, devendo ser 
implantadas as proteções e os filtros necessárias Para ás 'cOndições de funcionamento dos equipamentos; 

il 
X- É vedada a utilizaçãcide ãudio, por rneidtle.  alto-falantes, ficando autorizada somente a exibição de , 	 = ...- -4----,k 1,,: ', 	: 	, i . - 1 .,-,:: ,`.:. ' • imagens e legendas; 	,:.,,, 

- 	t 	 .,, 	- 	s, 	.. 	,, 	,,,,, 	.. ,..:• 	, 	11 
;' 	 , 	„ 	, 	• 	• 	. 

XI - Os equipamentos embarcados poderão ter tecnologia "Bluetooth” ou frequência modulada específica para 
envio de dados 'e/ou audio para fone de ouvido opcional aos ~os do táxi; 

• 
XII- O equipamento poderá ter interface corri terrninal eletrônica de pagamento - POS (Point of Sale)- bem 
como leitores de cartão magnético, serviços de tradução de idiomas, hospedagem de anunciantes e serviços, 
compartilhamento de imagens de geoprocessarnento utilizadas , Pelo condutor, bem como valores apontados no 
taxímetro. 

I 
a) Os equipamentos que possuírem interface'domo taxímetro somente serão autorizados se possuírem laudo 
do IPEM - Instituto de Petas e Medidas -- atestando o perfeito funcionamento da intercomunicação dos 
aparelhos, comibrovando que sua utilização não interfere no regular funcioname to do taxímetro. , 

i ; 	 , • • 	 ,,,, ,,,,:, ,,, ,,,..ky- ,::::1 1 ,,,,, .....,.„ -‘:$..p.:,-.*:-. , z,; , 	•, 	, , , 
Ortiga 12. É facultado ad usuário dd:veldula dê transporte individual de passageiros pravidade taxímetro,. 

sOlicitaego Condettõr'dúddeálidueõ'eqüipamentá de írnadé'in de vídeo, caso não tenha interesse em assistira 
seu conteúdo. 	, 
1.. - ,, ::, ::'.' '1 ::1 	,i,. 	;i:',1: 	di: . :i l::,J 1,Ái 	I '... I 1:,'I':'+:) ,, ■ 	:bi 	 !,:;;: xi 	„I I, s i 4 a ; :k .1 	1 	' ,r 

Artigo 13: OS:equipamentoS da incha impressa deverãoãtèfider aos seguintes requiSitõs:  
i , rir, 1::,'1 ',1:1:::.1: ,  ' 	;;; 	■ ' 	' 	i: ; 	i i'l . ■ :,:e 	- I 	 ' ■ [;,; 	N, ¡Tr. ''.1,h:' e :,.:, ul Ir ', i , 	; 1,, 	, ; 

I, Será perrnitida r a instalação de suportes para painéis..fixadospo.interior dos yeiculos,desde,que n"ão obstrua 
.... 	• 	■ .., 	1 ,  . 	. 	,i[ 	i 	,. 	... 	i.L.1 	..r..ki 	. 	:,, , ,i1[;! 	s. , , 	.1 	..., ■ 	',II, 	1 	- 

à' acaso a visualização, á segura a e o:conforto dos passageiros;'  

II 7  Deverá consta r no,processo,administratiy6a, projeto técnico;constando ios materiais utilizados ,para a, 	, 
confeCçãO,cloSs'op idttes., 1diínerlàões'do'Prod ,tio, t bem Corno sua laCaiizaçêo; siste'iiiásl de fijcação"e inStruçõeS ' 
de "nianiite'n'od db'Painei.,''"' ! I  " 1   ' -1  '''''' ' 	' ' i ' ' I  I 

lu '.")\ 0 .3,:rá,ã'Orl Io suporte oè riTà&ããtiát. -c,(';é'n'ão' haja laca:de- Sua iOliii:;' ..6'êiJ ãs':Liiii.i'lit'i:,àiii'' , 	.... „ ,. , . 	. 

interferência iloà dispositivos de segurança 	''''" II ' ' '''''''''' "'" "'''' - -"'  	,- 	' 	1  '- 	El ' ''' ''' 1  '' ''' ''''....' ,-. 	...: 	. 	, 	. 
1 	,   
.11;í:11,11 ■•iir 	I;n 1,1:: ..,11: 	liVi 5.4 	i . ili' 	' 	, 'Y'lli . 	''' ' ''' ' 'I ' ll . 1 '  1 -'''' 

' 	
I 	!:0.1:::E" 	,'!;'.. ficiplr 	, it,: , !:. ;:,'Ar. ..,. _  

S'EÇÃ'Cilli- DA PROGRAMAÇÃO E DA PUBLICIDADE .. 	„ 	• 	..„,:.: 	... 

eeri.: Li4:-.A'aê'ncla . d'ájSiribliCidaddICOnStaãte,li'ii-niii'de'Cre'deilofanie'ritO'deV i'á '15'éedentai'Õidjefo'cle''' „ 
í;i:b 

	

	ã'; 	à 	':. !-LI,éit ,  iiii, --ii.: , ! ,,, , ,,:,d,,sti,1::., :',' , :',,i PI.W11 hf,":!.._1;', 	1 . 1 ,' T' . :;.  gramaç o com s seg i es tens. :: : • .. . 	-• 	 4 
ii:ah.....n,, c. 	"ri Fir.,,, , ,2 I, :» 1 : 	I ,I.E. 	L;p, ;i:;;;, ,,; i.',:;yi„,,,,,,..,.. 	;;Nly 	:;,...,:, 	.;■ ;„, 1 , i 	. ..1, 	: vli•!:! 	",:,,, t. , :... 	I.,, ., 	,b,..... 	,. , 	, 

1-Tipo de transmissão de dados utilizada nos equipamentos de Mídia eletrônica; 
ti, r:, ;: .J. , 	',:,'„ 	:.-,-. 	,,:,:: :.! ili,..::! , :i 1 . ; ,.,I. ,,l,',...i 	i;:; dici .' J: -...,  I e: ;.ii:;',.:.:°, .--,•,!,--,-,.:!: ..- ,,...i . : 	.', 	,!, 'fy::''''.t: :: ',1::: ., ''. 	: , 1,.!:;:1:' ',.:1 	';11": ;: 	r. r+:)1,1::!'j 1 	'::',1 'W.':ftil.:1:r:1 

II 2-liCithograMàdê progriárnação; leSpéCifiCandõ-Os"Sediiitites iténã':•';'  

2 	 2 	 N 

a) Periodicidade de cada 'edição .  
i 	In '1,1.à 	;1! 	• ',; ,..ii,.: 	Hi',' 	 s1,11 f.i ., 

b) Tempo global de programação, ' i 
' . [ii:. .1W1', -• 	 . :ciii'' 	, 	i :ir 1h  

c)Tempo de cada bioco oti . ciO?O d e, programa , especificandO as tipos de mensagens (canais) que são 
veiculados.' * : ' : 	. - 	 I 

. 	... 	 1 

4:- ii:. ,.' ,..:p':,,,,i'..á'r:i.;"j:c.,":';':': . ", i t Ilr' 11.11-. :P; 	. 	. , 	i, 	' 	..- '.Y.::.s.".,'i; : 	:, ,,;1 	,1 	il:,.,'.: .." 	': 	' ',' - " • 
das mensagens publicitarias deverá ser previamente 	d ' ' 	1   t r ' ' ' 

-,r,r.,',a9.P9i",0,;?, j,P, qbii,CO;J nteà de 'aUgveidliiI4ia''':' - '''''' 	e'lPr9.v... ' IP'19 ' P'9""r9"t"9  
, 	

e 

, 

C'• . „ 
de natureza Polftico-partiaana; 

"I ■t 	1cEDA Pi 
due'atentem contra a moral; os bons costumes e' a 'dignidade da familia; 

„ •, 	, 	i 	 r 	JLU»,;;;LI 

juridicosk:acIlerWinteg rá:et'sp?át=01062011P 001192011SL:1T DTP 4/7 
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Alessandt 
RF . 	136 

IV — que promovam o uso de armas e muni 

V — que induzam as pessoas ao consumo de bebidas alcoólicas e/ou de substâncias que causem dependência 
física e psiquica l. 

• , 	. 
VI —  que não atendam ao determinado no Código Brasileiro de Autorregulameniação Publicitária CONAR. 

I  
Art. 17. Ficarão resguardados 15% (quinze pOr cento) do espaço destinado à publicidade em vídeo ou 
impressa para Liso preferencial de mensagenS,  'de caráter institucional, campanhas educativas e de utilidade 
pública, realizadas ou apoiadas pela Prefeitura ,  de São Pauló:,, V 

Parágrafo único. A programação de mensagens institucionaiiserá 'encaminhada à empresa constante do 
Termo de Credenciamento pelo Departamento 'de Transportes Públicos para inclusão na programação a ser 
veiculada no transporte individual de passageiros provido de taxiMetro. 

= 
Art. 18. A empresa credenciada deverá apresentar ao DYP a programação a ser veiculada para a devida 
aprovação nos seguintes termos: 

I - Mensagens publicitárias / programação "offAine " : A empresa deverá apresentar o conteúdo de Programação 
juntamente com o material de caráter institucional Com intecedánCia 'de 4 (quatro) dias úteis da data da 

• icylação, gravada em CD ou DVD. , 	 '• • 	 , 

II - Mensagens deconteúdo "on-line": Al empresaque possuir transmissão de dados "on-line"  deverá 
disponibilizar todo o conteúdo veiculado dos últimos 30 (trinta) dias e o conteúdo veiculado em tempo real, via 
Mos da hiternett 	 :I.:1 	■ 4:■:";! ! , 	 ■ ,1 .i1.1;  

III - A transmissão de dados "on-line"  será deetinada apenas 'para Veiculação de canais de notícias e 
atimlidadée l sendO ,  Veda4a!transmissão'défimenáa§en`âputilicitáriás por este tipdde : trantrniSsão 'Serri á 
prévia autorização da Prefeitura. , 

ii " 	u 	 fr 	 :1 1:ffK1t&it 	c:"} 

	

SEÇÃO M — DA INSTALAÇÃO:DE:EQUIPAMENTOS 	 :I e 
:E 

Art. 19. 0 permissionário ou proprietário/responsável pelo veículo '  do transporte,individual de passageiros 
provido detaximetrô poderá inêtalarôsaqUipamentós Somente após a aprbvaçâo 'do projeto, devendo passar 
por vistória no DTP , ou noS ,  OrganismoS '  de InSPeção .Acreditadci01AS22 para análise de conformidade 'com 
ás eipácificaÇõeátéCniêãá'e i-etwilsitõt'dé  

SEÇÃO V"."-:--  DAS' INF RAÇÕES LEPE NALIDADES 
ri  

1111-krt. 20. Serão consideradas infrações: 
1 iss ,c 

	

, 	 t 	, 
 

I Exibir programaçãoloulpublicidade'eláulntalar aqui pamentoS e diSpbSitivos: !''.  
'ri :1,,EllarD, 	- 

a) Sem a necessária autorização; 
ji 1, , ; .,,:,,,,, r ,.; , ,; ..,, , T1 .:,•:; r 	E: 11C:1 	: I l; C ‘ I' I 1- ', no 'II .',R (1. rf; ; 	:', 	.;:::;::4:::;:r.f• ...1: 	"i, 

	

b),E.M deSOCOr., ocom as, especificaçOesaprov,adas:pelo, DTF';',I 	 -, ,•,:!ir, iiar:ki i',,ii-:: iel..,;:: 
•• 	:- 	' 	,. 1 

c) Fora do prazo constante da autorização., , , 
•; ,:::, , r,1 de 	;ia -,j1);,::, 	1) ,,,,,,; r-,3' . ' .:ici i: ,...; !,., 	.1,;!.. 	, 	.i.!:,,,H•;', , ,J.r; ;:.1 	t,. ■ 	i —: 	:: 	."„:1i ::: II I°. 	'11; il::..:i 

1!4119r1 ffls iir0.9.!ÇOR§i ,/9 1.,. RRYiPPM9Pt9' 9M,PaPe9tad9 FI, ctone,r,v,00.9, ,,  ti  
,:r',1r 	 r. l',; 	1::Iii'l:i . ii,v, 	-' 	.• - - 	.' 	. 	- ' 

Art. 21: A inobse0ancia das disPosições contidas nesta Portaria'sujeitará a empresa constante no Termo de 

	

Credenciamer4 9p, perrni,ssiqnàrjoàs seguintes penalidades,: 	* 

	

lel, 'á 	i'!'4,1 , iti;.1 1, 
II —  RernócaO, da prpgramaçao 0401,1públd 

i,..,.: e -1, 	: 	. 	I ::t1,i ■ :.,1 	I i 

i111-: i5-áãêedeinc"'' tatnià ilá 'Mia 

•:".!1:*;:.'i:: 	. 	- 	. 
Art.'22: " Esta Portaria entra ' enn vigor ha data de sua publicação.,,,.. , . 	, 

° 	 ; - 
www3.prefeitura.sp.gov.bricadiern/seciétarias/negucios  juridicos/cadlenlintegra.asp?alt=01062011P 001192011SMT DTP 	 5/7 

'!,:, L' 	I 

r 	 1;11:11:112! 1.°::1, 
á)drào de , 24 '(vinte e. quatro), horas. , 

. 	 . 	 , 	. 
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Nome da empreisa: 

AO DTP 	 • 

Assunto: Inscrição Cadastral 

, 	. 
Endereço da S de: 

kili+ 
 5 

g 

coc. N°. il 11-4 

o. -. / 
AleSS3

g 
r1 

RF . 1 -1 .1 30 

06/06/13 	 ' - prefeitura da CidaCle de âclo Paulo 

ANEXO 1 

REQUERIMENTO DE INSCRÇÃO CADASTRAL; 	• 

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA pylp ,13.:ESA, EM DUAS VIAS) 

Cidade: 

Estado: 

Fone/Fax: 

E-mail: 

, 

' 

Requer CREDENCIAMENTO no Departamento de Transportes públicos, para efeito de habilitação para 
meioulação de programação televisiva e exploração publicitáriajuntando, para ianto, os documentos exigidos, 
WomprornetendO comunicar quaisquer alterações subsequentes que porventura Possam ocorrer. 

Declaramos, ainda, que: 
•

, 
,h I  

a) Nos respOnsabilizamos pela veracidade dos documentos apresentados e informações prestadas; 
t'' tI " : " 	1. 	 • 

b) Fomeceremos quaisquer informações e/ou documentos adicionais que nos forem exigidos; 

c) Autorizamos o Departamento de Transportes Públicos a proceder as diligências que julgar necessárias. 

São „Paulo, mc,Cle,xi00000poc de 20)oc. 
4 	• 	 + 

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa, 

f1/4 11P(q!! 
• MPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA; EM DUAS VIAS) ,.. .. 	 , ,. 

. 	. 

___L._,,,__,..i__,.._, ., .,, , , . , , ,  , 	,. ,,,...p.r!",(nometda pessoa Jurídica), interessada em efetuar Eu, (Nome completo), representante legal dá ern 	
., 

cre.çien M;e99 ,1P-Ing)  a9 Departamento de' Transpodea'Públicos .7-; ,DTP Para vercUlaçaO de prOdiãme0o 
teieviixiS 'á .i)fR i9ro'ç,' m ,publiArta, na na Parte interna do transporte indiVi,dual;de:rjÁSS'ageii..íSS jà0'Niidás de '  

k.,..11 	-__ ..:w..,L,p,,, 	• 	it „ • 

táÀfileirS: declaro, "sob âá penas d1 ' ;  ' ' termos'' 	' á..á s dá lei e que, nós 	 dó 	do .27, inciso V, da 'Lei •Fedárai l n°8.666 de 
21/06/1,998 e suas alterações, que esta érnPi:eS'a encontra-se em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho,' no que sé refere à observância dó disp osto XXXIII doirtigo 70 da Constituição Federal: 

• , 	..,  
... 	 ;,', fl .. ,,, ,,r 	;0:::;:, ■ : 	..;...,:r:1 ',:,,.21' ,.. ,, ,.,! ,  1,,,,,, ; i. 	trui:, 1:1,,,;, ;11 .,.;,, , .,, ,.. ,..',..'.:i.1,,!a:..;',.';',', ,: .r,,-.:. 	;'., ,,y,: „ 	.',. 	'.J1 	: 	—.T.a..1;:  
São Paulo, xx de )00000000c de 20)oc. ; , 	--'''','' 	' • 	, 	. 	‘ 	'. 	* 	‘ • 	" 	' 	 , 

	

,Isii, q ...„wil!r., ,. 	í 1.1,  ,,i,,,I,,,, ,  .,-,- 

	

..  
	''  

- C,' 	'''':„ '''.»-'-fv..t. 	- 	'it., ,,:i. ,' 
:',,, 	.' 	. 	,,,•'.'", 	„,,,,,,':‘,..' ', 	' ''' 	• 	- 	l': 	

:Ti 

	''»:':':';ij'Is':' '..
• • ,''.,, 	,,,, ' , i'.',"ri,", 	1 	1. 	i: ,  ';; Hl' :i.J 	'''. i I ;:. f 	 ,. ',.! .T7't'''i r,':r 	 ; ".".!, ., 	l', '.i.' "..:. 	,";,,,;<:. ',<.:,,,' ' 	, 	. 	, 	1 jj ;1;4 ;,•:¡•f;) 	;1; 	j 	41  . 	: 

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa  , 
. 1.,..: 	 ..' 1, 	, 	: ,,,, 	i 	 :.:'',.: I 	,:l .,,2":',  

; 	  

vil 	
ycgess'tiã  

E 	 : 	
,  
• •-• t 	• 	•-"' . .„„ 

I 

J 	:" • 
'",‘ 	 ¡ri :": 

vonèvo3.prefeitura.sp.g oy.bricadlern/secratarias/neg cicios jurtdicos/cadlem/i nteg ra.asp?altr- 01062011P 001192011SMT DTP 1,1,1 
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06/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 
I 

Prefeitura da Cidade de São Paulo ¡Expediente .1 ,f,,ortat e Inclusão Digitat,I;São,P.aulo, 6 de Junho de 201310 Coni2rii -Vap 
- _ 	 Proc. ret 

, 

wm3.prefeitura.sp.govbricadlennIsecretaries/neg ocios juridicos/dadlem/integ ra.asp?alt=01062011P 001192011SMT DTP 717 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

; 
Serviços IA Cidade 1 ÇnI Noticla.lI 	Governo;  

INFORMA: Chuviscos'em pontos isolados da Cepital. 

06/06/13 • 1 

kgirow, - olha 

IBussa.o=tad 

Pesquisa de Legislaçãe Municipal 
.`• 	' 

Tipo: PORTARIA 

ova 	 ar. 

Foram encontradas 2 ocorrencias 

1. PORTARIA N°: 130 Ano: 2011 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
1/7/2011, Folha 24 

1,111( ; 

Prefeitum da Cidade de São Paulo /Expediente/ Portal e,Inclusão Digital ISão Paulo, 6 de Junho de 201310 Contato ¡Mapa do site 

le■ Ementa: 

TRANSFERE PONTO PRIVATIVO N. 1738 PARA ESTACIONAMENTO'DE "  'TAXI COMUM. REVOGA P 943 ./07(SMT/DTP).' 
• • 	' 	• 	 ;;' .4 	 • 	' Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 130 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

Publicação 

f i  26/11/2011, Folha 2 

• i!i`;;I 	; 
	 >„1 1 

Ementa: . , 	. 	, , ., 
ESTABELECE A INDENTIDADE VISUAL DOS VEICULOS DO,TR.ÁNSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS DE TAXIMETRO-TAXI. 
REVOGA P 92/05 E 105/11(SMT). .. -. •

' 4 „4'.
•

, ■ 	4 4 4 I 440  *44 4. 4  

. 

Ver alterações 

Ver texto integral 

ww,n6.prefeitura.sp.govbricadlern(seetarias/negocios juridicos/cadlerrOesqnumer" o.asp?tr-p&n=13084e=201184=SMT&var=0 1/1 
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1 	■■ 	 01 	 . ■ 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 2013 1 E1 Contato 1 Mapa do sitel 

- 1 	é E . ...[Q; 

: 	;'"1,,' I. • 

06/06/13 Prefeitura de Cidade de São Paulo 
, 

I Srviços I A Cidade I CornRras 1 	 Governei 	 

E INFORMA .. Chuvieàos ere''poiitOs isolados da Cepital. 

Pesquisa dg Legislação Municipal 

PORTARIA N°: 130 Ano: 2011 

C 1/12(SMT)-REVOGA O ANEXO 4 DA PORTARIA'. 

P 132/12(SMT)- FACULTA AOS PERMISSIONARIOS DE TAXIS DA CATEGORIA COMUM E COMUM RADIO O USO DA IDENTIDADE 
VISUAL ESTABELECIDA NA PORTARIA 

P 170/12(SMT)- I CRESCENTA AO "MANUAL DE IDENTIDADE VISUAL DA MOPALIDADE TAXI" O ANEXO DE NUMERO 7 NA 
PORTARIA 

t: 1 1 	I 

www3.prefeitura.sp.gombricadlerrilsecretarias/negociosjundicos/cadlertValteracoes.asp?c=P+,001302011SMT 

'i 

1/1 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 06/06/13 

viços IA Cidade I dorn pras I Noticias 1[Governo-

E NIFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legialação.  Municipal 
' 

N° 130 ;. Ano: 2011 Secretaria: SMT 

Voltar' 1 :1rn mt 

PORTARIA 13011 - SMT ,  

tassamixartad 

Estabelece a identidade visual nos veículos do transporte individual de passageiros provido de taxímetro. ri 
MARCELO CAz DINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 'TRANSPORTES , no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e,  , 	 . 	 .. 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar kidentificação,visual dos táxis do Município de São Paulo, 

atendendo aos Munícipes usuários, melhorando e facilitando a visualização do 'Veículo em circulação; 

CONSIDERANDO que a ausência de identificação visual no táxi comum autônomo pode gerar dúvidas ao 
usuário com relação à legalidade do transporte e dificulta as equipes de fiscalização dos transportes 'públicos 
detectar veículos clandestinos e irregulares que circulam pelas ruas de São Paulo; 

CONSIDERANDO, ainda; que os dispositivoS legais constantes da Portaria estão alicerçados na Lei Federal , 	. 	, 
n°9.503, de 23 de Setembro de 1997, Lei Municipal n° 7.329, dell de Julho de 1969 e Decretos Municipais 
n°s 30A37, de 29 de Outubro de 1991.;48:834; de 22fde SetembrOlde 2003 e 11.518, de 14 de Novembro de 
1974, 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer a identidade visual dos veículos do transporte individual de passageiros provido de 
taxímetro nas categorias comum, comum rádio, especial e luxo:. 

Art.'29 Os veiCulosde aluguel destinadds'ao transporte individual de passageiros providos de taxímetro deverão 
seguir os padrões visuais'conforme "Manualde Identidade Visual da Modalidade Táxi", constantes no Anexo 

díJniCO desta POrtar 	'ria. : . 1,  IEE 1:3V;il'Ir..1 :), '1'::1':.i . i :.:' , .',"ti': 	i , i,i.,ft E:1:: d'.- `, ii):: '-. -: :,, i:',; , ;' :.' 	 . 	, i', , ,i .1 ,..iiJ ,::.,,, . ,á' 1' :J„,,,,.. .. 
MIM :::' RJ 	Cl 	:.: I' :)r di, ';'; :;',:;j '5'.', 	1 1 	 ,'- .= 1 "::. 	, 	. 	., - , 	...'..:  

,. 
§ 1 0  7 para a utilização de dísticos, símbolos ou logomarcas das" empresas, cooperativas e associações, 
localizados riã ParteSP6derhae'dâá'pOrtáá .tre'seiràá i- O VeldulO, deverãó eer PréVie'rherite áPráVedáS Péla'' ,  
Sedfeterià MühiCiPWI de,  TrãiisPártegr Por iãtéthiediá'dã DePartáhientá de TrãhéPártes 'PúbliÓbállo; 

`1' É vedado O 'irjáá de'faiXéS'itiientede, rtiagrieticaSói.; OutráS que hãb sejam diretárhente:PintádáS he' ,0  
berráceriedá'VelbUltibiiefidá láIdiretárileritenã , laíárie‘iSár.'hieio dê adeáiVd::: :J':.,:',', '-' ' ,, e':I ,  'I: ,  '-' 	3  (1':' ,  

	

;°,,•!: .7 ,,I. : 1.1 'r.1:TiCE 	';, 	V, '.;:,'Vr. ''„; H  , 
§ 30 7 E permitida a utilização de material refletiVo para confecção das faixas de identificação do Veículo, nas 

i cOres'e dirriehsõeá PreVisteã'htiAhexbIúnic6desta.pOrtáriáii• . :,,, ,I,', 2:', . ", .' n', : ,,, ,,, 	- ,-, o .,,,.. , 	, 	-1 
1..',::, 	,S, i', ,,':1 	:3 	-,-',:i :,, , i ut , r, 1 i'Jr!"•:1 	: f! 	'1 ';'; :';',.::) , 	- :::: . -,.,'i1:: ;:.!'.:` : ... 4'; 	..'-: [ P '':J:.' 	í'::.''',:' '.'i 	' ' '-', 	, 	l' :', 	: 1. ! 	1 '',-; ,:.:!; 1.:! 	i ■ :,+..: I .1  

§4RNO'ãaso ' êdcorter.álgurha iiiipoâáibilidadade'Següir ás"Pedrãee visuais nós tertinoá do*Mánual de: 
Identidade Visual dos Táxis, constante no Mexo— Único destaPortaria, o titular da autorização deverá 

" 	 ,. ' • 	 ', :, , , 	 ,,, 	, 	. 	, ; 	;,.. 	'... 	1 
apresentar a proposta de adaptação para enálise e aprovaçãO Pelo Departamento de Transportes Públicos. 

I 
Art, 3°  :' -.A' caixa luminosa; PQntenclo a ■ palavra .,:-i-Axr, ;nos termos fici,modelo ?Provado pela ,Prefeitura:deverã ser 
afixada na parte externa e central da capota dó, veículo,: utilizando-se de dispositivo magnetiCo ou outro que seja 
aprovado pela Secretaria Municipal de Transportes. 	. .. . .. 	 I' 
, 1:i: ,r 1:!: VE 	: 1..11L.15 Cif.'i::: t ;E: 	: . E li ..,,f5.14iii . rt;;, ipi :::„,s.,. 	,11, 1 i, ,,;.,11: --,,,,; j-.. ,  ., 	, ; ; u .  2 .., .:. 1,:w .,  i :II ,.: ,::.,t .s ;  II; . 1 . 	' . :.1., 
Art. 4?-.,O numero de idehtificação:OcUransporte , individual de PasSageiros proxidos; de taxímetro será fornecido 
pelO,Departamentoide Transportes Públicos, em ordem sequencial', devendo estar afixado nos locais 
tiotorminatirm nr Ancivn l'Inirn tiocin Pruinria , ,..., . , . 	"' . 	 1' 
~(4.PrOPiP:w.,P..99Y..b,(1.9,f11+914,?Sre..!Pr iaMrNMRs-j9r. ig.9's/ a'0.1.fr.rfjPN r,a.a.,W.altr2611°1 112  991g 2O1 15 731 ,o ; ■ 'N'U E,  :: 2 1/2 
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4 	•1 i'" 	(C.!•1 

("i1 I :NI 515 5015:11'. ; 

11. 

wm6.prefeituras p.g ombricadl enYsecietan as/neg oci os jundicoSICadlemlintegra.asp?alt=26112011P 001302011SM T 

%",•LS.4, 11111111. hon..") 11 lá á II II.ROWI %/11IIMM %.0.~11144 I •./11 IRA. IMA., 	1 ' I 	,: olha 
O&06/13 	

, 	. 	. 
Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Parágrafo Único - Os números de identificação do trans-  porte individual de passageiros pProrvi°dco.  rd . ! 
serão disponibilizados pelo DTP em função dos Alvarás Ativos pela ordem de antiguidade. 

.1 	
~a luir 

Art. 5°- Os novos veículos vinculados aos Alvarás de Estacionamento de Táxis, sorteados nos termos do 
Decreto 52.385/2011, deverão, obrigatoriáinente,'Para iniciarem'suas atividade, apresentarem a identificação 
visual de que trata esta Portaria.  

■ 

Art. 6°- Fica obrigado, o titular do Alvará de Estacionamento deTáxi, nos casos de substituição do veículo ou 
na troca de categoria, adotar o grafismo da identidade visual de taxi disposto no Anexo Único desta Portada. 

Parágrafo Único - Fica facultada ao titular dá 'Alvará de Estacionamento de Táxi!a inserção do grafismo da 
identidade visual constante no Manual de Identidade Visual antas da troca do veículo ou da troca de categoria. 

• ,„.,,,,,, 	. 	1 	 . 
Art. 70 - As despesas para a execução desta Portaria correrão por conta do titular do Alvará de Estacionamento 
do transporte individual de passageiros provido de taAmetio. - ,:, ' -:- 

Art. 8°- Esta Portaria entrará em vigor a contar dadata de ,sua publicação, revogadas as disposições em 1 
contrário, em especial as Portarias n°s 092/05 e 105/11*H' SMT. .GA,B. 

, 
Arquivo n° 01/01 

1 

t sr ." Voltar 

a.: 

• 

- .„.,. 

rlre!P)'!u?*Rls'2a'çj'el c!',?.:1? ,,.r.i."?, ± ., 7.?r -k,;.1!? ,,,:,L ,::,,,-....,,,,,,,,,,:., ., , ., 	,,,..,: .:,,,,,,, :12 ;C.;:,,,.; ., ; ,..11,e;.,, 
parta! e IndusÉto Digitall.São Paulo, 9 de Junho • e 2013 1 p Contato 1,Mapa do sita 1 

:.;,..i.r.: ,,,Jriri,',,t, ;:i1::,,,.1•ur..,I . :: 	;IrEl' , ,:sir! , : , +:1 	:,, ,,,,.;',:fj fl, i , 1 	,A:,1•,: 	''., 	L1 ni'::: 	riz: 	el, ■ 11;':)11::, ':'..1,1;x: 	II: ,, ,, , ':. ,I ,::: i.,',.',,'.: 
, 

11:::.. , ,r,,,,i11;,:,i(11:, 	....1 , :'.., t',t1 1,,i',1; 	 . 1 .,, 	 ,::::,., 	.3 , -,,- ,+: ,,H;.,;....‘.. da  
ii..w I i,::: ,t)n: ,,:iir::11 .."-„ir, 1: .,  PIE miii.L,,,,! ';11;;:,1 	 li:, ',f'éj 	:',1,i liti , : , 1.1 1:1i:d 'ki';'..[ 1:. 1 r .,51. ,  ir:.1,1'_a.',',.:',11',:.:, 

c lt: t 
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wmaprefeiturasp.govbricadlemisecretarias/negocios juridicos' /Ca .cliernipes'  cinurnero.asp?t- P8m=132&a=20128,s=SMT8iver=0 	 1/1 

Tipo: POARR 

Número: no: 2012 	1 Secretaria: SMT  

refeitura da Cidade de São Paulo 

r kos 1 A Cidade 1 Compras 1 tJoticias 1  Governo ' .  

CGE NFORMA: Chuvidéos em pontos isolad6s da 

Folha 
Prc t N10 (suiwie,„; 

tuaGazuzIrál...1 ,-,b 	 - 

19CA
r-7 . 	u ri. 8 "  

Pesquisa de Legislação Municipal 

m ar 

I I 

Foi encontrada I. °comenda 

06/06/13 

1. PORTARIA M° 132 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

Publicação. 
4/8/2012, Folha 21 

I 

, 
FACULTA AOS PERMISSIONARIOS DE TAXI DA CATEGORIA COMUM E 'COMUM RADIO O USO DAIDENTIDADE VISUAL 
ESTABELECIDA NA P 130/11(SMT). 	 • 	 1: :E 

	

. 	 . 

Ver texto integral 

1 1 i 

0111 Ementa: 

1 
'Voltar 

, 

1:113; 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Ex-pediente I POnal,e•Indusão Digital 1 siá Paulo, 6 de Junho'de 2013 1 , Contato 1 Mapa do etc 1 

11 	' 

132 , 
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' Imprimi 

"•:",`, 	:1E' 	1.1 	i 1 
• *yr 

:1;i1'513:„ 

"Art•3° Esta Portarià entrará érri Vigors'Pártir,clEi dáta,de sua publiááção. ■ 

Lj r : i b.t 1•3 1..; 	 1 	;•;p, 

!,•.„ 	c, 	r 	clr, 	1 

f  
Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente/Portal efnclusão Digitai 1 Sãofaulo, 6 de Junho de 201310 Contato 1 Mapa do site 1 

I :I,  

ut*( . 17J::!,1 

• .4 	.i !i ,  

, 

c't;:r 'N',A (H 	(Tri 

, 
wwne.prefeitura.sp.gov.bricadlerrísecretarias/negocios  juridivis/cadlemiinteg ra.asp?alti --'04082012P C01322012SMT 	 1/1 

. 	't.ffio Et '•;:tfil 

rvIços IA Cidade 1 Cørnpra I Notides rõoveimo  

CGE WORMA: Chuviscos arn pontos isolados da Capitai. 

Pesci u 

N° 132 

sa de Legislação Municipal 

Ano : 2012 Secretaria: SMT 

estabelecida na' Portaria SMT.GAB 130/2011. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

AÇONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n°30.437/1991, que cabe à Secretaria Municipal de 
wrranspo rte s estabelecer Comunicação visual 'Para 'O transporte individual de passageiros providos de taxímetro, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Fica facultado ao permissionãrio do transporte indiViduálde passageiros provido de taxímetro das 
categorias comum e comum rádio a utilização diidentidade visual estabeleci& através da Portaria SMT.GAB , 	 , 
130/2011. 

Art. 2°-As pessoas jurídicas, permissionários '(TP) e credenciados (TC) que não optarem pela identidade 
visual disposta na Portaria SMT.GAB 130/2011 deverão seguir os padrões estabelecidos anteriormente no 
manual de identidade visual. 

Parágrafo único. Fica vedada a exploração de publicidade externa nos veículosOo transporte ind vidual de 

PORTARIA 132 12 — SN/1T 

Faculta aos perrnissionários de táxi da categOriá comum e comum rádio o uso da identidade visual 

1 

passageiros prOvidos de taxímetro. 

O6/O13 
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06/06/13 

Tipo: PORTARIA  

I Serviços I A Cidade I Com pra‘ls I Noticias 1 E Governo  

E INFORMA : Chuviscos em pontos isolados da Capital , 

peou.o.de  Legislação Munkípal 

Número: Secretaria: 

Foram encontradas 2 ocorOncias 

1. PORTARIA N°: 170 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

Publicação 

25/10/2012,Folh•18 

, 

olo Ementa: 

REDUZ O INDIC E DE ROTATIVIDADE E AMPLIA O ESPA 
TAXI COMUM. REVOGA P 296/07(SMT/DTP): 

Ver texto integrÀI 

Departamento: DTP 

1172, PARA ESTACIONAMENTO DE 
„ 

, 
2. PORTARIA N° 170 Ano: 2012 Secretaria : SMT 

Publicação 

 Folha 2 

Ementa: 

ALTERA O ANEXO UNICO DA P 130/11(SMT)-ES1ABELECE A IDENTIDADE VISUAL DOS VEICULOS DO TRANSPORTE INDIVIDUAL 
DE PASSAGEIROS DE TAXIMETRO-TAXI. 	4 

Ver texto integre 

Prefeitura da Cidade de São Paulo . 

Prefel ura da Cidade de São Paulo 1 Expediente ¡Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho' de 2013 IN Contato 1 Mapa do dte 1 

5,;; I»: ;I! 	). 

, 

www3.prefeitura.sp.gov  bricadlernisecretarias/negocios juridicos/cadlertilpesqnumeraasp?t=P&n=17080=2012&s=SMTMer=0 _ 1/1 
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Ano: 2012 Secretaria: SMT 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 170 

altar 

06/06/13 

IA Cidade 1  Com prs pitivat.; [Governo 	 

ENFORMA: chuvis cos  

Estabelece a identidade visual para os veículos híbridos e elétricos do transporte individual de passageiros 
provido de taxímetro das categorias comum e cornUrnrádio; altera o anexo único da Portaria SMT.GAB 
130/2011. 

PORTARIA 170Í12 — SMT 

, 

z 	 : 
•ONSIDERANDO a publicação do Decreto 53.223/2.012, em que autoriza a expedição de Alvarás de Táxis 

destinados para os velci.Aos híbridos ou i elétrico,s, bem cprng dispondo sobre a respectiva Identidade Visual; 

CONSIDERANDO o artigo 7° do Decreto 53223, em que determina que compete à Secretaria Municipal de 
Transportes estabelecer regras complementares por rneio'de Portaria para identificação visual; 

i.1,-`•  
CONSIDERANDO, ainda, que os dispositivos legais constantes' da Portaria estão alicerçados nas Leis Lei 
Federal n°9.503, de 23 de Setembro de.1997,.Lei Municipal n°7,329, de 11 dá Julho de 1969 e Decretos 
Municipais n°30.437, de 29 de Outubro de 1991; 43.834, de 22 de Setembro de 2003 e 11.518, de 14 de 
Novembro de 1974, 

, 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pOr lei e, 

RESOLVE: 

 

  

Art. 1° Fica acrescido ao "Manual de Identidade Visual da Modalidade Táxi" constante na Portaria 130/2011 — 
SMT.GAB, o "Anexo de número 7", apensadOa'esta Portaria, destinado aos veículos da categoria comum e 

i comum-radio com propulsão elétrica OU hfiárida». ,  'i' , ;1  ',.. 	:'- .:': .: ,.,,, : • , , 	1 	-1.1. ,  -, ., . ' 1 - , , ' 

	

1:11,:: d,i ,;,, 	..:in.L..i,•!;) iiii;i2: 1 iir,',1 r' 	i i:'i E; eir. 	" ii..,»:•:¡,'..ii,Mvi,','' 	l'ir;:.: 	 ....,1.'1,,,i 	'i• 	1 ... 	, 	,,iiii„ ;1: 	i.i..,., I] ;II ■. :.,.'!i:i 	; á : 1 1 -  

ditát. : 29  OS veículos de aluguel híbridos ou elétricOs destinados ao transporte indiyidual de passageiros providos 
n I e e taxímetro deVerão obrigatoriamente, para iniciarem suas atividades; apresentarem a identificação visual 

confornie "Manual de IdenfidadeMsual ,  da Modalidade Taxi .=...velcuida hilDndos/eletncos.cohstantes no 'Anexo 
ÚnicCs dêsta Piirtariáj 2  '.:'!. .:t, i :-! i H 

§ 1° l'ara'.a* Utiliza' ç'á'o dá 'ágticá':,  t„ ,: ,,Sim'ISOIOS;iillOOM''  a rca ,'cia .'e.':rn  Pres ' 'co—Operativa' . 'S etásabáiaço'es,; , 	

, 	. 

p es externai da&POrtaar'aSei rãs" 'dd'VeíCuiO7deve— rãáas'á'ar:previ—arrierite aPitiVeldOS' Pela localiiadOS riéã' arf '' ''''  . '' '' 
Secretaria,Mun cipal de Transportes, por interrn' 'édio'do Departamento .de Transportes Públicos., ,, 
1„;t,,,,I ■.,,.: I.L.,;i;: -,,,l'i 	■ : ,,I :..I II,I .'I'a ■ -;,'" 	I 	I VI I '":"' 'Hl; 1 	i 	i -'- 	ii' , 	—"' '. '1.'' . . 	i 1 i. 	i ; 1 	irii - Vii- 	' 	iii"''"i'''''.; 'i- 	'i IP' i . 	• . 	 ii 

§'2° É Vedadó .6-. -tiád defaiXaáírriaritadaá;:inagnétiãs!óii:Olit'' raS 'que' Md 'séjarii rdiretanidnté pintadas na 

	

ri 	, 	. 

ÇPPPCeria ,do„viçulo ou afixadas di retánierá na !ataria por meio de, adesivo. , 	. 	. 	. 
,, :,,,...:.1,:, 	i :#1.: i',.1' 	',:. hl .■,,I, U ni:,,j .:1 	■::[.. 1' :1 1:::i. ei 1:.,P. : : ..,f 	.?; 1 	.1',:e, ,,,:'I. r:,.'il 	!' ■ :„' 	...' 	:t I ; i In Ge.'  

3° Fida Periiiitidàïa''Citilikáád:dák'riiatáriál refiatiVo para ' ,CórifecOã6 das faixas 'de identifiCâáoidO'VeiCido, nas 
cOi-ea' a 'dii-neriSíseá l  PreViStaind'Áááô: único" deáã Fákiháttia ''':' ' 1'' 1.1 ‘ 

§ 40  No caso de ocorrer alguma impossibilidade de segui ros padres visuais, nos termos do Manual de 
i. 	 1:: 	'I 1r,,i /4, 	 ,_ 

identidada,Vistial constante no Anexo Único desta Portaria, o titular da autoriza'ção deverá apresentar a 
proposta de adaptação para análise e apriiVaçãO pelo Departamento de Transportes Públicos. i 
4;,r1 	r. :I ,Li .,:n 	:áir:Ii .: ; i ,.:', 	!; ,.,`iin1: 	'.'''. - :,; 4À 	''''',/i ',Ii';,,I 4 	.',, , ;;:,:: -. :'''l 	i" . ' . :11; ', i ' c 	 t 	ILI  IIi 	1 :'':'': ,1 ': :1 ' 
Art. 3°A Oaixai minosa,i0pntenda,,a.:PalavTa r.TÁXF:n0s:termop CIQ modelo aproSfaclo peia Prefeittira deverá ser 
afixada na parte 	da capota dO.VeldUlo,,utilizando-Se de dispositivo magnético' ou outro que seja 
aprovado pela Secretaria Municipal de Trarip'd.rieS. :, • . ''•• :`(1 .::'.:,,à ç.'-''' - 	, , 	 ., 

1:! ,..: dal.:;¡.::'.1;:;,:iii. '1:Ilidi:IS :; I' I :-.',. 	.'-r .i'Ir'",,I .'i ;i,:',Id I l',"  
an 	cinifina' 	en 	 a

I 	
Á.Cea''o'zt 	

' 	'. 	' 	I 

Ari 40 ( naimr04irirn rin frnnriaintkido [i dannirnenrnurncdapyinatrna 	
I. 

 fnmearirin 
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minA0.prefelturasp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridiOos/Ccidierrilintegra.aep?alt=14112012P 001702012SMT 	 2/2 

' 

; 

06/06/13 	 Prefeitura da Cidade cie São Paulo 	
I 
1 

i 
• .. S. —r ..... e Iam e moa v i me, e.......1 lula ueutyi..... mus %a ... . mim... 1. t.... ■ I mie ir a e....."..e e...... toe.......Zoury...e1..no me ur•e......... mu. werZeeile17tar ,,, %.• I 

pelo Departamento de Transportes Públicos, ̀ em ordem sequencial, devendo estar afixacfo ,nás)áâ 
do veículo, nos Ideais determinados no Anexà Único desta POrtáriá.  

	

Ú ção d transporte individua l de passage i ros providos Parágrafo nico. Os números de identifica 	o r 	idi 	l 	i 	idos e 

	

, 	. , 	, ... 	, 	

Alessan , 

1 	 i 
 . 

serão disponibilizados pelo DTP em função dás Alvarás Ativos pela ordem de antiguidade. 

Art. 5° As despesas para a execução destalpOrtaria correrão por conta do titular do Alvará de Estacionamento ..„ 
do transporte individual de passageiros provido de taxímetro. 

Art. 6° Esta Portaria entrará em vigor a contar da data de sua, publicação. 

Arquivo n°01/05 

Arquivo n°02/05 

Arquivo n° 03/05 

Arquivo n° 04/05 

Arquivo n° 05/05 

• III.; 	 1 

I! 	el 	I , 	i'"111 

1 

[I: 	arri 1:Lrj 

411  
-`" 1 
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Alessar 
PROJETO DE LEI 01-0032/2002;do Vereador Daltoh Silvano. 	 RP. 1 Ii  

'Diàpõe sobre a veiculação de propaganda e Publicidade em veículos de transporte 
escolar nas redes público e particular 1 da Cidade de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO•pAuus• decrete: 1: 
Art] 1 0  - A Prefeitura do Município de'São Paulo autOriza a veiculação de propaganda e 
publicidade,nas peruas, vens e veículos congêneres que transportr  alunos da rede 
municipal e rede particular naxidade"de'São 1 Paulo::: 
Art. 1 2 0  - A inserção de publicidade nos veículos 1 éScolares obedecerá as exigências 
técnicas contidas na Resolução ho73 do Conselho Nacional de Trânsito, de 19 de 
novembro de 1.998. - ;i:• 1":‘»;' : • .•`'1'" 
Art.13 0  - A inserção de publicidade' será feita nos apenas e-tão somente nos vidros 
tra seiros, préservando-se as latei -eis'cloS VeíCuip:s Para pintura ou 'faixas 
identificadores dessa modaljdado_iie transPorte.'::, 	 1 
Art140  - O material publicitáriO,déverá ser pr=oduzido por meio de impressão 
sengráfica ou digital em vinilico perfurado ou outros Materiais desde que permitam a 
visibilidade•mínima de 50% de transparência de dentro pára fora.' 
Art.150  - Fica' proibida a veiCulação de mensagens publicitários sobre bebidas 

„ . 

alcoólicas, tabaco, de teor político-partidário e atentatórias à morál e aos bons 
costumes. 	 • 	I 
Art 1 60  - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes regulamentar esta lei no prazo 

,1 
maximo de 90 dias. 	•-•- 	- 	• - 
Art 1 70  - As despesas decorrentes da execução destélei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias,•Suplementadas se necessário. 1 
Art 80  - Esta lei entrará em:Vigor'ne data de sua publicação revogadas as disposições 

errkic,„9,P.t0,09. 	 ' 	 1  tr'  

SA A.DAS,SeSSOESrAs.Comissões compeçentes., 	
t 

• 	 • 	 ^ 

it, 

! 	i 	t.•I 1 

n•l1:Ii.'1• ,,, ;; Js;:',i; 
•••:=:i . J••••••• 

"..1• 
1• :: 	 J.111) 't 

I t p.1 

1. 1 .14m1 	, 
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1.! 

PROJETO DE LEI 01-0346/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
Altera o inciso XII do artigo 9 0  da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006 que 

dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
município de São Paulo e dá outras providências.' 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - O inciso XII do artigo 9 0  da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006 

passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 90••• 
XII - Nos veículos automotores, motocicletas; bicicletas e similares e nos 'trailers" 

ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga e de passageiros do transporte público, os 
concessionários e permissionários." ,  ' ' - 1 

Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias 
contados da data da publicação da presente lei. 	 1 

Art. 30  - As despesas com a execução desta lei correrão por parte das dotações 
orçamentarias próprias suplementadas, se necessárias. 

Sala das Sessões, Maio de 2007. Às Comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PAG. 130 

i 
PROJETO DE LEI 01-0027/2010 do Vereador Marcelo ,guiar (PSC) 

de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo, e dá outras 'providências. 	I 

passa a vigorar acrescido do inciso X, com á seguinte redação  

"Altera a redação do art., 8 0  da Lei Municipal no 14.223, de 26 de setembro 

"Art. 8? Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 

A Câmara Municipal de Sào Paulo D E , C R E T A:  
Art. 1 0  O art. 80  da Lei Municipal no 14.223, 'de 26 de sitembro de 2006, 

X- conter a tradução para  a língua portuguesa, ao lado ou[ abaixo e visível a 
(...) 1 

 : 1 

1 

qualquer observador, das palayras".. grafadas,em língua estrangeirar. 
Art. 20  As despesas decorrentes da 'execução dá presente lei correrão por 

con a de dotâções orçamentárias próprias, ,i.iple'rnentaclas se necessário. / 	 , . 	, 	. 
Art . 30  O Executivo regulamentara esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

con ados dá data de sua publicação.',. 	; ' ':" '." _- -• , - . , 	1 
Art. 40  Esta Lei entra: em vigor na :data 'de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 	
Às Comissões competentes" Sala das Sessões, em 

I) 	 11,'‘+' 

ri,ren'r 	;,r'r 	 '1 

;11: 	■ro l.)..ro 

, 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 119



PUBLICADO DOC 25/06/2010, PÁG. 102 

PROJETO DE LEI 01-0306/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a instalação de micro câmeras 'de vigilância em táxis na cidade de São 
Paulo". 
A CÀMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.11 0  Os Taxis, inclus ive os que atuam em regime de frotas devidamente cadastrados 
e regularizados na Prefeitura do Município' de São Paulo, ficam autorizados a instalar 
mini câmeras de vigilância no interior de seu veículo — táxi. 1 
Art. 2° Os taxistas, inclusive os que trabalham em frota, ficam autorizados a veicular 
publicidade através de luminoso" sobre o teto, bem ,  como no interior, de cada táxi, 
recebendo recursos para custear 'a instalação e manutenção dal micro câmera de 
vigilância através de contrato particular firmado com empresas que disponibilizam esse 
tipo de publicidade. 1 
Art. 3° O equipamento de segurança micro câmera' será instalado e mantido por 
empresas especializadas sem ônus para a Municipalidade. 
Art. 4° A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta lei. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em ontrário. Às Comissões competentes." 

I 

.•;!r• ■ ;:' 
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, 
PUBLICADO DOC 14/03/2012; PAG 71 

PROJETO DE LEI 01-00093/2012 do Vereador Ricardo Teixeira (PV) 
"Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros dos taxis, na Cidade de 
Sc Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	" 	 I 
Art.10 . Autoriza a exploração "de publicidade, nos vidros traseiros dos táxis, na 
Cidade de São Paulo. 
Art.20 . A publicidade deverá"' ser feita através da colocação de películas, 
respeitando-se a transparência Prevista pela legislação pertinente! 
Art.3 0 . As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias.1 
Art 40 . Esta lei entrará em 'vigor na data , de , sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sal das Sessões, Às comissõe'à competentes. 

i,EJ:H:.:-• 	 .A.i.,...........- . 	 1- ,  , 4 	. 

»,■ :!1...c 	o i- ;:,.. •Fi 	-J. -  c.,.,> r,..;»,, 	;:!; .. • , ..1f' 	 1: :. 	I 
• 	.:':.,:r,v.:: 	_,...,:n..: (. 	,,,.....:-:.:i. 	:r...11:1`3 ,,Ii 

E -...,  

;I': 	i o 	• 	 ,:, t:,,-::1 	's:J., 	c...;,,: i y.r ..i i .s,, - : 	 ,:is.: i 	::., 	,•,1' 

i 	Cl  
1 :', 11 .... 	 ■ "1' ç' '  ■ 	 , ,P,, 11:31 	c..::id, ,:rdis:- 	• :,..-,.. 	 !..1( : 	1 	uis 
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Folha 
Proc. N 

1 

PROJETO DE LEI 01-00427/2012 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Altera o inciso XII e insere parágrafo único ao art. 9 0  da Lei n°14.223, de 26 de 
setembro de 2006, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art 1  10  O inciso XII do art. 9 0 ; da Lei no 14.223; de 26 de setembro de 2006, 

I
r 

passará a vigorar com a seguinte redação: 	 ' 
"XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou lcarretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
ônibus, táxis e aqueles utilizados para transporte de carga". (NR)1 
Ar-t1 2° Fica acrescido o parágrafo único ao art.,9 0  da Lei no -14.223, de 26 de 
setembro de 2006 que passará a vigorar com a seguinte redação:1 
"Pai-ágrafo 1 único. Eventuais receitas' oriundas de anúncios afixados nos veículos 
constantes das exceções previstas rio inciso XII serão destinadas ao subsídio da 
tarifa zero aos estudantes, no caso dos ônibus e ao subsídio de combustível para os 
tax's." (NR) 
Art. 3° O Poder Executivo regulainentará,a presente' Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art 4° As despesas com a ' execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, tuplementadas se necessário. 1 
Art 1  50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, , revogadas as disposições 
em contrário.  
Sal das Sessões, às Comissões competentes." 

1 

t, 
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PAG 100 . 

PROJETO DE LEI 01-00529/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a divulgação de anúncios publicitários por meio de vídeo em taxi e 
fixa outras providências."  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: ' 
Art. 1° Fica autorizado aos órgãoS responsáveis ° à criação e divu gação de sistema 
de informação por anúncios.. publicitários através de vídeo ser veiculado e 
implementado nos taxis da municipalidade. 
Art. 2° As associações e/ou cooperativas de taxi bem como os detentores de alvará 
poderão utilizar o sistema de informação da municipalidade de d vulgação cultural, 
turística, noticias e locais da cidade de Sào Paulo com a finalidade de promover 
conhecimento, entretenimento e interatividade com divulgação publicitária e 
comercial aos usuários do taxi. 
Parágrafo único. As associações e'coopet'ativas de taxi poderão Siar  o seu próprio 
sistema de informação de divulgação publicitária Cultural, turística, noticias e locaiS 
da cidade de São Paulo por, meio de vídeos nas mesmas especificações técnicas da 
presente lei.  ' '" ° 
Art. 3° Os órgãos competentes ,  e responsáveis 'do Poder Executivo executarão e 
desenvolverão o sistema de informação por anúncios publicitários em vídeos nos 

. 	 • 	 - 

taxis. 
Artjy£,Ip Avideopublicidae ,é de livre , aceite pelo °  detentor de álvará de taxi na 
Municipalidade e Será ° instalada°  em 'displasi 'no .banco traseiro inteiro e/ou tela no 
encosto de cabeça do banco traseiro e/ou no quebra sol na parte dianteira no lado 
do passageiro. 
Art.1 : 5? p, Poder Executivo. regulamentará a presente' lei no prazo, de 60, (sessenta) 
dias.:; , ,:" .„ ,1 . 
Art:1..6°, .As:,.:Oespesas,. 'decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art,71'7P' Esta ek entra eni'Vigor-na'Ciata de sua publicação, revoga as as disposições 
em contrário. ' 	

e 	 e 

;

e 

Sala das Sessões,.,em.,As Comissões ,Eompetentes": 

r., 

tl 	ivnT ri.:1; 

I I  

r. 1:111 

j: 

f1: • 	fi 	; 	 . 1 '. I 
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?ARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 
p10379-13 

16 - PAR 

PARECER 1\t.' 16- 01399/2013 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUI 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 03 9/ , 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Dalton Silváno que disppe sobre 

a autorização e regulamentação de:yeiculação de publicidade nos t 'xis dá cidade de São 

Paulo. 

Em suma, visa o projeto permitir, a divulgação de publicidade em táxis; poe•Meio do encosto 
da cabeça do banco traseiro do passageiro e do motorista, em vinil, com espaço destinado à 

colocação de jornais, revistas e folders promocionais, bem como por meio de mensagens 

colocadas em películas não`refletivas no vidro traseiro do veículo. 

Sob o aspecto estritamente ;:jurídiCo; ,  o projeto pode prosseguir em ramitação, , ,  pasto que . 

elaborado no regular exercício' da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, a propositura encontra fundamento no artigo 37, capur,da Le i ,  Orgânica 

Paulistana, segundo o qual ,a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou :Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria, nos termos do,art. 30, inciso I, da Constituição Federal (Compete aos , 	, 	, .  
Municípios legislar sobre assuntos : da interesse local, dispositivo con -iAdOntiCa,;relação no 

artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal 
, 	., : -,;,,,.,;,'• 	,,. .. 

Por interesse local, segundo':Dirley da Cunha Junior, entende-se;.4inãb , aquelê interesse 
119 	exclusivo do Município, mas éaiiíritéresse predominante, que o afete de. modo rriaià direto e 

imediato. (In, Curso de DireitpConstiNicional, 2a edição, Salvador: JuspacliVni,'20óp. 841.) 

Denota-se claramente, por outro lado, que a propositura veicula uma cas foiimas de 

manifesação do poder de polícia administrativa do Município, cuja definiçãO.áncantra-se no 

art. 78, do Código Tributário Nacional: ,  

Considera-se poder de polícia atividade da administração públiCa,qykilimiíando ou 
, 

disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de,etdOu 'abstenção de 
 ", ■ ' 	 ‘ 

fato, em razão de inteeSSS''público concernente à segurança ; ,-à:higiene,' ,; à ordem, 
aos costumes, à disciplinada; produção e do mercado, ao exeroípiOkle'atividades , 
econômicas dependenteã de concessão ou autorização ,  ilol'Poder, , Público, à , 	.,. • 
tranqüilidade púbfica':Od;ao 'respeito à propriedade e aos,direitós',IndiViduais ou .. 	.. 
coletivos. 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes ,Meirelles, 

5o Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824 17- RELCOM  Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 
17- 01417/2013 - p10379-13. L 
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s o n°  
ãbriel S. M. Ribeiro 

.317 SGP-12 
WARA MUNICIPAL DE ; 

O PAULO 
p10379-13 

compete ao Município a rpolicia administrativa das atividades" urbanas em geral, 
para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estendeíd:lodas as , 
atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização'átá.e.inátalação e 
funcionamento J Pará esse policiamento deve o MunicipioindicarD proceder do 
administrado, regulamentar a. fiscalização e cobrar as taxavstabele{cies por lei. 

A.- 

Nessa regulamentaçãO'"4'iriclui a fixação de horário do comercio 	 e,  das 
diversificações paia certas atividades ou estabelecimentos,'. eiv.cpmo p, modo de 
apresentação das ,mercadpi-ips, utilidades e serviços °ferem/O -e:público. (In, 
"Direito Municipal Brasileiro",,. 76a ed., Ed. Malheiros, • p 370/371)' 

Resta semonstrada, portanto, ; a competência municipal para o re9ramento , a" matéria, .. 
cabendo às Comissões, de, Mérito- averiguar se a exploração de publicidade , nos vidros 
traseiros trará impacto considerável -sobre os objetivos norteadores da Lei Cidade Limpa — 

i 	 . 
Lei n° 14.223/06. 

Por se tratar de matéria''sujeita• ,,,-ao„ quorum de maioria simples para . deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário; cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma dá art. 46, inciso X, dá Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de:' (i) inserir o.,pretendido 
pela propositura no bojo da Lei,n?.1 4:223/06 que já versa sobre a mttãria contida no texto 
proposto, em atenção ao previsto n6 , art. 70, IV da Lei Complernentarin°,,95/96;4i) excluir o 
disposto no § 1° do art. 2°. do .texto' proposto, tendo em vista que a Resolução n° 73 do 

• Conselho Nacional de Trânsitb...- -,CONTRAN, foi revogada, não sendo'. delioo técnica 
legislativa à alusão a tais normas em textos legais, supressão esta que, ,- evidentemente, não 
prejudica a necessidade de observância de referida norma quando da egu amen açao da lei 
a que 9 projeto pretende ,  dar. origem; (iii) alterar a redação do § 20 do t  dá texto 

k- 	 ,t 

proposto para substituir o termo "inferior" pelo termo "superior", tendo 'em -  yistaque o fim 
pretendido com este dispositivo certamente é assegurar a visibilidadeïate•por,que não sena 
razoáve impedir a publicidade, em tamanho inferior ao permitido se aSSini o :..desejasse o _ 
interessado; 0v) excluir o dispostb no § 3 0  do art. 4° do texto proposto, tendo em vista que o 
Código Ide Trânsito Brasileiro 	Lei n° 9.503/97, no art. 111, III, atribui ao CONTRAM a 

r 	, 4  

competência para regrar tal assunto, 9 que foi feito por meio da Resolução; n° 254/07, a qual 
prevê que a transmissão •'IurninOsa• não poderá ser inferior a .1.70%‘;;,, para ;.,oá vidros 
indispensáveis à dirigibilidade do' veículo (art. 3 0, caput, c/c seu § 3°) .  elt(V) -exClúir o art. 6° 

1 	 '• 	 f 

do texto proposto, tendo em ,  v ista que incide em inconstitucionalidade:' por' iviolação do 
princípic' constitucional da - harmonia:  e independência entre os Poderes:,ao', dispor Sobre 
atribuições de órgãos da , administração pública, sujeitos com exciu, tvidácie, ,à'diréção do 
Chefe do Poder Executivo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 . São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www:camara.so.00v.br 
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ALIARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 
p10379-13 

.- 
xposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. Ante o e 

3 

SUBSTITUTIVO N° 	°°°°:',,- DA COMISSÃO DE CONSTITÚIÇÃO, USTIÇA E , 
4 	 •`. 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA:AO. PROJETO DE LEI N° 0379/13 	° 
, 

' 

• 

• 
• 4, 

A Câmara Municipal de São Paulo , DECRETA: 

" 

Art. 1° F ca alterada a redação d6 inciso XII do art. 9° da Lei n° 14.223;; .cle 26 de setembro 
de 2006 e acrescidos os parágrafos .  1° e 2° ao mesmo dispositivo, que, passa a. vigorar com 
a seguin e redação: fl , 

, 
"XII - nos veículds automotores, motocicletas, bicicletas -e, similares e nos 

, 	. 
, 	. 	,. 	. 

"trailers" ou carretas -engatados ou desengatados de véídUlos .-, automotores,
excetuados os táxis e aqueles utilizados para transporte dei(  car.gá"»:, °::'''' ,' ‘  

	

, 	, 	r 

. 	'' 	:','' ,` ..'''',r'1',`; , , 	 ■ 	 '1 k-: :!,::te 

. 

1,:, ,,„-. , 

	

w 	, 4, 	> 	^ 	 , 	e 	 ■ 	. , 	. 

§ 1° Em relação aos ',táxis, a veiculação de publicidade prevista „no inciso XII 
deste artigo ocorrera nó encosto da cabeça do bancotaseFoWo passageiro e 

	

. 	. 
do motorista, em vinil, com espaço destinado à colocação

t° 
 de jornais revistas e 

folders promocionais ot.i por meio de mensagens colocadak,ern,películas não 
refletivas no vidro'iraseirO do veículo, as quais não poderão 'ser 'superiores a 
70% (setenta por cento) ,do espaço disponível no 'vidro. ,  .. 

§ 2° Fica vedada a,Veidt.ilação de publicidade de cigarróaê'bebidaa'alcoólicas, 
propaganda de caráter político, motéis, exposição de n enorei'-étrr'situações 
constrangedoraáe casas de prostituição. (NR) 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, ; no .prazo .máximo 
de 120 (cento e vinte) dias,' contadoaCla data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão po Contã dás' dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

" 
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Ru n° 
i 1,S, M. Ribeiro 

- R: 11,317 — SGP-12/( 1 , 
IARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor- na 
contrário. 

data de sua publicação, revogadas ai -diSposições em 
• 

Sala da Comissão de Constituição; Justiça e Legislação Participativa, 

NIO G ULART 

AL 

ONTE LOPES 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 

Pá 

Conferido 

RF 

Ao Vare dor ti A Vereadora tf erroira d, 
• 4 arlamentar 
/41.075 

Para relatar 
Sala da Comissão de A 

E 

stração Pública. 

nte 

Obs. O prazo para 	festa ão é de 8 dias, nos 
termos do § 30 artigo 63 do 1. 

Nome 
RF ,Le 

PUBLICADO DIÁRIO OFICIAL 
DE 
Pág. 	Col. 
Conferido 

Gabriel S. . Ri arre 
Técnico Ar' , Inistrativo 

RE. 11.317 

À Comissão de 	  

Gabriel S. M. Ribeir, 

RF, 
 

11.317 
= 

RECEBIDO 
Comissão de Administração, Pública 
Em  '2-3- (7  r../3 às  huo  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue—  juntado...anate data dcannotr- bcdq 
sob n° 	e felbs ....á iftrn,45) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°97 

Do processo PL n.° 01-379/2013 em 09 / 10 / 2013 

Elaine Gon 0.465 

• 
- ' - dido de vistas ao Vereador! à Vereadc: 

Ci'IC;0 na raun;ão ordinária de: 	I// o/ -/ 

C;s: O prazo para devolução é do 2 dias, tio: 
,1,-,rs do § 4°, artigo 63 do RJ. 
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juntado , nesta data documento(s) 

78 
&-; infermação rubricadoS sob fotha(s) .  

077-  Em 17 0./"2.1.(1 

eira 
RF. I 	7 ,49 - 	3P-12 
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Potha n° 	 

Processo n° 

Maria de 
RF. 100. 

3 ' 

oreira 
- SGP-12 

- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
16 PAR 

, 16- 00225/2014  
 SÃO PAULO 

, 

PL 379-2013 

	

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O ; 
PROJETO DE LEI N° 37912013. , ‘ 

Trata-se de Projeto de Lei elaborado e apresentado pelo vereador Dalton Silvano, que autoriza a veiculação 
1 

de publicidade nos táxis credenciados, bem como os de frotas do município de São Paulo. De acordo com o 
4 

Artigo 3 0, a propositura estabelece que "a veiculação de propaganda se dará no encosto da cabeça do banco 

traseiro do passageiro e do motorista, em vinil, com espaço destinado a colocação de jornais, revistas e 

folders prom
I

ocionais, autorizada também para mensagens colocadas em películas não refletidas no vidro 
1 

1 traseiro do 
I 
 eiculo". 

lel 	
Cabe desta ar o Artigo 5°, que veda as referidas veiculações para a "publicidade de cigarros, bebidas 

ii 
alcoólicas, propaganda de caráter político, motéis, exposição de menores em situações constrangedoras e 

casas de prostituição". 
1 

I 

Na visão 
4 

 nobre Autor, a propositura considera a propaganda em táxis corno ferramenta fundamental 

para increnento do turismo e fator gerador de receitas aos cofres públicos, além de considerar relevante a 

possibilidade de ganhos para o segmento profissional dos motoristas de táxi S na cidade de São Paulo, 

	

1 	 f 
composto aproximadamente por mais de 60 (sessenta) mil trabalhadores. Ele também informa que a 

1 veiculação de propaganda em táxis é pratica comum em todo o mundo, e que a Lei Cidade Limpa não será 

prejudicada em seus objetivos finalísticos.  

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela LEGALIDADE do 

	

I 	 i 
projeto na forma de SUBSTITUTIVO que adequou o texto à melhor técnica legislativa, alterando a redação 

	

I 	
° ° d 

	

do inciso X 	
i

1 
II o art. 9 da Lei n 14.223, de 26 de setembro de 2006, bem como estabeleceu correções 

	

1 	 , 
quanto ao princípio constitucional de harmonia e independência entre os poderes. 

	

1 	 i 
Ante o exposto, esta Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto, diante da constatação de 

	

1 	 1 
que esta iniciativa apresenta relevante interesse público. No entanto, a fim de mostrar de modo claro o local 

1 
onde será exibida a publicidade no interior do automóvel, sugere-se SUBSTITkIVO ao projeto motivado 

pelo que apresentaremos a seguir. 
1 	

t I 

A redação lora apresentada aparentemente parece estar incorreta, pois informa' que a referida veiculação 

ocorrerá "no encosto da cabeça do banco traseiro (grifo nosso) do passageir2 e do motorista", além de 

	

I 	 III 
informar de maneira complementar a existência de "espaço destinado à colocação de jornais, rev ' istas e 

	

I 	 1 
folders promocionais". 

1 
I 	 ' 

Diante da perspectiva de que este tipo de publicidade ocOrra geralmente n
4  o banco dianteiro, seja do 

	

I 	 i 
motorista, seja do passageiro, a fim de que a mensagem seja vista pelo passageiro acomodado no banco 

	

1 	 I 	 , 
traseiro, Tile tem em seu campo de visão tanto a publicidade, quanto o espaço destinado à colocação de 

1 	. 
jornais, revistas e folders promocionais, apresentamos a seguinte redação com a devida correção. 

17 - RELCOM 
17-0O229/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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a Folha n° 

Processo n O 
Maria d 	 rei ra RF. 100.749 - SGP-12 

GILSO ETO 

CORONEL CAMILO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 379-2013 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO 

DE LEI N° 0379/13 	 ..• 
• ^ 

Altera a redação da Lei n° 14.223, de 26'delSetembro de 2006, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 .; 

Art. 1° Fica alterada a redação do inciso XII do art. 9° da Lei n° 14.223, de 26 .de setembro de 2006 e 

acrescidos os parágrafos 1° e 2° ao mesmo dispositivo, que passa a vigorar com a se'güinte ração: 

"XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou carretas 

engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados os táxis e aqueles utilizados para 

transporte de carga. 

§ 1° Em relação aos táxis, a veiculação de publicidade prevista no inciso XII deste artigo ocorrerá no 

encosto da cabeça do banco do passageiro e do motorista, em vinil, coin -esti4o destinado à colocação 
Zi.1: 	• 

de jornais, revistas e folders promocionais ou por meio de 'mensagens colocadas em. peliculas não 
,E2i(nUr•r:::.1  

refletivas no vidro traseiro do veículo, as quais não poderão 'ser superiores a 70% (setenta por, cento) do 

espaço disponível no vidro. 	 ?é. _ 

§ 2° Fica vedada a veiculação de publicidade de cigarros, bebidas alcoólicas, propaganda de caráter 

político, motéis, exposição de menores em situações constrangedoras e casas de prostituição". (NR) 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo.máximo de. 120 (cento e 
. vinte) dias, contados da data de sua publicação. 

• 

. 	. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi 

Sala da Comissão de Administração Pública, em f J(//p3,h2 2 ' 

.* • 
-o, revogadas as disposições em contrário. 
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Pep 
r Dnferido 

Elaine o 	es avios! 
Secretária Comissão 

RF -100466 

(24 ' 

avloli 	 c•— 

-- RECEBIDO -- 
Comissão de Trânsito, Transpált; 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em....222Z2_,i 	

às / 14 : io 
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Atividade 

FABIO Dr STRO PA iVA 
RF 11.120 
Secretário 

ecdora 

Redistribuído ao Vereador 
para relatar. 

,. ••Sala da Coso de 

EcortCrí • ca, Tprno t.a . ;  -r( 
Em  1.1 	1 
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ff 

c 

'telha n° 	do proc. 	• 

de 20 

Vera Nice 	es 
RF 10.1 	-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

;AO PAULO 18 - PA'R 
18- 00874/20 14  

PARECER 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 379/13 

Objetiva o presente Projeto de Lei 379/13, de autoria do nobre vereador 
Dalton Silvano (PV), autorizar a veiculação de publicidade nos táxis autônomos, táxis de 
frota credenciados na cidade de São Paulo. 

A regulamentação dessa atividade deverá ser feita em consonância com a 
O Resolução n° 73, de 19 de novembro de 1998 (Estabekce critérios para aposição ,ck 

inscrições, painéis decorativos e pelicus não reffetivas nas áreas envidraçadas dos veicuros, de 
acordo com o disposto no inciso III do art.111 do Código de 'Trânsito Brasi(eiro — C'TB.) do 
Conselho nacional de Trânsito (CONTRAN). 

A exposição da propaganda se dará no encosto da cabeça do banco 
traseiro do passageiro e do motorista, em vinil, com espaço destinado a colocação de 
jornais, revistas e folders promocionais. Também poderá ser usado o vidro traseiro para 
veiculação de propaganda sendo colocadas em películas não refletidas e o , espaço de 
ocupação não poderá ser inferior a 70% (setenta por cento) e a transparência mínima de 
50% (cinquenta por cento) olhando de dentro para fora do veículo. 

Será proibida a veiculação de publicidades de cigarros, bebidas alcoólicas, 
propaganda de caráter político, motéis, exposição de menores em situações 
constrangedoras e casas de prostituição. 

Justifica o Autor que o Projeto trata de importante i  prestação, de serviços 
aos usuários de táxis, com a divulgação de mapas, pontos turísticos e ;outra informações 

U que poderão ser patrocinadas pela iniciativa privada, além de divulgar marcas, produtos e 
serviços. Dará inclusive uma dinâmica visual no urbano da cidade com a circulação dos 
carros expondo a publicidade, sem prejuízo à Lei Cidade Limpa, ern : Vigor.''' 

: 

A Comissão de Constituição, Justiça .  e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo ao projeto com uma serie de observações que se fizeram necessárias para . 	 • 	. 	. 
sua aprovação na Comissão pela legalidade. 

Com objetivo de tornar mais claro e para não suscitar dúvida no espaço que 
poderá ser fixada á publicidade dentro dos veículos, a Comissão de 'Administração Pública 
apresenta um novo substitutivo. 

Quanto ao aspecto pertinente ao mérito da nossa 'Comissão.:a matéria :é 
oportuna, reveste-se de elevado interesse público, pois irá favorecer, para categoria dos 
taxistas um ganho adicional para complementar a sua renda, locando os espaços internos 
de seu veículo, além de transmitir à população informação importante da cidade. 

Devido ao exposto esta comissão' posiciona favorável ao substitutivo 
apresentado pela Comissão de Administração. 

:' • Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 013 -19 . 00 	-9 r fOiner.(11) 3396-4000 , 
www.camara.sp.gov.br 	" .1 	'".. 

.:1 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
(PL 379/13) 

Folha n° 	 (In üroc. 

ia 

V 

RF 1í.- 512  

Sala da Comissão. de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em oc4vgf 

Ver. SENIVi  

(Dresid te 

URA 

IO-MIGUEL Ver. ATÍLIO FRANCISCO  içe-r 

er. ARI FRIEDENBACH 

Relatar 

Ver. MARCO AURÉLIO CUNHA - 

Ver. CORONEL TELHADA 

17 RacOM 
17 , 008202014  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Autorizo o en minhamento nos t rmos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antonio 
Pr 

, em (99/04 1 45 
ente 

folha n° 	4002 	w 

Processo nci__O  4-3n Li3 
gOaatint-o 

RF.11 	1- SGP-12 
CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 379/2013: 

1 0) Quais os custos estimados com a implementação da propositura? 

2°) O projeto acarreta despesas adicionais com fiscalização? 

3°) A estrutura atual é suficiente para fiscalizar o que se propõe implantar com 
este projeto? 

4°) Qual a estimativa de arrecadação de tributo sobre a veiculação de 
publicidade nos táxis? 

, 	5°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. Ota, emc23 /eg / ,  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

	

ser. José Polic eto, em 231  / 	/ 4 
Pr 	da Comissão 

de Finança e Orçamento 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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FoWia ri° 	10 	ou 

Processo n° O/ - 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
seArít-6---  Vint s — 	. • • 

P-12 1261- 

 

30 t‘'...AR r:15 
1 

, O 

Trorentino 
793.092 

Gr-NAU,  

- 

eftt 

São Paulo, 24 de abril de 2015. 

Oficio SGP-12 rf 194/2015 

Senhor Prefeito, 
	 CÓPIA 

o 	Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2', 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 37912013, de autoria do Vereador Dalton Silvano, 

que dispõe sobre a autorização e regulamentação de veiculação de publicidade nos 

táxis da cidade de São Paulo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

fl 
ANT I ONATO 

Pres d nte 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100, 20  andar. Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financesorcamentoCcamara. p.ciov.br  
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DOCREC 

733/2015 

Folha 
ÇrQr- rr: 
Doai° 

aTir•Wi 

s da .Silys 
1.313 

1 ?TA 
il/f1/~ 	 Ck P9:70- Atd0,  

São Paulo,0 ■5 de,..A-12/7Y7ái.Yde 2015. 

  

  

GABINETE DO PREFEITO 

0/fr .i, _A. J. 	no  
Ref.: Oficio SGP-12 	194/2015 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigra a. • e a ivo 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e O çamento 

acerca do Projeto de Lei n° 379/13, de autoria do Vereador Dalton Silvano, 

que objetiva dispor sobre a autorização e regulamentação de veiculação de 

Publicidade nos táxis da Cidade de São Paulo, transmito a essa Presidência, 

por cópia, os pronunciamentos exarados a respeito da propositura no âmbito 

da Secretaria Municipal de Transportes e da empresa São Paulo Urbanismo - 

SP-Urbanismo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

RANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretario do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/drs 
Resp 9-T4 
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filç às -71  hg 
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Winkio Nu da Si** 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 

Folha de inforrn 

s da Silva 
.313 

Do Processo n° 2015-0.113.636-0 	em 	 /  2015. .(a) 

; Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 
courdii 	s fid g. Souza 

,AGPP/SGM ATL II 

Assunto: 
	

Projeto de Lei n° 379/13, de autoria do Vereador Dalton Silvano, 

que objetiva dispor sobre a autorização e regulamentação de 

veiculação de publicidade nos táxis da Cidade de São Paulo. 

Pedido de subsídios. 

• SP -Urbanismo 	( 78 10 00 020) 

	 CÓPIA 
Senhor Chefe de Gabinete 

Tendo em vista que o projeto de lei em apreço, na 

• forma do texto substitutivo de fls. 8/9, pretende alterar a Lei n° 14.223/06 (Lei 

• Cidade Limpa) para o fim de nela incluir disciplina relativa à veiculação de 

i publicidade nos táxis, solicito o pronunciamento dessa empresa quanto aos 

seguintes aspectos: 

1) a pertinência ou não da alteração da Lei n° 

14.223/06 para essa finalidade, considerando, em especial, o objetivo desse 

diploma legal, qual seja, a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 

urbana, visíveis a partir de logradouro público; 

2) o propósito de excepcionar os táxis das regras 

proibitivas previstas na Lei n° 14.223/06, atentando-se para o disposto no § 1°, 

cujo acréscimo ao artigo 9 0  da Lei n° 14.223/06 ora se pretende, segundo o qual a 

veiculação de publicidade nos táxis poderá ocorrer também por meio de 

mensagens colocadas em películas não refletivas no vidro traseiro dos veículos. 

Cuidando-se de demanda da Câmara Municipal com 

Prazo legal para resposta, peço a devolução do processo a esta Assessoria até o 

próximo dia 20 de agosto. 

São Paulo, 1. 0  de agosto de 2015. 

jAWGGSMilegs 
,P Urbanismo P/ 379-13 

Ju 	 fze-.('Iple o 
Ases- r Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 
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SNURBANÉSMO 
SÃO PAULO URBANISMO 

.11~-7• ■•■••°  

Folha__ 	  
Proc. N'' 	19# 

Danillo N s da Silva 
RF .313 

, 
LUÍS EDUARDO SURIAN BRETTAS 
Superintendente do Desenho da Paisagem 

ISCREO-Nagm 

1 .41 4" 

Atenciosamente, 

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 	26 	 1 	DO 

Processo Administrativo 	 N° 	2016-0.113.636 	 

	'65A-á-EL 	 
1310812015 
	

âs 
 

S  

DATA 
	

3P- 	NaTURA 

DDE 

Gustavo Partezani Rodrigues CÓPIA 
O Substitutivo da Comissão de Administração Pública da Câmara dos Vereadores sobre 

o Projeto de Lei n°379/2013, pretende alterar o artigo 9° da Lei n 014.2406 (Cidade 

Limpa), acrescentando a exceção aos táxis sobre a proibição da instalação de anúncios. 

Sobre os questionamentos apresentados por SGM/ATL à fl. 23, consideramos que a Lei 

n° 14.223/06 teve como um de seus objetivos fundamentais a ordenação da paisagem 

urbana, controlando os impactos causados peia publicidade visível do logradouro público, 

definindo que qualquer impacto que fosse autorizado, revertesse para toda a população 

(o Art. 21 autorizou o Executivo a propor leis específicas para veiculação de anúncios 

publicitários no mobiliário urbano, revertendo a receita à estas implantações e outras 

melhorias urbanas). 

Com estas considerações, não julgamos conveniente a alteração da Lei n° 14.223/06 _ 
pelos motivos que seguem: 

1) O impacto causado a toda a população pelo anúncio publicitário no vidro traseiro 

dos táxis teria como único beneficiário o taxista, o que é inaceitável; 

2) A outra proposta de veiculação de anúncio publicitário "no encosto da cabeça do 

banco do passageiro e do motorista, em vinil, com espaço destinado à colocação 

de jomais, revistas e folders promocionais", não é visível do logradouro público e 

_portando não demanda uma alteração na Lei! 

Com estes motivos, consideramos que a proposta de alteração da Lei n° 14.223/06 não 

deve prosperar. 

SP URBANISMO/SDP/LESB/IC. 

Folha de Informação 
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SP-MAInalie 

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 	  

Processo Administrativo 	N° 	2015-0.113.636-0 

 

13/08/2015  
DATA 

    

     

   

ASSINATU 
• 

05,S. 

PIA 
PRE/CHG 
Mário Reali 
Chefe de Gabinete - substituto 

Restituo com a manifestação da nossa Superintendência do Desenho da 
Paisagem, fls.26, que acolho. 

Gusta 	artezani Rodrigues 
Diretor de Desenvolvimento 

Si' URBANISMO 
PRESIONCIA 

RECEBIDO L.itt2Lt 
sio P& 	 j. 

Folha 	 
Proc. N' 

FÉ-200681 
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9~11111110 

Folha 
Proc. N °  

Declino N 	da Silva 
RF. 1.313 

14108115  
DATA ASSINATURA 

M7 GISELDA F. SANI 
Secrutár I a 

neto — Substituto 

vr! 

,}3 

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 	 28 	1 	DO 
PROCESSO 	 2015-8.113.636-0 

SGM/ATL 

SR a ASSESSORA ESPECIAL CHEFE COPIA 
Em atendimento ao solicitado às fls. 23, encaminhamos a manifestação da 

Superintendêncá do Desenho da Paisagem desta Empresa às fls. 26. 

PRE/CHG/MGFS 

FE-200681 

o 
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Folha 
Proc. N°  

Dienilio Nu 	Silva 
RF.11 3 

SECRETARIA MUNI 
	

TES 
Departamento de Transportem Públicos 
Assessoria Jurídica 

&orna n" 679 	Proc 

-iP5 )i 3.j3C0 
fki  et-5 dr.S Santa, 

ft,:j1 
,S\-3 

II 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Folha de Informação no 21 

Do Memorando no 1148/2013 — ATL III — TID 11.407.432 em Lopes 5.11" 
/- 	(a j'atild 	 

Pront1.73:448,0  

Interessado 
Secretaria do Governo Municipal - Assessoria Técnico-Legislativa - Sra. 3une Atberic de Mello 

Assunto 
Solicita à SMT, ouvidos os órgãos técnicos competentes e a Assessoria Jurídica, análise e 
manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei no 379/13, de autoria do Vereador Dalton 
Silvano, apresentado na forma do substitutivo peia Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, especialmente no tocante às disposições dos §§ 1° e 2 0  do artigo 90  da Lei no 
14.223/2006, a serem acrescidos pela propositura. 

DTP.GAB 
Sr. Diretor, CÓPIA 
Em atendimento à v. solicitação constante às fls. de informação de número 20, esta Assessoria 
tem a dizer o que segue: 

Trata o presente de expediente administrativo solicitando a esta pasta, pela competência, análise 
e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei no 379113, de autoria do Legislativo, na 
forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

O referido projeto de Lei em comento, de autoria do Vereador Dalton Silvano, tem como ementa 
principal a autorização e regulamentação de veiculação de publicidade nos táxis da cidade de São 
Paulo. Justifica, para tanto, que esse projeto surgiu da necessidade de nivelar-se com as demais 
metrópoles do mundo, em que a prática de propaganda em táxis é comum. Justifica, ainda, que a 
publicidade é ferramenta fundamental para o incremento do turismo e fator gerador de receitas 
para o segmento e para os cofres públicos. 

É o que basta relatar. 

Passo à manifestação. 

No substitutivo ao Projeto de Lei em epígrafe a propositura pretende alterar a redação do inciso 
XII da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006 (Lei Cidade Limpa), bem como acrescentar dois 
parágrafos, - conforme segue: r  

"XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos itrailers' ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados os táxis e 
aqueles ublizados para transporte de carga". 

§ 10  Em relaç5o aos táxis, a velculação de publicidade prevista no inciso xis deste 
artigo ocorrerá no encosto da cabeça do har.(0 tia,s,o ao passageiro e do motorista, 

Rua Joaquim Carlos, 655— Pari — CEP 03019-000.- São Pauio - Tel.: 2796-3299 
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do 'NIG 

 

-10 , -,/e 1c) 

 

 

ú.É35 ,5:á. 
_ • 

R,F 25. 194 
PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

T itAi4 SPaRT 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 
Assessoria Jurídica 

 

em vinil, com espaço destinado à colocação de jornais, revistas e folders promocionals 
ou por meio de mensagens colocadas em películas não 'efetivas no vidro traseiro do 
veículo, as quais não poderão ser supenores a 70% (setenta por cento) 
do espaço disponível no vidro. 

§ 2° Fica vedada a veiculação de publicidade de cigarros, bebidas alcoólicas, 
propaganda de caráter ponto, motéis, exposição de menores em situações 
constrangedoras e rasas de prosbtuição. (NR)" 

A redação original do artigo da Lei 14.223 que se pretende modificar está descrito abaixo: 

"Art. 90. É proibida a instalação de anúncios em: 	 CÓPIA 
71 - nos veículos automotores, motocicletas, bidcletas e similares e nos "trailers" ou 

carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga." 

A Lei 14.22312006, conhecida como Lei Cidade Limpa, tem como objetivo principal dispor sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. Seu artigo 
20  define quais são esses elementos: 

"Art. 20. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a super -ride externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como 
água, Muna, flora, construp5es, ediffdos, anteparos, superfícies aparentes de 
equipamentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios 
de qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e 
comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador 
situado em áreas de uso comum do povo. "(grifo nosso) 

Neste aspecto, devemos destacar que os anúncios publicitários foram apenas regulamentados na 
parte externa, no tocante aos elementos que compõem a paisagem urbana. Não há proibição da 
propaganda em locais internos ou naqueles que não interfiram em seu objetivo principal, que é o 
controle da poluição visual da cidade. 

Note-se que, os anúncios publicitários nos veículos táxis estão autorizados e regulamentados na 
parte interior desses veículos, através das Portarias expedidas pelo Secretário Municipal de 
Transportes (Portaria no 163/2010 - SMT.GAB) e pelo Diretor do Departamento de Transportes 
Públicos (Portaria no 11912011 - DTP.GA8). 

No que se refere à publicidade externa nos veículos táxi, entendemos que a Lei 14.223 já 
contempla ao interesse público, autorizando mediante análise dos órgãos competentes e da CPPLI 
(Comissão de Proteção da Paisagem Urbana) os anúncios especiais que possuem utilidade pública. 

Rua Joaquim Carlos, 555- Pari - CEP 03019-000 - 5ão Paulo - Tel.: 2796-3299 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPDRIES 
Departamento de Transportes Públicos 
Assessoria Jurídica 

. Lopes Silva 
Pront 123448-0 

Ioh nc' 
„.10„0LS -O. 
Dow.árs4 

Pfek 

1 3  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Desta maneira, entendemos que a permissão da instalação de anúncios e publicidade na forma 
proposta pelo Projeto de Lei em epígrafe, no que se refere à parte externa dos veículos não 
atende ao interesse público devido aos possíveis impactos na carga de poluição visual da cidade, e 
ressaltamos, outrossim, que tal atividade já está contemplada com a autorização de publicidade no 
espaço interno dos veículos como aiternativa de atividade econômica para a categoria, mediante o 
cumprimento das normas estabelecidas. Neste sentido, a propositura não traz inovação jurídica 
pois sua proposta já está contemplada nos dispositivos legais vigentes. 

Diante do exposto, opinamos no sentido de apresentar parecer contrário ao projeto, uma vez 
que as normativas vigentes já atendem ao interesse econômico da categoria e ao interesse 
público. 

É o parecer. 	 C 	PI 
\----j),:',Li 	k.,..,..1'*),,%;,,ÇI 

ASTONIO DONIZETIPCO A 
Asr,essor Jurídico DTP.GAB I 
CIÁB/SP 73.127 

ADC/msps 

Rua Joaquim Carlos, 655 - Pari - CEP 03019-000 - São Paulo Tal.: 2796-3299 
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Folha de Informação no 24 
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A  

PREFEITURA DE 
MO PAULO 

TRANSPORM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transporbzs Públicos 
Assessoria Jurídica 

Do Memorando no 1148/2013 — ATL III — TID 11.407.432 em 	/ (À3/ »I (otriçja 	Lopes  31íVc 

Pront 123.44g-ti 
Interessado 
Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico-LegSlativa — Sra. June Alberid de Mello 

ASSURItO 
Solicita à SMT, ouvidos os órgãos técnicos competentes e a Assessoria Jurídica, análise e 
manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei no 379113, de autoria do Vereador Dalton 
Slivano, apresentado na forma do substitutivo pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, especialmente no tocante às disposições dos §§ 1 0  e 20  do artigo 90  da Lei no 

O 14.223/2006, a serem acrescidos pela propositura. 

ro 	°_, 1O  Pr9ç 

fiod-c) 45 -(5' 

SMT„CHAAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

Atendendo a V. determinação, segue o parecer da Assessoria Jurídica às fis 21 a 23, cujas razões 
adotamos, com manifestação contrária deste Departamento do Projeto de Lei de número 379/13 
do nobre Vereador Dalton Silvano. 

DANIEL 1LLE5 
Departamento e Transportes Públicos 
Diretor RE: 707.451-4 

DTIVADC/msps 

Kim Joaquim Carlos, 655- Pad - CEP 03019-000 - São Paulo - Tel.: 2796-3299 
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Folha  17  
Proc. N• dl 

Danillo Nu 	da Silva 
RF. 1 13 

totn 	 rio Prn.4; 
jo  

(2..f.,  

• 

• W 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
	

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
N'A At454t. tS 
	

Chefia de Gabinete 

Folha de Informação no..: ;LC°  

Do Memo. no 1148/2013 — Ali.. III TID no 11.407.432 	em 27/03/2014 a)... 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - Assessoria Técnico-Legislativa — 

ATI 111 — Dra. 3une Alberid de Mello. 

Assunto: 	Solicita à SMT, ouvidos os órgãos competentes e a Assessoria 

3urídica, análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto 

de Lei no 379/2013, de autoria do Vereador 'Dalton Silvano, 

apresentado na forma de substitutivo pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Partidpativa, espedalmente no tocante às 

disposições dos §§ 1 0  e 20  do artigo 9° da lei no 14.22312006, a 

serem acrescidos pela propositura. 

SMT. CH. GAB. 

Sr. Chefe de Gabinete, 

Trata-se de Projeto de Lei no 379/2013, de autoria do Vereador Dalton Silvano, 

apresentado na forma do Substitutivo pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, que altera a redação da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 

2006 — Lei da Cidade Limpa" -, especialmente, no tocante às disposições do inciso XII, 

do artigo 9 0, acrescentando os parágrafos 1° e 2° ao mesmo dispositivo. 

As disposições do Projeto foram devidamente analisadas pela Assessoria Jurídica do 

Departamento de Transportes Públicos — DTP/A3, fls. 21/23, que dentre suas 

elucidações, destacamos: 

À fl. 22, aduz que a referida Lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que 

compõem a paisagem urbana no Município de São Paulo quanto ao espaço aéreo e a 

superfície externa de qualquer elemento natural ou construído. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Tk""optEs 
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Proc. 

OanUIo P4 
	

da SilVEP =  
RF 1 .313 

SECRETARIA MUNICIPAL DE j RANSPORTES 
Chefia de Gabinete 

ha ri° 31.-1 	Proo 
.erâ) 	-rQ t 	-0 

:t(áfè 
- 

Folha de Informação 

Do Memo. Pi0  1148/2013 — Ali III T1D no 11.407.432 	em 27/03/2014 a)... 

No caso em tela, os anúncios publicitários foram apenas regulamentados quanto fr 
parte externa, não existindo proibição de propagandas em locais internos ou naqueles 

que não interfiram em seu objetivo principal, qual seja, controle da poluição visual da 

cidade. 

Alega também que, os anúncios publicitários nos veículos táxis estão autorizados e 

regulamentados na parte interior desses veículos através das Portarias expedidas peio 

Secretário Municipal de Transportes (Portaria no 163/2010 — SMT. GAB), e pelo Diretor 

do Departamento de Transportes Públicos (Portaria no 119/2011 — DTP. GAB), e que a 

publicidade externa nesses veículos, a Lei no 14.223 já contempla ao interesse público, 

autorizando mediante análise dos órgãos competentes e da CPPU Os anúncios 

especiais que possuem utilidade pública. 

À fl. 23, condui que a propositura não traz inovação jurídica, estando contemplada 

nos dispositivos legais vigentes 

Pelo exposto, ante a manifestação do DTP, a qual corroboramos, entendemos que esta 

Secretaria Municipal de Transportes deverá se posicionar pela veto total ao projeto de 

Lei no 379/2013. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS DRIES 
Chefia de Gabinete 

e- 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Folha de Informação no... 2...i 

Do Memo. no 1148/2013 ATL 111 T1D no 11,407.432 	em 27/03/2014 a)... 

Interessado: Secretaria do Governó Municipal - Assessoria Técnico-Legisiativa,_ 

ATL III — Dra. June Alberici de Mello. 

Assunto: 	SoRctita à 5MT, ouvdos os órgãos competentes e a Assessoria 

Jurídica, análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto 

de Lei no 379/2013, de autoria do Vereador Dalton Silvano, 

apresentado na forma de substitutivo peia Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, 'especialmente no tocante às 

disposições dos §§ 10  e 20  do artigo 90  da Lei no 14223/2006, a 

serem acrescidos pela propositura. 

Inf. no 1252/14 

SÇM/ATL IfI 

Senhora Assessora Especial, 

Ante os pareceres das Assessorias Jurídicas do Departamento de Transportes Públicos 

— DTP, e desta Pasta respectivamente, manifesto-me pelo veto ao Projeto de Lei no•

379/2013. / 

 

São Paulo 	de março de 

 

TItTA,,DA SILVA 
Chefe de 	 nãe SMT 
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Q. 1 Com w.  a:: 1 W.s..te.sat: Gove rno 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°163 Ano: 2010 Secretaria: SMT 

Voltar 
	

Imprimir 

• 

II Eu.seáLnamutal2 

11roei2o15 	 Prefejtura da Cidade de São Pauid 

PORTARLA 163/10 — SMT 

Estabelece normas para utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica no interior dos veículos 
de transporte individual de passageiros providos de taxímetro, bem como para a transmissão de dados e 
veiculação de imagens em vídeo para entretenimento ou exploração publicitária no interior desses veículos. 

RC ELO CARD INALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das suas 
atribuições que the são conferidas por lei, e 

ONSIDERANDO o dispositivo na Lei ri. 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece a competência desta 
Secretaria para autorizar a utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica nos xelculos de 
transportes individual de passageiros providos de taxímetro; 

CONSIDERANDO necessidade do estabelecimento de normas para a wiculação de imagens em vídeo, de 
mensagens publicitárias ou destinadas ao entretenimento do usuário de tá)d. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Compete ao Diretor do Departamento de Transportes Públicos —DTP autorizar a instalação e 
utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica, na parte interna dos wiculos de transporte 
individual de passageiros providos de taxímetro, destinados à: 

1- wiculação de mensagens publicitárias em vkleo e ou impressa. 

I 	iculação de mensagens em Vídeo destinadas ao entretenimento do usuário. 

111-maeração de imagens cartográficas com interface de geoprodessamento, para a orientação do condutor, com 
oWem a transmissão ou recepção de dados. 

Art. 20  - São competentes para requerer, por meio de processo administrativo, a autorização de que trata o 
item ldesta Portaria, as empresas veiouladoras de imagens de vídeo, a empresa 

fabricante ou distribuidora do equipamento e o proprietário do wiculo de transporte individual de passageiros 
provido de taxímetro. 

Art. 3°- O requerimento dexerá ser instruído com o laudo de analise técnica dos equipamentos eletrônicos 
realizada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade kidustrial - INMETRO. 

Art. 40 - Caberá ao DTP o controle do conteúdo de mídia impressa a ser veiciiada para fins de entretenimento 
ou exploração publicitária, mediante avaliação prévia, na forma a ser estabelecida em regtiamentação 
especifica daquete Departamento. 

Art. 5° - Ficarão resguardados 15%(quirrze por cento) do espaço destinado à plialicidade em vídeo e ou 
impressa para uso preferencial de mensagens de caráter institucional, campanhas educativas e de utilidade 
pública, realizadas ou apoiadas pela prefeittra da Cidade de São Paulo. 

Art. 6°- Os dispositivos capazes de gerar imagens de Video devem ser autônomos, com ou sem conexão Por 
antena de transmissão ou recepção, bem como a programação das mídias devem estar à disposição do DTP, 
para avaliação e aprovação. 

hdp://wvme3. prefeitura.sp. g lav. bricadl enNsecretariasIneg mios urich eus/caril 	nteg ra.asPalt=01122010P%20001632010SMT 	 1/2 M
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Deniiio Mune 
RF. 11. 

a Silva 
3 

11/06201-5 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Art. -7° - A utilização de equipamentos acopláveis aos taxlmetros somente será autorizada se houver laudo do 
Instituto de Pesos e Medidas — PEM, comprovando que sua utilização não interfere no regular funcionamento 
do taxímetro. 

Art. 8°- A instatação e utilização desses equipamentos devem obedecerá regulamentação do Conselho 
Nacional de Transito — CONTRAN, especialmente a Resolução n. 242, de 22 de junho de 2007, e não poderão 
obstar ou dificultar a visibilidade do taxímetro ou da tabela de preço do serviço de transporte por parte do 
usuário. 

Art. 9°- Poderá ser autorizada a instalação de monitor de vídeo na parte posterior dos bancos dianteiros, 
desde que sejam respeitados os seus limites físicos originais e não representem riscos à segurança do 
usuário. 

Art. 10 - Os equipamentos devem ser instalados de forma a evitar seu desprendimento ou sua soltura acidental. 

Art. 11 - E vedada a veiculação de imagens publicitárias ou para entretenimento contrária à legislação 
pertinente, em especial aquelas: 

12! e natureza político partidária; 

II- que atentem contra a moral, os bons costumes e dignidade da familia; 

que promovam a discriminação ou preconceito de qualquer natureza; 

IV- de armas e munições. 

V- que induzam os usuários ao consumo de bebidas alcoólicas ou de substâncias que causem depe ência 
física ou psiglica. 

Art. 12- É facultado ao usuário de veículo de transporte individual de passageiros provido de taxímetro, solicitar 
ao condutor que desligue o equipamento de imagem de vídeo, caso não tenha interesse em assistir a seu 
conteúdo. 

Art. 13 - A inobservância do disposto na presente portaria sujeitará os infratores às sanções previstas na 
legislação de referência. 

Art. 14 - Os casos omissos serão decididos pelo Diretor do DTP, a quem caberá estabelecer normas 
plementares para o cumprimento do estabelecido nesta portaria. 

Is 15- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar  j L ImPormir  

   

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente Portai e inclusão Digitai iSso Pauto, 11 de Junho de 2O15 ContatoI Mapa do site I 
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11rowarís 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I A CidarM I :•o(ripra I i  £d  li Governo 	— 	 falseai:EIA:e:tad a) 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°119 Ano: 2011 Secretaria: 5MT 
Departamento: DTP 

wrodmiT  

PORTARIA 119/11 DTP/SMT 

Estabelece normas complementares para utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica no 
interior dos veículos de transporte individual de passageiros providos de taxímetro, bem como para a 
Wsmissão de dados e veiculação de imagens em vídeo para entretenimento ou exploração publicitária no 
filliSrior desses veículos. 

RETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PúBLICOS, no uso das suas competências que lhe 
são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece a competência da Secretaria para 
autorizar a utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica nos veículos de transporte individual 
de passageiros providos de taxímetro; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n°163 SMT.GAB, de 1°de dezembro de 2010, que delega a 
competência a este Departamento para autorizar a instalação e utilização de equipamentos que não sejam 
originais de fábrica na parte interna dos veículos de transporte individual de passageiros providos de taxímetro; 

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de normatizar procedimentos para o credenciamento de agências e 
empresas anunciantes para veiculação de publicidade, a fim de garantir a segurança e boa prestação dos 
serviços de tffid em consonância com o desenvolvimento tecnológico dos sistemas de comunicação, 

°SOLVE: 

Art. 1° Autorizar a utilização de equipamentos que não sejam originais de fábrica, a serem instalados no interior 
efr veículos de transporte individual de passageiros provido de taxímetro, para veiculação de programação 
fflEvisiva e mensagens publicitárias em vídeo e ou impressa, bem como equipamentos de geração de imagem 
cartográfica com ou sem transmissão e recepção de dados. 

Art. 2° Definir as terminologias abaixo, para efeitos dessa Portaria: 

I— Mídia televisiva: Considera-se mídia televisiva o meio de comunicação destinado a transmitir mensagens de 
caráter institucional, cultural, educativo, ambiental, de entretenimento, de saúde, esporte, jornalismo e 
mensagens publicitárias, exibidas por meio de monitores. 

II — 'Tipo de transmissão de dados de equipamentos eletrônicos de mídia: 

a) "on-line": consiste na transmissão de informações e imagens para o equipamento de recepção, por meio de 
tecnologias de transmissão de dados e informações via satélite; 

b) "off-line": consiste na troca individual de informações e imagens no equipamento de exibição instalado em 
cada veiculo 

III— Bloco/ciclo: considera-se como bloco ou ciclo urna unidade de programação. 

Art. 3* O interessado deverá requerer a autorização de que trata o Art. 1° desta Portaria por meio de processo 
administrativo, instruído com a documentação exigida e critérios técnicos dispostos nesta Portaria. 

http://wmkeprefeitura.sp.g  ovbricadierWsecretariasineg ociosjuridicos/cadierniinteg ra.asp?alt=01062011P%20001192011SMT%20%20%200TP 	 117 M
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11/06r201 -5 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Parágra-  fo único. São competeffies para requerer a autorização as empresas veiculadoras de imagens de 
vídeo, a empresa fabricante ou distribuidora do equipamento e o proprietário do 
de passageiros provido de taxímetro. 

SEÇÃO I— DO CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA 

Art.4° A empresa veiculadora de imagens de vídeo ou agências de publicidade de 
do Art. 30  desta Portaria deverão, como requisito para obter a autorização necessána, so id 

jr.rito ao Departamento de Transportes Públicos — DTP para obtenção do Termo de Credencia 
ser renovado bianualmente, mediante apresentação dos seguintes dournentos: 

I— Requerimento de inscrição cadastral, constante no Anexo I; 

II— Registro, na Junta Comercial ou repartição correspondente, no caso de empresa individual; 

III— Inscrição na Junta Comercial, no Registro Civil das Pessoas Aridicas ou em repartição competente, do ato 
constitutivo da sociedade acompanhado do estatuto em vigor e investidura dos representantes legais; 

Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, a mesma deverá apresentar Decreto de autorização, 
to de registro ou autorização para o funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir_ 

— Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

V — Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ; 

VI— Cadastro de Contribuinte Mobiliário — CCM, da Prefeitura do Minicipio de São Paulo; 

VII— Inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos na entidade profissional própria, bem como a 
quitação da última anuidade; 

VIII— Atestado técnico em que se comprove a capacidade do interessado na prestação do serviço de 
veiculação de publicidade; 

LX — Atestado demonstrando a idoneidade financeira do interessado ou balanço de abertura, caso a empresa 
esteja constituída há menos de 12 (doze) meses; 

IpA empresa optante pelo Lucro Presumido ou Simples deverá fazer uma declaração assinada e carimbada 

0 representante legal da empresa e pelo contador sobre essa opção. 

X — Certidões dos Cartórios de Protesto da Capital no período dos últimos 5 (cinco) anos; 

XI— Certidões dos Distribuidores das Varas Cíveis desta Capital e da Justiça Federal; 

XII— Certidão negativa de débitos referente ao INSS e ao FGTS; 

XIII— Certidão negativa referente ao ISS; 

XIV — Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal -, 

XV — Prova de regularidade Fiscal da Fazenda Estadual; 

XVI— Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta de 
débitos relativos a tributos federais e a dMda ativa da União; 

XVII—Para efeito de demonstração do cumprimento do disposto m inciso XXXIII do art. r da Constituição 
Federal deverá ser apresentada declaração, constante no Anexo II, de regularidade perante o Ministério do 
Trabalho, firmada peio representante legal da empresa. 

a) Àqueles documentos que não sofreram alterações durante o período de 2 (dois) anos, não será necessária 
quando da renovação do cadastro nova apresentação, bastando a elaboração de uma declaração do 
representante(s) legal(is), relacionando os documentos que não foram alterados. 
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111%2015 	 Prerrekr a da Cidade de São Paulo 

Art.15° O Termo de Credenciamento será pessoal e intransferhel. 

Art. 6°A critério do DTP poderão ser solicitados eventuais documentos comple 

SEÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

Art. 7°A instalação de equipamentos de que trata esta Portaria, deverá ser realizada com révia autorização 
do Departamento de Transportes Públicos mediante apresentação de processo administra vo, contendo o 
projeto técnico dos equipamentos e a localização dos mesmos no interior do veículo. 

§ 1° Considera-se como instalação do equipamento qualquer meio de fixação permanente ou provisória no 
interior do habitáculo do veículo. 

§ 20 0 disposto neste artigo não se aplica ao aparelho gerador de imagem cartográfica com interface de 
geoprocessamento —"GPS" destinado a orientar o condutor na indicação de trajetos ou orientar sobre as 
condições na via, por intermédio de mapas, imagens e símbolos, sendo a sua instalação e utilização permitida 
no táxi' nos termos da Resolução CONTRAN n° 242, de 22 de junho de 2007, fixados no pára-brisa ou no painel 
dianteiro, quando o veiculo estirem circulação. 

Q. 8° O projeto de instalação e manutenção dos eqiipamentos deverão apresentar a Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART— do engenheiro responsável, bem como análise técnica dos equipamentos 

rônicos realizada peso Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial— INMETRO. 

Art. 9°A instalação e utilização desses equipamentos deverão obedecer à regulamentação do Conselho 
Nacional de Trânsito — CONTRAN, especialmente a Resolução n. 242, de 22 de junho de 2007, e não poderão 
obstar ou dificultar a visibilidade do taxímetro ou da tabela do preço do serviço de transporte por parte do 
usuário. 

Art. 10. Os equipamentos a serem instalados nos veículos não poderão: 

I - Oferecer riscos ao usuário, como cantos vivos, rebarbas de metal e arestas cortantes. 

II- Obstruir a visualização dos espelhos retrovisores e informações ao usuário, tampouco afetar a dirigibihdade 
e a segurança do motorista e dos passageiros. 

III - Possuir dimensões que prejudiquem o espaço interno do veículo e a acomodação, conforto e segurança 
dos usuários. 

Obstruir o acesso dos passageiros aos assentos ou interferir nas ações ou movimentos de trabalho do 

corista; 

Art. 11. Os equipamentos eletrônicos e de mítlia televisiva deverão atender aos seguirdes requisitos: 

1—Os equipamentos destinados ao entretenimento não poderão ser instalados na parte dianteira do veículo; 

II— Os equipamentos poderão oferecer os serviços com sistemas operacionais dos tipos Android,1Mndows, 
Linw ou qualquer outro que se adapte às soluções apresentadas, ficando sob a responsabilidade da empresa 
detentora do Termo de Credenciamento a boa qualidade do funcionamento do sistema; 

Hl— A instalação dos equipamentos deverá permitir a remoção sem que restem suportes, furos ou cabos 
expostos, independente do posicionamento adotado; 

IV — Os equipamentos não poderão interferir ou causar mau funcionamento em outros sistemas instalados no 
veículo; 

V — Os cabos de alimentação de dados e de vídeo dos equipamentos deverão ser instalados de forma a não 
debdt-tos aparentes; 

VI— Os equipamentos poderão ser compostos de softwares de gestão, para envio de conteúdo "on-line" e/ou 
"off-line", com gestão das informações de responsabilidade da empresa credenciada no Departamento de 
Transportes Públicos; 

Vil— O equipamento de recepção de dados "on-line" e "off-line" deverá ter Certificação da ANATEL; 
http://~. prefei tur a. s ovbrit adernrsecretari as/neg aci os jiridices/cadlernrinteg ra.asp?81t=01062011P%20001192011SMT%20%20%20DTP 
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11tow2o16 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

VIII -I Asoma do consumo de energia de todos os dispositivos instalados no veículo 
funcionamento normal e nem causar danos em suas baterias; 

IX — A alimentação dos equipamentos do sistema de obtenção e armazenagem de 
corrente contínua, pela bateria do veiculo, podendo ou não ser independente da chave de ignição, evendo ser 
implantadas as proteções e os filtros necessários para as condições de funcionamento dos equi mentos; 

— É vedada a utilização de áudio, por meio de alto-falantes, ficando autorizada somente a exibição de 
imagens e legendas; 

XI— Os equipamentos embarcados poderão ter tecnologia "Bluetooth" ou frequência modulada específica para 
envio de dados e/ou áudio para fone de ouvido opcional aos usuários do táxi; 

XII— O equipamento poderá ter interface com terminal eletrônico de pagamento — POS (Point of Sale)— bem 
como leitores de cartão magnético, serviços de tradução de idiomas, hospedagem de anunciantes e serviços, 
compartilhamento de imagens de geoprocessamento utilizadas pelo condutor, bem como valores apontados no 
taxímetro. 

equipamentos que possuem 	 e írem interface com o taxímetro somente serão autorizados se possuírem laudo 
gtEM — Instituto de Pesos e Medidas — atestando o perfeito ftrcionamento da intercomunicação dos 
a arelhos, comprovando que sua utilização não interfere no regular funcionamento do taxímetro. 

Artigo 12. É facultado ao usuário do velai° de transporte individual de passageiros provido de taxímetro, 
solicitar ao condutor que desligue o equipamento de imagem de vkleo, caso não tenha interesse em assistir a 
seu conteúdo. 

Artigo 13. Os equipamentos de midia impressa deverão atender aos seguintes requisitos: 	%,(5 PI A 
I- Será permitida a instalação de suportes para painéis fixados no interior dos veículos desde que não obstrua 
o acesso, a visualização, a segtrança e o conforto dos passageiros; 

II- Deverá constar no processo administrativo o projeto técnico constando os materiais utilizados para a 
confecção dos suportes, dimensões do produto, bem como sua localização, sistemas de fixação e instruções 
de manutenção do painel; 

A afixação do suporte dewrá assegisar que não haja risco de sua solttra e de seus elementos nem 
iiirferência nos dispositivos de segurança. 

SEÇÃO III— DA PROGRAMAÇÃO E DA PUBLICIDADE 

0 14. A agência de publicidade constante do Termo de Credenciamento deverá apresentar projeto de 
programação com os seguintes itens: 

I— Tipo de transmissão de dados utilizada nos equipamentos de midia eletrônica; 

II— Cronograma de programação, especificando os seguintes itens: 

a) Periodicidade de cada edição; 

b) Tempo global de programação; 

c) Tempo de cada bloco ou ciclo de programação, especificando os tipos de mensagens (canais) que são 
veiculados. 

Art. 15. A programação das mensagens publicitárias dewrá ser previamente aprovada pelo Departamento de 
Transportes Públicos antes de sua veiculação. 

Art. 16. É proibida a wiculação das mensagens publicitárias: 

1—de natureza político-partidária; 

11—que atentem contra a moral, os bons costumes e a dignidade da familia; 
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11/£6/2015 	 Prefeitura da Cidade de Selo Paulo 

III— sNué promovam a discriminação ou o preconceito de raça, de religião, etnia ou nacionalidade; 

IV — que promovam o uso de armas e munição; e 

usem dependência V que induzam as pessoas ao consumo de bebidas alcoóli 
física e psíquica. 

VI— que não atendam ao determinado no Código Brasileiro de 

Art. 17. Ficarão resguardados 15% (quinze por cento) do espaço destinado publicidade em vídeo ou 
impressa para uso preferencial de mensagens de caráter institucional, campanhas educativos e de utilidade 
pública, realizadas ou apoiadas pela Prefeitura de São Pauto. 

Parágrafo único. A programação de mensagens institucionais será encaminhada à empresa constante do 
Termo de Credenciamento pelo Departamento de Transportes Públicos para inclusão na programação a ser 
veiculada no transporte indiVidual de passageiros provido de ta)dmetro. 

Art. 18. A empresa credenciada deverá apresentar ao DTP a programação a ser veiculada para a devida 
ovação nos seguintes termos: 

I- Mensagens publicitárias / programação "off-line": A empresa deverá apresentar o conteúdo de programação 
amente com o material de caráter institucional com antecedência de 4 (quatro) dias úteis da data da 

wiculação, gravada em CD ou DVD. 

II- Mensagens de conteúdo "on-line": A empresa que possuir transmissão de dados "on-line" deverá 
disponibilizar todo o conteúdo veiculado dos últimos 30 (trinta) dias e o conteúdo veiculado em tempo real, via 
sítios da internei. 

III - A transmissão de dados "on-line" será destinada apenas para wiculação de canais de noticias e 
atualidades, sendo vedada a transmissão de mensagens pt.blicitárias por este tipo de transmissão sem a 
prévia autorização da Prefeitura. 

SEÇÃO IV— DA INSTALAÇÃO DE EQUPAMENTOS 

Art.19. 0 permissionádo ou proprietário/responsável pelo veiculo do transporte individual de passageiros 
provido de taxímetro poderá instalar os equipamentos somente após a aprovação do projeto, devendo passar 
ur vistoria no DTP ou nos Organismos de Inspeção Acreditados —01A's — para análise de conformidade com 
Uespecificações técnicas e requisitos de segurança. 

ÇÃO V — DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 20. Serão consideradas infrações: 

I— Exibir programação ou publicidade eiou instalar equipamentos e dispositivos: 

a) Sem a necessária autorização; 

b) Em desacordo com as especificações aprovadas pelo DTP: 

c) Fora do prazo constante da autorização. 

II— Manter as instalações e/ou equipamentos em mau estado de conservação. 

Art. 21. A inobservância das disposições contidas nesta Portaria sujeitará a empresa constante no Termo de 
Credenciamento e o permissionário às seguintes penalidades: 

I— Advertência; 

II— Remoção da programação eiou publicidade no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

III Descredenciamento da empresa, mediante processo administrativo. 

Art. 22. Esta Portada entra em vigor na data de sua publicação. 
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_ 11/06201.5 	 Prefedura da Cidade de São Pede 

ANËX O 1 

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO CADASTRAL 

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA, EM DUAS VLAS) 

AO DTP 

Assunto: Inscrição Cadastral 

Nome da empresa: 

Endereço da Sede: 

Cidade: 

Estado: 

Fone/Fax-. emait 

uer CREDENCLAMENTO no Departamento de Transportes Públicos, para efeito de habilitação para 
velculação de programação televi siva e exploração publicitária, juntando, para tanto, os documentos exigidos, 
comprometendo comunicar quaisquer alterações subsequentes que porventura possam ocorrer. 

Declaramos, ainda, que: 

a) Nos responsabilizamos pela veracidade dos documentos apresentados e informações prestadas; 

b) Forneceremos quaisquer informações efou documentos adicionais que nos forem exigidos; 

c) Autorizamos o Departamento de Transportes Públicos a proceder as diligências que )Ligar necessárias. 

São Paulo, xx de »xoco= de 20>x 

inatura e carimbo do representante legal da empresa 

ep(0 II 

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA, EM DUAS VLAS) 

Eu, (Nome completo), representante legal da empresa (nome da Pessoa Jurídica), interessada em efetuar 
credenciamento Junto ao Departamento de Transportes Públicos — DTP para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna do transporte individual de passageiros providos de 
taxímetro, declaro, sob as penas da lei que, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei Federal n°8.666 de 
2110611993 e suas alterações, que esta empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, no que se refere à observância do disposto XXXIII do artigo 7 .  da Constituição Federal. 

São Paulo, xx de »xoco= de 20xx. 

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa 

Voltar 	Imprimir-1  
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Prefeitura da Cidade de SM Paulo 

Art. 7 0• Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 

1 - os nomes, slmbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de projeto aprovado das edificações; 

II -05 logotipos ou togomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando veiculados nos 
equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, densímetros e similares; 

111 - as denominações de prédios e Corsdomlnios; 

IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que recomendem cautela ou 
indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 

V - Os que cOntenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou municipal; 

VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público Municipal, Estadual ou 
Federal; 

VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 

VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com área máxima de 
0,04m2  (quatro decímetros quadrados); 

IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens institucionais com 
patrocínio; 

X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos estabelecimentos comerciais, desde 
que não ultrapassem a área total de 0,09m2  (nove decímetros quadrados); 

XI - os "banners" ou pósteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na própria edificação, 
para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas as fachadas; 

XII - a denominação de hotéis ou a Sua logomarea, quando inseridas ao longo da fachada das edificações 
onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado pela Comissão de Proteção à Paisagem 
Urbana - CPPU; 

X111 - a identificação das empresas nos velculos automotores utilizados para a realização de seus serviços. 

CAPITULO II 

DAS NORMAS GERAIS 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Art. 9°. É proibida a instalação de anúncios em: 

I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas 

II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 	peração entre o Poder 
Público e a iniciativa privada, a serem definidos por legislação específica, bem mo as placas e unidades 
identificadoras definidas no § 6° do art. 22 desta lei; 

III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios indicativos nos imóveis 
regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento anteriormente à Lel n° 13.430, de 13 de 
setembro de 2002; 

IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones públicos, conforme 
autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos permitidos pela Prefeitura; 

V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 

VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros similares; 

VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 

VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda que de domínio estadual 
e federal; 

IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de obras públicas de arte, 
tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de seus respectivos acessos; 

X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou não; 

XI - nas árvores de qualquer porte; 

Xil - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trallers" ou carretes engatados ou 
desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles utilizados pare transporte de carga. 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo : 

DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisag m urianajsosos anúncios, 
desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, instalados em: 

I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 

II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 

III - bens de uso comum do povo; 

IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 

V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de redes de transporte, 
de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, gasodutos e similares; 

VI - veículos automotores e motocicletas; 

Vil - bicicletas e similares; 

VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 

IX - mobiliário urbano; 

X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 

§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em espaço externo ou 
interno da edificação e externo ou interno dos veículos automotores, excetuados aqueles utilizados para 
transporte de carga. 

§ 2°. No caso,de se encontrar afixado am espaço interno de qualquer edificação, o anúncio será considerado 
visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer abertura ou vedo transparente que se 
comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

1 de 1 
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Folha n° 	r).„4 	do 

Processo no 	-61.911 
Carmen Cristina Malavazzi 
PF. 11.197 

PL 379/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

275/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°379/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, visa 

dispor sobre a autorização e regulamentação de veiculação de publicidade nos táxis 

credenciados da cidade de São Paulo. 

O art. 3° do projeto estabelece que a veiculação de propaganda se dará no 

encosto da cabeça do banco traseiro do passageiro e do motorista, em vinil, com espaço 

destinado a colocação de jornais, revistas e folders promocionais. 

O art. 4° autoriza a veiculação de publicidade na forma de mensagens 

colocadas em películas não refletidas no vidro traseiro do veículo. A película não poderá 

ser inferior a 70% do espaço disponível no vidro, observadas ainda as demais condições 

estabelecidas em resolução do Contran e terá transparência mínima de 50% olhando de 

dentro para fora do veículo, a fim de não dificultar a visão dos motoristas. 

O art. 5° veda as veiculações de publicidade de cigarros, bebidas alcoólicas, 

propaganda de caráter político, motéis, exposição de menores em situações 

constrangedoras e casas de prostituição. 

O art. 6° dispõe que caberá à Secretaria Municipal de Transportes a 

regulamentação desta propositura no prazo máximo de 120 dias. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou parecer pela legalidade, com substitutivo "a fim de: (i) inserir o pretendido 

pela propositura no bojo da Lei n° 14.223/06 que já versa sobre a matéria contida no 

texto proposto, em atenção ao previsto no art. 7°, IV da Lei Complementar n° 95/98; (ii) 

excluir o disposto no § 1° do art. 2° do texto proposto, tendo em vista que a Resolução n° 

73 do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, foi revogada, não sendo de boa 

técnica legislativa à alusão a tais normas em textos legais, supressão esta que, 

evidentemente, não prejudica a necessidade de observância de referida norma quando 

da regulamentação da lei a que o projeto pretende dar origem; (iii) alterar a redação do § 

2° do art. 4° do texto proposto para substituir o termo "inferior" pelo termo "superior", 

tendo em vista que o fim pretendido com este dispositivo certamente é assegurar a 

visibilidade, até porque não seria razoável impedir a publicidade em tamanho inferior ao 

permitido se assim o desejasse o interessado; (iv) excluir o disposto no § 3° do art. 4° do 

RELCOM 

254/2016 
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PL 379/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	122, do 
Processo no 01- 09113 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 

texto proposto, tendo em vista que o Código de Trânsito Brasileiro — Lei n °  9.503/97, no 

art. '111,III , atribui ao CONTRAN a competência para regrar tal assunto, o que foi feito 

por meio da Resolução n °  254/07, a qual prevê que a transmissão luminosa não poderá 

ser inferior a 70% para os vidros indispensáveis à dirigibilidade do veículo (art. 3 °, caput, 

c/c seu § 3 °); e, (v) excluir o art. 6 °  do texto proposto, tendo em vista que incide em 

inconstitucionalidade por violação do princípio constitucional da harmonia e 

independência entre os Poderes ao dispor sobre atribuições de órgãos da administração 

pública, sujeitos com exclusividade à direção do Chefe do Poder Executivo". 

A colenda Comissão de Administração Pública, por sua vez, apresentou 

parecer favorável, com substitutivo "a fim de tornar claro o local onde será exibida a 

publicidade no interior do automóvel". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, o Autor sugeriu substitutivo ao 

substitutivo da Comissão de Administração Pública, que acolhemos, nos seguintes 

termos: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 379/2013 

Altera a redação da Lei n °  14.223, de 26 de 

O 	
setembro de 2006, e dá outras providências. 

' A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 °  Fica alterada a redação do inciso XII do art. 9 0  da Lei n°  14.223, de 26 de 

setembro de 2006, e acrescidos os parágrafos 1 °  e 2°  ao mesmo dispositivo, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9°  ... 

XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailem" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados os táxis e 
aqueles utilizados para transporte de carga. 

§ 1 0  Em relação aos táxis, a veiculação de publicidade prevista no inciso XII deste 
artigo ocorrerá no encosto da cabeça dos bancos dianteiros, em vinil, com espaço 
destinado à colocação de jornais, revistas e folders promocionais ou por meio de 
mensagens colocadas em películas não refletivas no vidro traseiro do veículo, as quais 
deverão ser de 100% (cem por cento) do espaço disponível no vidro. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§ 2° Fica vedada a veiculação de publicidade de cigarros, bebidas alcoólicas, 
propaganda de caráter político, motéis, exposição de menores em situações 
constrangedoras e casas de prostituição." (NR) 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em j. e (403 I I3t G 

Ver. ,JaitTatto cc.) 

/ 

1-117t Ir I"  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 01 de abril de 2016. 

Ofício SGP-23 no 889/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 31 de março do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 379/13, de autoria do Vereador Dalton 
Silvano, que altera a redação da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, e 
dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT N O DONATO 
Pre id nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/okm 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 128/129 do processo 

(PROJETO DE LEI No 379/13) 
(VEREADOR DALTON SILVANO - DEMOCRATAS) 

Altera a redação da Lei no 14.223, de 
26 de setembro de 2006, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica alterada a redação do inciso XII do art. 9 0  da Lei no 14.223, 
de 26 de setembro de 2006, e acrescidos os §§ 1 0  e 20  ao mesmo dispositivo, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9 0 	  

XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e 
nos "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos 
automotores, excetuados os táxis e aqueles utilizados para transporte 
de carga. 
§ 1 0  Em relação aos táxis, a veiculação de publicidade prevista no inciso 
XII deste artigo ocorrerá no encosto da cabeça dos bancos dianteiros, 
em vinil, com espaço destinado à colocação de jornais, revistas e folders 
promocionais ou por meio de mensagens colocadas em películas não 
refletivas no vidro traseiro do veículo, as quais deverão ser de 100% 
(cem por cento) do espaço disponível no vidro. 
§ 20  Fica vedada a veiculação de publicidade de cigarros, bebidas 
alcoólicas, propaganda de caráter político, motéis, exposição de 
menores em situações constrangedoras e casas de prostituição." (NR) 

Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, 
no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3 0  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 01d; abril de 2016. 

ANTO O DONATO 
Presiiie te 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 04 de abril de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 889, de 01/04/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 379/13, de autoria do Vereador Dalton Silvano (inciso I do art. 

84 do R.I.). 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como fo 

  

do processo n° 	 de 20  /  

 

/ 	4 	 (a)  	
• 	f•mntife* 

 

  

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 26/04/2016 

ANDERSON ROERIO DE SOUZA 
Supervisor de FiaIi4ão do Proc. Legislativo 
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